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Num contexto de redefinição da importância dos poderes locais e regionais, e 
particularmente numa altura em que a própria noção de poder central se encontra em 
fase de reajustamento a realidades supranacionais, importa não esquecer que estas 
mesmas problemáticas têm sido alvo de abordagens várias ao longo da História 
contemporânea. Uma dessas abordagens, justamente, foi feita por Alexandre Herculano 
(1810--1877), em meados do século XIX     
Incidindo em temas como a descentralização administrativa (de forma mais 
abrangente) e a proposta de organização dos poderes municipais apresentada por 
Alexandre Herculano (de forma mais específica), o presente trabalho pretende tentar 
contribuir para a compreensão do debate centralização-descentralização, no contexto da 
consolidação do regime liberal em Portugal. Partindo da análise dos modelos 
administrativos em confronto em Portugal, no período em estudo (1834-1859), 
analisámos o contributo do pensamento social e político de Alexandre Herculano e das 
suas ideias de municipalismo neste processo, a forma como o historiador oitocentista 
fundamenta a sua proposta em termos históricos e políticos, e qual o seu impacto 
público. 
As conclusões a que chegámos mostram que Herculano, liberal que vê a 
centralização e qualquer modelo uniformizador como sinónimos de tirania, propõe uma 
solução apoiada nos concelhos enquanto núcleos descentralizados. Estes seriam a base 
para um primeiro desenvolvimento moral dos cidadãos, precursor do necessário 
desenvolvimento material. Neste aspecto, as suas concepções chocam com as de uma 
geração mais pragmática, que vê o desenvolvimento material imediato como 
indispensável, dando origem a um debate público em meados de 1853, com a oposição 
mais visível de António Pedro Lopes de Mendonça (1826-1865). Não obstante a 
aplicação política do modelo defendido pela corrente apoiante deste último, as ideias 
municipalistas do historiador oitocentista terão ainda assim impacto na definição de 
posíções de vários intelectuais contemporâneos. 
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In a time of redefinition of the importance of the local and regional powers, and 
particularly in a circumstance in which the notion itself of central power is readjusting 
itself to a supranational reality, it’s important not to forget that these same topics have 
been an object of different approaches along the most recent History. One of these 
approaches is offered by Alexandre Herculano (1810-1877), in the middle of the 
Portuguese XIX century.   
The present work intends to contribute to the understanding of the debate which 
opposed the supporters of centralization and those of decentralization, during the 
consolidation of the liberal regime in Portugal. Starting from a brief analysis of the 
administrative models in confrontation in Portugal, in the above period (1834-1859), we 
analysed the contributions of the political and social thought of Alexandre Herculano 
and of his municipalist thesis to the ongoing debate, the historical and political grounds 
of that proposal, and its public impact. 
The conclusions that we reached show that Herculano suggested municipalities as 
the foundations for a moral development of citizens, which he saw as a necessary basis 
for the indispensable material development. In this aspect, his conceptions clashed with 
those of a more pragmatic generation that saw immediate material development as 
essential, originating a public discussion during 1853, lead by António Pedro Lopes de 
Mendonça (1826-1865). Even though it was the political model that Mendonça 
defended which succeeded, the municipalist thesis of the XIX century Portuguese 
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«Em nosso entender, a história dos concelhos é em Portugal, bem como no resto da Espanha, um 
estudo importante, uma lição altamente profícua para o futuro (…).» 
 
Alexandre Herculano, História de Portugal (ed. e notas de José Mattoso),  






A problemática da organização dos poderes a nível local em Portugal tem sido 
foco de várias abordagens ao longo da História mais recente, com especial incidência 
em momentos de reformulação dos princípios políticos vigentes, como o foi a 
instauração do Liberalismo, em meados do século XIX, ou a primeira experiência 
republicana em inícios do século XX. Na  actualidade, reavivado pelo período do pós-
-25 de Abril e pela experiência da integração na União Europeia, verificamos que 
ressurge o debate sobre a descentralização administrativa, em geral, e sobre o poder 
local, em particular. Questões mais transversais como a da regionalização, preconizada 
na Constituição de 1976 mas nunca aplicada (apesar de equivocadamente debatida em 
1998), ou mais estruturais, como a discussão sobre o reforço dos poderes dos executivos 
camarários de finais de 2007, mostram que este é um tema que se mantém em aberto. 
Em meados do século XIX, a definição do modelo de organização 
administrativa entronca-se com a própria aplicação dos novos princípios políticos do 
Estado Liberal. O modo como este regula os poderes a nível regional e local é 
demonstrativo não só de uma necessidade de mudança em relação ao modelo absolutista 
de finais do século XVIII e princípios de XIX que o precede, mas também das próprias 
dificuldades que essa mesma mudança levanta às tentativas de impor uma dinâmica de 
enquadramento social, político e económico, radicalmente diferente daqueles existentes 
no Antigo Regime. Fazendo uma abordagem geral das reformas levadas a cabo durante 
o Liberalismo português, numa perspectiva problematizante, é notória uma oscilação 
entre momentos de maior abertura política e outros mais próximos do conservadorismo. 
As primeiras grandes questões com que nos deparámos na organização deste 
estudo dizem respeito às formas de que se revestiriam estas oscilações, articuladas com 
o debate sempre presente entre centralização e descentralização. Que respostas possíveis 
teriam sido avançadas pelos principais intervenientes?  
Várias soluções foram propostas durante este período político. Na flutuação 
entre momentos de maior ou menor centralização estatal, diferentes modelos ganham 
adeptos, sendo que vários tendem a sustentar a necessidade de uma maior autonomia 
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local. A ligação, em especial a ideológica, da centralização com o Antigo Regime, 
dificultou a necessidade de uniformização levada a cabo pelo Liberalismo, surgindo em 
diversas propostas o aumento do grau de autonomia do poder local como uma das bases 
para a desejada descentralização administrativa. 
É neste contexto que deve ser encarado o conceito de «municipalismo». Mas 
qual o sentido – político, essencialmente – do termo no século XIX? São praticamente 
inexistentes as definições encontradas, reduzindo-se, em geral, a uma identificação com 
uma tipologia de sistema administrativo. Pinheiro Chagas, por exemplo, no seu 
Dicionário popular histórico, geográfico, mitológico, biográfico, artístico, 
bibliográfico e literário (1876-1886) não apresenta qualquer entrada para o conceito 
(acontecendo o mesmo, aliás, para os termos «concelho» e «município»). A primeira 
definição mais fundamentada surgirá apenas em 1910, num estudo administrativo de 
António Lino Neto1.  
 
Historiador, jornalista, poeta, romancista e, na última fase da sua vida, agricultor 
voltado para a inovação, Alexandre Herculano de Carvalho Araújo (1810-1877) 
integrará este debate de forma viva, no seu pensamento histórico e político. Nos anos 
que balizam este estudo (1834 a 1859), correspondentes sensivelmente ao período do 
seu maior envolvimento político até à saída de Lisboa para Vale de Lobos e (embora de 
forma menos marcada), até ao final da sua vida, problematizará de forma crítica a 
centralização político-administrativa e apresentará propostas para a obstar. Quase 
sempre inconformado com o rumo do regime liberal, intervirá na vida política de forma 
marcante entre o final da Guerra Civil e os primeiros anos da Regeneração.  
Nesse período, tentará sempre conciliar essa sua insatisfação com uma postura 
de respeito pelas instituições e pelo poder. Tal verifica-se, por exemplo, nos moldes das 
suas críticas ao Setembrismo, em 1836, quando este recusa a Carta e retoma a 
Constituição de 1822,  ou na forma como, mais tarde, apoiará a Constituição de 1838 
por achar que a mesma era importante para a pacificação política do país. O mesmo se 
                                                 
1 «Por municipalismo entendemos nós o conjunto de todas as organizações locais que têm como função 
administrar os interesses das respectivas circunscrições territoriais, mais ou menos determinadas, e 
segundo formas de indicação dos seus próprios habitantes. De municipalismo costuma igualmente 
designar-se a tendência para reconhecer ou instituir aquelas organizações.», António Lino Neto, A 
questão administrativa (o municipalismo em Portugal), Lisboa, 1910. p. 48. 
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pode dizer do seu alheamento da Revolução de 1846, por se considerar sob a alçada da 
Casa Real. 
Durante os anos que delimitam este estudo publica obras tão importantes como 
A Voz do Profeta (1836), O Bobo (1843), ou o Eurico (1844); edita, dirige ou colabora 
em periódicos como O Panorama (1837), O País (1851) ou O Português (1853); 
produz estudos marcantes como as Cartas para a História de Portugal (1842) a 
História de Portugal (1846-1853) e a História da Origem e Estabelecimento da 
Inquisição em Portugal (1853- 1859), e inicia a publicação dos Portugaliae Monumenta 
Histórica (1854), sem esquecer os inúmeros artigos dispersos por vários periódicos seus 
contemporâneos. A maioria destes estudos, especialmente os de pendor historiográfico e 
político, deixam entrever essa mesma insatisfação, quer através de lúcidas críticas às 
condições políticas, económicas e sociais do país, quer pela análise, em alguns pontos 
mitificada, que fará do passado nacional, por oposição ao presente. 
Coincide com essa decepção face à direcção seguida pelo Liberalismo português 
(mais distante ainda, após a Regeneração, do que idealizara) o seu primeiro retiro para 
Vale de Lobos em 1859, marcando um afastamento progressivo da vida política, limite 
cronológico final do nosso trabalho. 
 
Como integrar então o pensamento de Alexandre Herculano no contexto acima 
referido? Alguns estudos serviram de ponto de partida para a nossa tentativa de análise, 
no sentido em que, não existindo um trabalho de fundo sobre o municipalismo, existem, 
todavia, boas sínteses sobre o debate administrativo que decorre durante o período em 
estudo.2 
                                                 
2 Em primeiro lugar é de salientar o estudo de Maria Manuela Tavares Ribeiro, «Centralização-
Descentralização. Uma polémica nos meados do século XIX» (1990), pela síntese da questão que envolve 
Herculano e Lopes de Mendonça em 1853 e pelas várias perspectivas que abre em relação a esta 
problemática. A um nível mais geral, sobretudo em termos de análise da concepção administrativa liberal, 
modelos de organização e de funcionamento, são também de referir os estudos da autoria de António 
Pedro Manique sobre a implementação das reformas administrativas de Mouzinho da Silveira (dos quais 
salientamos Mouzinho da Silveira: Reforma e Administração Pública, 1989), Luís Espinha da Silveira 
(«Estado liberal e centralização: reexame de um tema» e Território e Poder. Nas origens do Estado 
contemporâneo em Portugal, ambos de 1997) e, numa perspectiva mais global, a síntese de César 
Oliveira na História dos Municípios e do Poder Local (1996). 
Em termos de contexto político-administrativo partimos, por ordem cronológica de publicação, dos 
estudos de Maria Manuela Tavares Ribeiro, «A nova ordem liberal (1834-1851): reformas, dificuldades e 
sobressaltos político-militares» e António José Telo, «O modelo político e económico da Regeneração e 
do Fontismo (1851-1890)», na História de Portugal dirigida por João Medina (1993); Estudos de 
História da Administração Pública, de Marcelo Caetano (1994; org. e pref. de Diogo Freitas do Amaral); 
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 Face a este enquadramento, a questão inicial que se nos coloca será tentar 
compreender que soluções propõe um dos grandes teóricos do Liberalismo português, 
no período em causa, para o debate acima referido entre centralização e 
descentralização. E, mais especificamente, qual o lugar de Alexandre Herculano e da 
sua proposta municipalista nesse contexto? De que forma fundamenta o autor, histórica 
e politicamente, essa sua concepção político-administrativa? Que recepção terá essa 
formulação nos seus contemporâneos? 
Para tentar responder a estas questões tentaremos sistematizar o pensamento de 
Herculano na sua dimensão municipalista, contextualizando-o no momento histórico 
específico em que é desenvolvido, recorrendo aos textos por ele produzidos durante esse 
período e procurando, igualmente, perceber que influências se fizeram sentir na sua 
formulação. Finalmente, dentro do horizonte temporal estabelecido, analisaremos com 
mais detalhe três momentos concretos, directamente ligados com o debate acerca da 
descentralização e com a definição de municipalismo: a fundamentação histórica do 
conceito levada a cabo no volume IV da História de Portugal (1853); a argumentação 
política, aprofundada entre 1851 e 1858, que culminará na Carta aos eleitores do 
círculo de Sintra (1858); e, finalmente, a polémica jornalística com Lopes de 
Mendonça, em 1853 nas páginas d’O Português, aplicação prática do seu ideário 
político-administrativo, por oposição ao da nova geração Regeneradora. 
 
                                                                                                                                               
Mário Reis Marques, «A evolução da organização administrativa no Estado Liberal», na História de 
Portugal dirigida por José Mattoso (1994); e de A.H de Oliveira Marques, «Organização administrativa e 
política», na Nova História de Portugal (2001), como fontes iniciais para estudos mais específicos. 
Sobre o municipalismo em si, como já referimos, poucos estudos de fundo existem, especialmente para o 
período em estudo. São de referenciar, de qualquer forma, em primeiro lugar os artigos «Concelhos», do 
Dicionário de História de Portugal, de Torquato Sousa Soares (1963) e «O municipalismo em Portugal: 
perspectiva histórica» da autoria de Humberto Baquero Moreno (1983); os vários estudos do congresso O 
município português (sécs. XIX-XX), organizado por Aires de Jesus Ferreira Pinto (1996); e os artigos de 
Fernando Catroga, «O poder político-administrativo das paróquias em Portugal» (2004) e «Natureza e 
História na fundamentação do municipalismo. Da revolução liberal ao Estado Novo – uma síntese» 
(2005). 
Finalmente, sobre a figura de Alexandre Herculano, inúmeras obras foram escritas desde a sua morte, 
em 1877. Como ponto de partida para o aprofundamento das várias questões a tratar neste trabalho, 
privilegiámos quatro obras fundamentais: para a síntese dos principais temas do seu pensamento social e 
político, os estudos As ideias políticas e sociais de Alexandre Herculano de Joaquim Barradas de 
Carvalho (1971; 1.ªed. 1949), Herculano e o Liberalismo em Portugal de António José Saraiva (1977; 1.ª 
ed. 1949) e Alexandre Herculano: polémica e mensagem, de Jorge Borges de Macedo (1980); e, para a 
compreensão da recepção e influência dessas mesmas ideias na geração que se lhe segue, a obra 
Herculano e a Geração de 70 de João Medina (1977). 
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II. Contexto histórico 
 
 
2.1. O período de 1834 a 1859 
 
Longe de constituir uma efectiva pacificação da vida política nacional, a vitória 
de D. Pedro na guerra civil de 1832-34 inicia um novo ciclo de instabilidade, que só 
terminará com a consolidação do movimento da Regeneração, na década de 1850. No 
entanto, será pertinente analisar este período de cerca de vinte anos não numa 
perspectiva de crise generalizada, mas antes de ajustamento e adaptação do próprio país 
às novas realidades do liberalismo. 
De facto, no período em análise, a realidade política nacional oscila entre 
diferentes polos políticos: do Cartismo ao Setembrismo; do Cabralismo à Regeneração. 
Em termos de estabilidade de regimes a oscilação é idêntica: vinte anos após o final da 
Guerra Civil, Portugal atravessara já uma nova revolução (1836), vira ser aprovada uma 
nova Constituição (1838), assistira a várias revoltas que levariam a novos conflitos 
internos (1841-1846), à restauração da Carta Constitucional e a uma nova guerra civil 
(1846-47), à imposição da paz através da mediação de potências estrangeiras (1847) e, 
finalmente, a um pronunciamento militar que traria, aparentemente, a tão aguardada 
pacificação do regime (1851). 
Se encararmos estas oscilações do ponto de vista ideológico, verificamos que há 
igualmente uma indefinição, característica de um regime em formação. Assim, a uma 
primeira fase que poderíamos enquadrar numa lógica centrista e aglutinadora – normal, 
tendo em conta a coalizão de forças durante a Guerra Civil –, segue-se um período em 
que o domínio pertence à esquerda radical (Setembrismo), um outro em que se dá uma 
inversão no sentido do liberalismo conservador (Cabralismo) e, finalmente, um novo 
pronunciamento militar marcado por uma amálgama de forças políticas de vários 
quadrantes que dá início à Regeneração. É óbvio que se torna demasiado simplista 
reduzir um período tão complexo como este a meras alternâncias de ideologia política. 
No entanto, essas mesmas diferenças ideológicas não seriam tão acentuadas quanto isso, 
resultando, como já referimos, mais de um lento processo de ajustamento social à nova 
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realidade liberal, do que de verdadeiras fracturas políticas e sociais. De resto, todo o 
processo que levará à Regeneração patenteia bem essa ideia de dificuldades estruturais, 
desde o pronunciamento de 1820. 
 
Quando morre D. Pedro IV, em 1834, o estado de crise em que se encontrava o 
país agudiza-se; crise económica e social – vinda de trás e acentuada com a Guerra Civil 
– que evolui lentamtente para uma crise de regime. No centro da contestação estava a 
Carta, vista como excessivamente conservadora e demasiado restritiva em termos de 
representatividade, daqui resultando que apenas uma pequena facção a via como válida 
para a governação do país – e sendo essa facção exactamente aquela que já o governava. 
Paralelamente, desenvolve-se cada vez mais uma oposição que mantém como símbolo 
político a maioria das ideias progressistas da Constituição de 1822, sustentando-se na 
crítica àqueles que se consideravam ser os principais problemas da Carta. 
Uma das questões fundamentais apontadas pela oposição liberal era o próprio 
sistema electivo, regulado de tal modo que o ministério vencia sempre as eleições, 
mesmo que a oposição obtivesse a maioria nas eleições primárias. Do mesmo modo, 
quando porventura a orientação das Cortes se tornava demasiado contestatária à acção 
do governo, bastava ao rei exercer o seu poder de dissolução e convocar novas eleições, 
de modo a constituir uma nova câmara que se revelasse mais dócil. Daqui resultava ser 
virtualmente impossível à oposição aceder de forma legal à governação do país, 
interrogando-se mesmo um jornal como O Nacional, ligado ideologicamente à ala que 
faria a Revolução de Setembro, sobre o sentido de tal sistema.3 
Paralelamente, a situação económica agravava-se. Aos anos de Guerra Civil 
juntavam-se agora problemas de má administração da pasta da Fazenda (o ministro 
Silva Carvalho foi um dos alvos mais visados pela oposição), aumento da dívida pública 
– devido essencialmente a uma política muito contestada de contrair novos empréstimos 
para pagar antigos – e um número excessivo de funcionários públicos, a que acresciam 
os inúmeros cargos distribuídos por D. Pedro, na grande maioria colocando pessoal que 
não estava minimamente qualificado para exercer as funções que lhe haviam sido 
                                                 
3 «Por mais que trabalhem os verdadeiros patriotas, como poderão vencer nas eleições?», O Nacional, 22-
VII-1836 (citado por Maria de Fátima Bonifácio, «1834-1851: a guerra de todos contra todos», Apologia 
da história política. Estudos sobre o século XIX português, Lisboa, 1999, p.163. 
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atribuídas4 e que enriqueciam na mesma proporção do endividamento público 
(especialmente através da venda dos bens nacionalizados do clero) – os chamados 
«devoristas». 
É neste contexto que a oposição começa a considerar cada vez com mais 
premência a ideia revolucionária como único modo de atingir o poder. No entanto, a 
dissolução das Cortes em Junho de 1836 surge mais como uma possibilidade de tentar 
aceder ao governo de forma legal do que como pretexto para uma acção mais radical, 
que acaba por se verificar quando os deputados da oposição eleitos no Norte do país – 
entre os quais Passos Manuel – desembarcam em Lisboa, dando início a uma nova fase 
política. 
Longe da almejada estabilidade e pacificação, o Setembrismo caracterizar-se-á 
por uma constante dicotomia entre moderados e radicais. As diferenças ideológicas, 
esbatidas pelo objectivo comum do triunfo na Guerra Civil e, posteriormente, pela 
vontade de entendimento que se lhe seguiu, tornam-se cada vez mais presentes após o 
golpe de Setembro. Na opinião de José Manuel Sardica, é aqui que começa a ainda 
incipiente definição partidária do Liberalismo português5. Mais do que Governo e 
Oposição, ou Liberais e Absolutistas, começam a ser empregues expressões que tentam 
definir as várias facções opostas, e assumem-se de forma prática as várias sensibilidades 
patentes em cada campo político. Assim, é durante este período que surge, por exemplo, 
a expressão de setembristas para caracterizar parte do anteriormente denominado bloco 
progressista ou que, mais tarde, se vulgarizará a expressão patuleia para rotular a 
extrema-esquerda de feição mais radical. 
Tentando ultrapassar os vários problemas de índole política, o novo regime 
caracterizou-se por uma marcada tendência progressista. Aposta numa nova reforma 
administrativa, de cariz descentralizador, dá os primeiros passos no sentido do controle 
                                                 
4 O jornal Português Constitucional, periódico criado em 1836 com o fim quase exclusivo de exprimir 
ideias da oposição, refere-se a esta questão no seu artigo inicial, da autoria de Almeida Garrett: «Ainda 
não havia reino, nem corte, nem empregos, nem foro, nem tribuna, nem igreja, nem fazenda pública. Mas 
já detrás dos baluartes do Porto (…) se tinha feito uma lotaria de títulos e ofícios, de mitras e patentes, de 
cadeiras de deputados e de mantos de pares, de governos de províncias e chaves de camaristas (…) 
Importava pouco se o homem convinha ao emprego ou o emprego ao homem. Todo o iniciado metia a 
mão na urna e tirava o que lhe caía. (…) Obstava a lei nova à velha? Conservava-se o emprego e abolia-se 
a lei» (Português Constitucional, 2-VII-1836). 
5 Vide J. M. Sardica, A Regeneração sob o signo do consenso, Lisboa, 2001, p. 34. 
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orçamental e do fomento industrial e desenvolve um amplo trabalho legislativo, com 
especial incidência na área do ensino e da cultura. 
As dificuldades de consensualizar a sua actuação, todavia, tornam-se cada vez 
mais notórias após o abandono de Passos Manuel a meio de 1837, e permanecem cada 
vez mais visíveis com tentativas falhadas de fusionismo após a promulgação da 
Constituição de 1838. As sucessivas vitórias – e subsequentes quedas de governos – por 
parte dos cartistas, levam à quase inevitabilidade da restauração da Carta 
Constitucional. 
Quando Costa Cabral, antigo arsenalista, inicia a sua ascensão ao poder – 
primeiro com a pasta da Justiça (1839-42), depois a do Reino (1842-46) e, finalmente, a 
Presidência do Conselho acumulada com a pasta do Reino (1849-51) – era já mais do 
que notório o falhanço da proposta política descentralizadora do Setembrismo. 
Fundamentalmente, o país não estava preparado para uma revolução de cariz 
democratizante, como aliás já se havia verificado durante o vintismo. Mas não deixa de 
ser também verdade que, pouco depois de assumir o poder, rapidamente a ala mais 
moderada do Setembrismo – que podemos personificar na figura de Passos Manuel6 – 
compreenderá esse problema estrutural e tentará demarcar-se da facção mais radical. Só 
se assim se compreende, por exemplo, que um opositor das correntes democratizantes 
como o era Alexandre Herculano aceite, em 1838, o cargo de director do Diário do 
Governo. O mesmo Herculano que apoiará inicialmente as ideias de Costa Cabral por 
considerar que beneficiavam a estabilização nacional.7 Havia notoriamente da parte do 
regime uma vontade de se reposicionar ao centro, de formar um consenso pacificador.  
O problema volta a ser aqui o da dificuldade de ajustamento do «país real» – 
usando a expressão de Herculano8 – à nova realidade liberal. Longe dos grandes centros 
urbanos, a ideologia liberal pouco ou nada dizia à grande massa da população, 
obrigando a uma necessidade óbvia de centralizar o poder, de modo a permitir um 
controle efectivo por parte do Governo. Ora a ideologia base por detrás do setembrismo 
                                                 
6 Cf. Maria Manuela Tavares Ribeiro, «A nova ordem liberal (1834-1851): reformas, dificuldades e 
sobressaltos polítio-militares», História de Portugal, dos tempos pré-históricos aos nossos dias (dir. por 
João Medina), vol. XIII, Amadora, 1995, passim e Maria de Fátima Bonifácio, D. Maria II, Lisboa, 2005, 
capítulo VI, passim. 
7 Idem, A crise do Liberalismo e a manifestação das primeiras ideias socialistas em Portugal, Lisboa, 
1978, p.196. 
8 Cf. a expressão na Carta aos eleitores do círculo de Sintra, 1858, in Opúsculos (edição crítica de Jorge 
Custódio e José M. Garcia), vol. II, Lisboa, 1983. 
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assentava exactamente no oposto: descentralização e democratização, inadequada às 
necessidades de um país em reformulação.9 
Esta dificuldade de adequação levará a uma progressiva moderação, que se inicia 
com o afastamento dos grupos setembristas mais radicais, passa pela aprovação da 
Constituição de 1838 e culmina com a restauração da Carta por Costa Cabral. O então 
Ministro do Reino beneficiará aqui de uma dupla vantagem: a compreensão da 
necessidade de uma política mais personalizada e eleitoralmente restritiva, e o cansaço 
político após cerca de vinte anos de instabilidade - o mesmo cansaço, de resto, que 
levará à relativa pacificação da Regeneração. 
Cabral aposta assim numa base de ideias que assentam fundamentalmente nos 
princípios da «ordem», «tranquilidade» e «pacificação», mesmo que para tal tenha que 
se basear num primeiro momento ditatorial ou no controlo do aparelho eleitoral. Nas 
palavras de Maria Manuela Tavares Ribeiro: «Na linha de acção do político francês 
Guizot, Costa Cabral pretende instaurar a «ordem» como base do enriquecimento do 
país. Fomenta a concentração capitalista e, naturalmente, beneficia uma alta burguesia 
financeira e de proprietários, ficando à margem a pequena e média burguesia rural e 
urbana. A criação das grandes companhias, com carácter especulativo, a fiscalização 
efectiva das eleições, isto é, a prática do sufrágio censitário e indirecto, permitiram um 
reforço do aparelho de Estado centralizado e autónomo que contava com a base social 
de apoio de uma nova aristocracia liberal, a dos «barões» e «viscondes», isto é, uma 
burguesia enobrecida.»10 
No entanto, apesar de várias propostas de cariz progressista – protecção da 
agricultura, tentativas de fomento industrial e comercial, planificação de uma rede 
moderna de comunicações, ou a própria reforma administrativa consubstanciada no 
Código Administrativo de 184211 – a verdade é que o cabralismo sofreu sempre 
contestações, moderadas de início, esmagadoras na sua fase final. Encontrar-se-á talvez 
aqui a maior contradição do regime de Cabral, habitualmente atribuída ao recrudescer 
de medidas repressivas. No entanto, a verdade é que, numa fase inicial, estas seriam 
                                                 
9 «Criticava-se a liberdade conquistada, que tinha redundado em abuso em termos sociais, políticos e 
económicos; mostrava-se como a hierarquia e disciplina tão necessárias a uma sociedade burguesa 
estavam completamente destituídas de sentido […]», Manuel J. P. Santos, «Sobre o cabralismo», Do 
Antigo Regime ao Liberalismo – 1750--1850, Lisboa, 1989, p.149. 
10 Maria M. T. Ribeiro, Portugal e a Revolução de 1848, Coimbra, 1990, p.23. 
11 Que permanecerá em vigor até 1878. 
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talvez necessárias para o prosseguimento do processo de centralização, essencial ao 
sucesso de todas as ideias acima apresentadas. É aliás significativo que o acontecimento 
que despoleta a maior contestação popular ao cabralismo seja uma medida altamente 
progressiva, como era a lei dos enterramentos. Natural num processo de oposição que se 
centrava mais no apegamento à tradição, do que em questões de pendor ideológico, 
como relevámos mais acima. 
De qualquer forma, questões como estas são habilmente aproveitadas pela 
oposição, o que leva a que o governo de Costa Cabral sofra uma oposição crescente 
liderada pela área setembrista, logo desde meados de 1841. A resposta governamental 
será sempre dura, o que recrudescerá as dissensões. Até à grande revolta popular da 
Maria da Fonte, em 1846, são inúmeros os pequenos pronunciamentos castrenses ou 
rebeliões populares que o governo debelará. No entanto, nem a Guerra da Patuleia 
conseguirá afastar completamente Cabral do governo, em essencial por dois factores: 
primeiro porque, apesar de tudo, as potências estrangeiras vêem com melhores olhos a 
continuação de um governo conservador, ainda que autoritário, do que a ascensão de 
forças mais revolucionárias que poderiam inclusive por em risco o trono de D. Maria ou 
mesmo resvalar para uma solução republicana; e, em segundo lugar, porque mesmo 
após a nomeação do governo de unidade nacional presidido por Saldanha, a máquina 
eleitoral dá facilmente a maioria parlamentar à facção cabralista, deixando as portas 
abertas para o regresso do ministro ao poder no final de 1849. Durará apenas três anos 
essa última experiência.12 
Quando Saldanha se revolta em 1851 – desta vez do lado daqueles que 
combatera cinco anos antes – fá-lo mais contra o carácter autoritário de Costa Cabral do 
que propriamente contra o regime; o que faz sentido, se considerarmos a inspiração 
ideológica de Alexandre Herculano. «Liberdadeiro empedernido», como o próprio se 
define, eram acima de tudo os crescentes atentados à liberdade de expressão e as 
perseguições políticas levadas a cabo pelo cabralismo que iam contra a sua percepção 
romântica do Liberalismo. O que explica também o seu rápido desencanto com o rumo 
do movimento que ajudara a criar.13 
                                                 
12 Sobre este período em concreto, vejam-se as sínteses de Maria de Fátima Bonifácio em Apologia da 
História Política, Lisboa, 1999 e, da mesma autora, História da Guerra Civil da Patuleia, Lisboa, 1993. 
13 Veja-se o desenvolvimento desta questão no ponto 4 deste capítulo. 
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De facto, e em certa medida, o pronunciamento de 1851 terá apenas como grande 
consequência imediata a remoção de Costa Cabral do poder. Não só o poder não será 
tomado pelo centro-esquerda derrotado na Patuleia, como também não retornará ao 
cartismo dos anos 1830. Das poucas concessões que serão feitas pela Regeneração, 
destaca-se acima de tudo o Acto Adicional de 1852, que imprime uma ligeira abertura 
no sistema eleitoral ao consignar as eleições para as Cortes como directas – retornando 
afinal a uma das premissas da Constituição de 1838.  
De resto, o novo regime mantém como objectivos a reforma económica e a 
política de melhoramentos materiais, gizadas já por Costa Cabral. Até a própria reforma 
administrativa centralizadora, levada a cabo por este último, manter-se-á inalterada até 
ao último quartel do século XIX. O sentido de continuidade é tão visível que José 
Tengarrinha chega mesmo ao ponto de classificar a Regeneração «como um cabralismo 
sem Costa Cabral.»14 Não chegaremos talvez a tanto, especialmente se considerarmos 
que a promoção industrial e a ideia de melhoramentos materiais tinha já sido também 
uma preocupação – embora falhada – do Setembrismo. 
O que faltara às tentativas anteriores poderá talvez ser sintetizado – embora com 
as devidas reservas – nas dificuldades de apropriação dos valores do liberalismo. Trinta 
anos após o vintismo, as resistências tradicionais estão mais esbatidas, e a compreensão 
da necessidade de uma alternância de poder pacífica mais viva. Mas, mais importante 
para o triunfo da Regeneração será, sem dúvida, o cansaço geral da agitação política e o 
desejo vincado de uma paz duradoura que permitisse, finalmente, o tão desejado 
crescimento económico. De tal forma que, até ao aparecimento do Partido Republicano 
não haverá uma verdadeira oposição que pretenda romper com o status quo iniciado em 
1851. Após o Acto Adicional, desenvolve-se lentamente um sistema de alternância 
partidária, sem grandes diferenças entre partidos. O próprio partido Histórico, fusão 
entre Setembristas e Cartistas que se começa a desenhar após as primeiras eleições15, e 
cujo programa foi redigido em parte pelo sempre inconformado Herculano, acaba por 
entrar na lógica de acalmia política e não constituir uma verdadeira alternativa. De tal 
forma que, quando termina a década de 1850, os mecanismos da Regeneração se 
encontram já num estado de equilíbrio. 
                                                 
14 José Tengarrinha, «Regeneração», Dicionário de História de Portugal, vol.V, Porto, imp. 1984. 
15 Cf. J.M. Sardica, Op. cit., p.150 
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2.2. A evolução administrativa até à Regeneração: oscilação de modelos 
 
Sem dúvida que uma das áreas onde as dificuldades de aplicação dos princípios 
de base do liberalismo mais se sente, é a da administração regional e local. O problema 
da organização administrativa surge logo nas cortes vintistas e obtém eco na 
Constituição de 1822, merecendo inclusive um título individual. O primeiro documento 
constitucional português adopta, em termos do poder local, uma solução que se poderá 
considerar como sendo um compromisso entre a realidade do Antigo Regime, embora 
com uma forte tendência para um modelo descentralizador. Conjuntamente a aspectos 
que poderemos considerar de doutrina geral do liberalismo, os constituintes vintistas 
consagram ideias de administração que, parece-nos, não pretendem romper totalmente 
com a dinâmica vigente no Estado Absoluto.  
Ao mesmo tempo que noções como a igualdade perante a lei, o acesso livre aos 
cargos públicos e o fim da venalidade dos cargos abalam «no papel» as oligarquias 
locais, o Título VI consagra princípios como a eleição directa dos juízes e vereadores 
das câmaras pela população, a permanência do governo económico e municipal nas 
câmaras (que regulam questões como as eleições locais ou a fiscalização de impostos) 
ou a possibilidade da constituição de milícias próprias. A própria orgânica dos poderes é 
significativa, sendo criado um Administrador Geral para cada distrito como poder 
intermédio, de nomeação régia, mas que terá a seu lado Juntas Administrativas também 
elas eleitas directamente pelas populações locais.16 
Os concelhos manteriam a tendência autonómica tradicional, embora 
(teoricamente) uniformizada em torno do Estado central, pretendendo-se assim 
«substituir o caos e a dispersão administrativa do Antigo Regime por um sistema 
burocratizado e centralizado.»17 
O processo iniciado com a Vila-Francada põe fim a esta primeira experiência, ela 
própria, tal como o vintismo, em última instância, nunca passando muito, neste 
domínio, do plano teórico. E apesar do breve interregno com a outorga da Carta em 
1826, a verdade é que pouco muda até à vitória de D. Pedro IV em 1834, que marca 
                                                 
16 Cf. Constituição de 1822, Título VI, caps. I e II. Utilizámos a edição de Jorge Miranda, O 
constitucionalismo liberal luso-brasileiro, Lisboa, 2001. 
17 César Oliveira, «O liberalismo, os municípios e o poder local», História dos municípios e do poder 
local, Lisboa, 1996, p.195. 
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verdadeiramente uma viragem importante na política administrativa portuguesa, muito 
por influência de Mouzinho da Silveira, figura marcante que influenciará praticamente 
todo o pensamento em torno da organização de poderes e da administração durante o 
séc. XIX. 
Mouzinho apercebe-se de que a questão do monopólio da autoridade pública por 
parte do Estado, pensado em moldes algo híbridos pelo vintismo, era crucial para a 
manutenção da coesão do Estado Liberal. Para essas alterações surtirem efeito era 
necessário – para além da criação de um verdadeiro código administrativo, que ainda 
não existia autonomamente – um contexto favorável à aplicação de medidas de fundo 
impopulares; entre estas, a mais complicada seria a extinção de grande parte dos 
concelhos existentes. A guerra civil e o estado de desorganização em que D. Miguel 
deixa o país são, nesse âmbito, quase perfeitos para a aplicação das reformas pensadas. 
Paralelamente, o ministro de D. Pedro compreende também os problemas 
derivados de uma excessiva autonomia local, especialmente num momento em que 
estão latentes (e estarão por vários anos) fracturas sociais e políticas derivadas do 
confronto armado. E, mais importante ainda, quando a principal base de apoio 
miguelista se situava (e situará) no universo local, mais tradicionalista. A tendência 
centralizadora de 1832 passa assim, parece-nos, muito por esta ideia de assegurar ou 
legitimar a manutenção do poder liberal. 
Mais centralizador, como já vimos, o código redigido em 1832 tentará aplicar 
princípios orgânicos baseados (ou decalcados, nalguns aspectos18) em grande medida no 
código administrativo napoleónico. Princípios esses que se reflectem inclusive na 
designação dada aos agentes intermédios, nomeados respectivamente pelo Rei e pela 
administração central, enquanto que os locais passam a ser eleitos indirectamente 
(seguindo, de resto, o sistema eleitoral da Carta). Outra alteração importante passa pela 
redução das competências das câmaras, nomeadamente em termos fiscais. A questão do 
controle fiscal, de resto, insere-se na problemática mais vasta e central nesta fase inicial 
                                                 
18 Segundo J. Collaço, grande parte do código de Mouzinho é tradução directa do código administrativo 
francês, daí resultando as dificuldades iniciais de aplicação (veja-se J. Collaço, «Um plágio famoso», 
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. 6, Coimbra, 1920, pp. 115-142). Já 
António Pedro Manique, reconhecendo a «colagem ao modelo francês», considera que apesar de tudo o 
documento revela «uma reflexão sobre os problemas nacionais» (António Pedro Manique, Mouzinho da 
Silveira. Liberalismo e Administração Pública, Lisboa, 1989, p.42). 
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do liberalismo, da autoridade pública e da necessidade de assegurar o cumprimento dos 
deveres dos cidadãos face ao Estado.19 
Como seria de esperar, a oposição ao novo decreto é fundamentalmente local e 
parte das elites, embora se verifique igualmente a nível político. No entanto, qualquer 
uma destas correntes de resistência face às medidas implementadas acaba por ser mais 
circunstancial do que propriamente concreta: a oposição aproveita-se politicamente da 
questão para criticar um regime que acusa de despesismo e de trair os ideais vintistas20; 
as elites locais opõem-se à nova realidade pelas mesmas razões por que se opuseram às 
modificações tentadas em 1822, e porque continuarão a opor-se até à Regeneração. A 
questão a nível local, aliás, parece-nos ser mais sociológica do que política, assentando 
em questões de tradição e oposição a mudanças radicais. 
Apesar disto, a pressão em Cortes acaba por levar à alteração de 18 de Julho de 
1835. Fundamentalmente mantêm-se os princípios básicos do Código de 1832, embora 
com algumas alterações de teor mais descentralizador, nomeadamente a nível dos 
agentes intermédios e locais, reforçando-se o poder do município21. Assim a nível 
regional os agentes do Estado continuam a ser nomeados, embora a partir de listas 
elaboradas localmente (excepto o Governador Civil, de estrita competência régia); já a 
eleição das instâncias locais retorna a um sistema directo no caso das câmaras. Este 
princípio descentralizador verifica-se igualmente a nível da orgânica territorial, 
passando-se de um sistema elaborado em torno de províncias, comarcas e concelhos, 
para um outro onde é incrementado o poder local, estruturado em distritos, concelhos e 
freguesias. 
O decreto de 1835, claramente, acaba por não ser mais do que uma espécie de 
ensaio para o novo Código Administrativo saído da Revolução de Setembro de 1836. O 
derrube do Governo por um misto de espontaneidade popular e da visão política de 
Passos Manuel dará origem a um período conturbado mas bastante reformista. 
                                                 
19 «A afirmação do monopólio da autoridade pública e a realização que o Estado tem de assegurar os 
direitos individuais dos cidadãos (de natureza política, de liberdade, segurança e propriedade) e também 
os seus deveres (nomeadamente no domínio fiscal) impunham esta modificação [aplicação do Código de 
Mouzinho].», Luís Espinha da Silveira, «Estado Liberal e centralização. Reexame de um tema», Poder 
central, poder regional, poder local. Uma perspectiva histórica, Lisboa, 1995, p.68. 
20 É nesta altura que ganha relevo a expressão «devorista». Veja-se, a este respeito, a opinião de 
contemporâneos como Almeida Garrett (por exemplo no periódico O Português Constitucional, 
«Editorial inicial», 2-VII-1836, p.2). 
21 Cf. Mário Reis Marques, «A evolução da organização administrativa no Estado Liberal», História de 
Portugal (dir. de José Mattoso), vol. V, Lisboa, 1994, pp. 172-173.  
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O novo Código Administrativo de 1836 seguirá os mesmos princípios da nova 
Constituição promulgada um ano depois. Consistindo basicamente numa espécie de 
meio-termo entre o pensamento vintista e o de Mouzinho (do mesmo modo que a nova 
Constituição o era em relação ao documento de 1822 e à Carta Constitucional), o 
documento aposta novamente num modelo mais descentralizador, em que sai reforçado 
o poder municipal22. A orgânica administrativa mantém a estrutura em distritos, 
concelhos e freguesias, eleitos e nomeados pelo mesmo processo decretado em 1835, 
mudando apenas os nomes de alguns dos agentes locais (o comissário de paróquia, por 
exemplo, passa a regedor de paróquia).  
No fundo, esta opção deve ser analisada não apenas do ponto de vista 
estritamente político, mas também do da conjuntura. A complexidade do período 
setembrista, a discórdia face ao novo regime e a própria falta de meios, favoreciam um 
modelo descentralista, teoricamente menos susceptível de causar dissensões a nível 
regional e local. A verdade, porém, é que a oposição concelhia mantém-se, reforçando a 
ideia de que esta assentaria mais numa matriz de mentalidade do que propriamente de 
puro antagonismo político.  
A restauração da Carta por Costa Cabral conduz ao retorno a um sistema mais 
centralizador, já preconizado por várias leis entre 1840-41. O novo Código, de 1842, 
acaba por ser muito idêntico ao de 1832, variando daquele apenas na organização dos 
poderes intermédios, feita em torno de distritos e concelhos, passando os regedores de 
paróquia a meros delegados do administrador do concelho. O problema da aceitação 
mais forte de ideias tão contestadas dez anos antes, terá de ser encarado novamente de 
um ponto de vista das mentalidades. Nesta perspectiva, as ideias de Mouzinho, embora 
tardias em comparação com a realidade de países como a França, por exemplo, seriam 
demasiado precoces para o Portugal da época23, havendo agora uma maior adaptação às 
novas ideias de estruturação do poder. De resto, a própria matriz sócio-política do 
cabralismo, mais repressiva, e toda a situação de guerra civil que se prolonga por vários 
anos, leva a que com a Regeneração este código se mantenha sem grande contestação, e 
que venha apenas a ser substituído em 1878 por Rodrigues Sampaio. 
                                                 
22 Idem. 
23 António Pedro Manique, Op. cit. , p. 201. 
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Há que abordar ainda a questão das colónias. Embora não seja uma questão 
particularmente abordada por Herculano, a reforma administrativa das províncias 
ultramarinas sofreu dos mesmos problemas de indefinição e inflexões constantes nas 
suas directrizes que a metrópole. 
Após a perda do Brasil, e depois de 1834, as ideias de uniformização pensadas 
por Mouzinho vão ser adaptadas ao sistema do Ultramar, nomeadamente a separação 
entre autoridade civil e militar, independência do poder judicial e a diminuição das 
vastas funções concentradas nas figuras dos capitães-generais e capitães-mores. Do 
mesmo modo, retoma-se uma das ideias do vintismo, garantindo às colónias a 
representação em Cortes. No entanto, as dificuldades de aplicação da teoria à prática – 
nomeadamente as dificuldades em termos de recursos humanos e de comunicação, e 
especialmente o facto de parte das ideias aplicadas serem ainda provenientes do 
vintismo, e como tal pensadas especialmente para o Brasil, muito mais organizado do 
que a colónia africana mais desenvolvida que era Angola – levam a que logo em 1835 
se retorne ao regime anterior, concentrando novamente os poderes nos capitães-generais 
e mores e, na metrópole, numa única Secretaria de Estado. 
Apesar da ressalva feita pelo governo de que estas medidas, que preconizavam 
na prática um retorno ao sistema administrativo de Antigo Regime, seriam apenas 
provisórias, a verdade é que apenas com a Revolução de Setembro se volta a legislar 
relativamente ao sistema administrativo das colónias.24 Dentro dos princípios 
descentralizadores do setembrismo, a decisão mais importante «reformula o quadro 
geral da administração colonial, criando três Governadores Gerais em África (Cabo 
Verde e estabelecimentos da Guiné, Angola e Moçambique) e um na Ásia (o Estado da 
Índia), além de um governo particular (São Tomé e Príncipe e dependências de Ajudá), 
ficando Timor subordinado ao governo de Macau».25 A esta reformulação junta-se a 
confirmação da separação de poderes efectuada antes de 1835 e a criação de um 
Conselho de Governo – similar aos criados em Portugal continental a nível de 
Concelhos e Paróquias. 
                                                 
24 Nomeadamente através de quatro decretos, entre Dezembro de 1836 e Janeiro de 1837. Cf. Valentim 
Alexandre, «A questão colonial no Portugal Oitocentista», Nova História da Expansão Portuguesa, vol. 
X, Lisboa, 1997. 
25 Valentim Alexandre, Op. cit., p. 51. 
 23
No fundo, as alterações levadas a efeito pelo setembrismo aproximam-se das 
efectuadas na metrópole – falhando em geral pelas mesmas razões: falta de meios 
humanos e de controlo do poder central. De resto, menos de dois anos depois da 




2.3. Centralizar ou descentralizar? 
 
Os problemas em torno da evolução acima sucintamente exposta, no fundo, são 
vários. Em primeiro lugar coloca-se como central um problema de soberania: o Estado 
liberal é por norma uniformizador, enquanto que o Estado Absoluto, em determinados 
momentos, permite um certo grau de autonomia. Poderá parecer que existe aqui um 
contrasenso, no entanto a autonomia regional promovida no Antigo Regime justifica-se 
se pensarmos nas dificuldades de comunicação, de transportes, e de gestão e na ausência 
de poderes intermédios relevantes. Nestas condições, o Estado Moderno promove uma 
situação de maior liberdade local que, de resto, acaba por ir de encontro às matrizes 
sociais da época, baseadas em ordens e estruturadas a nível local em estratos 
oligárquicos, que permitiam à Coroa manter um sistema de organização de poderes 
relativamente estável.  
Por seu turno a ideia liberal de autoridade pública difere substancialmente da 
anterior, opondo-se à partilha de poderes específica da sociedade de ordens e orientando 
a sua dinâmica em torno de uma sociedade de indivíduos.27 Nesta perspectiva o poder 
público deixa de estar partilhado, suprimindo-se (teoricamente) as desigualdades de 
nascimento – um dos suportes das oligarquias locais – e passando a soberania a residir 
na Nação. Estas alterações terão implicações óbvias também a nível local28.  
Em termos teóricos a primeira Constituição prevê uma reforma que se enquadra 
já nos moldes acima referidos: em contornos gerais a manutenção de um controlo 
                                                 
26 Idem, p. 52. 
27 Cf. Luís Espinha da Silveira, Op. cit., p. 68 
28 «A igualdade perante a lei passava pela afirmação da supremacia do Estado sobre os poderes locais, 
autonomias municipais e supressão dos privilégios do Antigo Regime», Isabel Vargues e Maria Manuela 
Tavares Ribeiro, «Os liberalismos», História de Portugal (dir. de José Mattoso), vol. V, Lisboa, 1994, p. 
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efectivo por parte do poder central, ao mesmo tempo que se fomenta um alargamento da 
liberdade de escolha e do nível de participação das populações na escolha dos órgãos 
locais. Orgânica que, na sua base teórica, vigorará com maior ou menor tendência 
centralizadora até 1842, já que nunca se chega a suprimir (nem mesmo em momentos de 
maior centralização) uma certa dose de liberdade local. Mas como conciliar as ideias de 
uniformização e incremento da democraticidade e cidadania, fundamentais para o 
enquadramento teórico liberal, com oligarquias locais e tradições autonómicas e, 
especialmente, uma enorme falta de meios?  
A resposta esteve longe de ser linear e, de resto, a própria fragilidade do regime 
reflectirá, em grande medida, esta problemática administrativa. Depreende-se 
logicamente que momentos de menor controlo central levariam sempre a um 
recrudescer das tensões locais e um reforço das oligarquias29 – daí também que, 
exceptuando o vintismo e o setembrismo (sendo este herdeiro directo daquele) se tenha 
optado pela solução inversa.  
A partir daqui põe-se um segundo problema, em torno do relacionamento entre 
poder central e poder regional/local. De facto, apesar de assentar a sua matriz ideológica 
em princípios como a igualdade, a liberdade (e, mais importante ainda para este caso, a 
liberdade de escolha), o Estado liberal não pode manter um nível de autonomia local 
idêntico ao do Antigo Regime, muito devido às questões acima referidas. A ideia liberal 
de autoridade pública e de uniformização terá obrigatoriamente que assentar num 
processo de centralização, quanto mais não seja para conseguir ser levada a cabo num 
contexto em que a matriz e a própria dinâmica sociológica é ainda a da sociedade de 
ordens.30 Será neste contexto que teremos que enquadrar a questão, premente durante 
todo o período analisado, das instâncias intermédias. 
A criação destas formas de poder intermédio traz consigo problemas de 
relacionamento que, no fundo, são os mesmos problemas de fundo da administração 
liberal: centralizar ou descentralizar os órgãos da tutela e que tipo de consequências 
                                                 
29 Veja-se, por exemplo o quadro elaborado por Maria de Fátima Ferreira , Resistências populares ao 
liberalismo em Portugal, Lisboa, 1993. 
30 Veja-se, a este propósito, a análise de Fernando Catroga sobre teorias naturalistas do municipalismo, 
considerando freguesias e municípios como uma espécie de «prolongamento do núcleo fundante da 
própria sociabilidade: a família». Fernando Catroga, «Natureza e História na fundamentação do 
municipalismo. Da revolução liberal ao Estado Novo (uma síntese)», Estudos de homenagem a Luís 
António de Oliveira Ramos, Porto [2005], p. 409. 
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acarretava cada uma destas hipóteses. A existência de um intermediário político entre os 
municípios e o governo central era já ela própria uma redução da autonomia local 
tradicional, já que no Antigo Regime o mais próximo que existia de uma supervisão 
central era o sistema de Corregedores, Ouvidores e Juízes de Fora – que, de resto, nunca 
funcionaram totalmente. Uma nova instância representaria, aos olhos das populações, 
uma intrusão no governo local e, em parte, uma subalternização. 
O poder central tinha em conta, em teoria, estas preocupações. Assim, a ideia 
seria que esse órgão intermédio (Administrador, Prefeito ou Governador Civil, 
conforme o contexto) estabelecesse uma ligação mais fluida entre centro e periferia31, 
assegurando de modo eficaz o cumprimento das disposições do governo, mas 
respeitando sempre as liberdades locais.32 Esta ideia, aliás, surge logo na primeira 
Constituição, que no ponto dedicado à administração local prevê, como referimos, a 
criação de Juntas Administrativas ou a manutenção de eleições locais directas para as 
câmaras. Neste sentido, mesmo em momentos de tendência mais centralizadora é 
notória a preocupação em limitar o poder dos órgãos intermediários – quer seja por 
recurso à eleição de várias assembleias paralelas, ou à nomeação de órgãos que 
assegurariam o seu bom funcionamento33. Mas esta preocupação não reflecte apenas 
essa necessidade de respeitar as liberdades locais, existindo também o receio por parte 
do governo central de que surgisse um novo problema: o caciquismo, transformando-se 
eventualmente os órgãos de poder intermédio em pólo de oposição ao poder central. E 
tal receio não era totalmente descabido, se pensarmos na forma como se estrutura a rede 
burocrática que vai crescendo desde 1834,34 e ganhando uma importância cada vez 
maior. 
Face a estes factores, punha-se ainda a questão, que variou até ao cabralismo, do 
número de instâncias intermédias a criar, e que está relacionado em larga medida com o 
nível de centralização. É notório que em momentos maior de descentralização 
administrativa – como o que deriva do decreto de 1835 ou durante a vigência do código 
setembrista – há a tendência para reforçar níveis de poder intermédio mais próximos da 
                                                 
31 Cf. José Tengarrinha, Hist. do Governo Civil de Lisboa, Lisboa, 2002, p.54 
32 Cf. Idem, p.64. 
33 Para uma visão esquemática dos diferentes modelos de organização dos poderes, entre 1822 e 1842, 
veja-se António Pedro Manique, Op. cit., p.193 e seguintes. 
34 Fernando Catroga, Op. cit., p.418. 
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realidade local, sustentadas num sistema misto de eleições e nomeações; por sua vez as 
reformas mais centralistas privilegiam instâncias maiores (sendo que o expoente 
máximo é o sistema de Mouzinho) e com menos participação popular.  
Finalmente, o bom funcionamento dos órgãos intermédios (e mesmo da sua 
fiscalização) dependia em grande medida da racionalização de um espaço extremamente 
complexo, pautado por um número demasiado elevado de municípios (muitos sem 
terem sequer capacidade para se auto-sustentarem), por múltiplos encravamentos e 
justaposições de diferentes jurisdições35. Esta foi uma questão de fundo do primeiro 
liberalismo, e uma das que nos permitem compreender a força que detinha ainda o 
poder local. É interessante verificar que a extinção de muitos concelhos e a fusão de 
vários outros só foi possível, como já vimos acima, em momentos de grande convulsão 
política: durante a Guerra Civil e, alguns anos depois, durante o Setembrismo. De resto, 
compreende-se, pois este tipo de modificações iria criar sempre – como criou – grandes 
tensões a nível local. E não só a nível das oligarquias locais, que iriam ver a sua 
estrutura de relações de poder ainda mais desbaratada, mas também em termos de 
mentalidades – como, por exemplo, populações que recusavam ver os seus concelhos 
extintos ou integrados noutros concelhos tradicionalmente rivais. Era, no entanto, uma 
necessidade fundamental para a aplicação de uma verdadeira reforma administrativa, 
secundada por uma outra, posta em prática anos mais tarde com a Regeneração, que 
seria a criação de uma rede de comunicação moderna. 
Subjacentes à reorganização acabam por estar todos os outros pontos sobre os 
quais reflectimos: a reorganização territorial altera a dinâmica de poder de vários grupos 
oligárquicos, que vêem os seus concelhos ser integrados noutros onde outras elites 
dominam; do mesmo modo os conceitos de liberdade de escolha e democraticidade não 
são aqui tidos em conta já que é o Estado que reformula a estrutura concelhia contra – 
na esmagadora maioria das vezes – a vontade local. Finalmente, a própria questão das 
instâncias intermédias surge também aqui espelhada, tendo em conta que uma das 
principais funções das reorganizações é exactamente a racionalização do espaço para 
que aquelas funcionem de modo mais fluído. 
 
                                                 
35 Cf. José Tengarrinha, Op. cit., p.51. Veja-se também Luís Espinha da Silveira, Território e Poder. Nas 
origens do Estado contemporâneo em Portugal, Cascais, 1997, mapas 3 a 8. 
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2.4 De Evoramonte a Vale de Lobos: ilusão e desencanto de Alexandre Herculano 
 
A segunda metade do século XIX trará assim, nos aspectos acima analisados, 
uma «regeneração», não só a nível governamental, mas também a nível administrativo: 
a título de exemplo, 80,6% dos ministros, 88,5% dos deputados e 89,7% dos 
governadores civis que exerceram funções entre 1851 e 1890, «estrearam-se» após a 
Regeneração36. O que deriva essencialmente do entendimento da remodelação política 
como indispensável à verdadeira regeneração do país. O próprio Herculano já havia 
afirmado a necessidade dessa refundação política – embora se desiluda com o regresso 
de alguns membros da velha elite liberal, como Rodrigo da Fonseca Magalhães. No 
entanto, o rejuvenescimento verifica-se efectivamente a partir de 1851, sendo, aliás, de 
notar, que os principais opositores de Herculano durante a polémica jornalística mantida 
em 1853, são provenientes dessa nova vaga política. 
Em termos administrativos, nota-se um excesso de funcionalismo e alguma 
complexificação burocrática – todavia necessários, face ao crescimento do aparelho de 
Estado, ainda incipiente em meios materiais e humanos necessários a um verdadeiro 
controlo central.37 Em 1853, «o número de funcionários da Administração central era de 
cerca de 10 mil (2,6 por mil habitantes); em 1890 situar-se-ia nos 22 mil (4,4 por mil 
habitantes)» – um acréscimo de cerca de 114%, embora a população crescesse apenas 
31,5%.38. Nos principais cargos há, apesar das modificações cíclicas, uma certa 
continuidade; já nos serviços fiscais e alfandegários, repartições distritais ou 
administração municipal, as «transferências e demissões de empregados eram 
frequentes quando ocorria uma mudança de governo.» Na administração concelhia, por 
exemplo, só em 1892 foi pela primeira vez adoptada a lógica de concurso público39 – 
embora, tal como na administração central, se continuasse a conviver com a lógica do 
patrocinato. 
                                                 
36 Cf. Pedro Tavares de Almeida, A Construção do Estado Liberal. Elite política e burocracia na 
«Regeneração» (1851-1890), dissertação de Doutoramento em Sociologia Política, Lisboa, FCSH, 1995 
(policopiado), p. 18. 
37 «Que as directrizes superiores não eram muitas vezes cumpridas, e o controlo administrativo se 
revelava precário, provam-no as queixas de alguns governadores civis nos relatórios oficiais que 
enviavam ao Ministro do Reino sobre o estado da administração pública nos distritos que chefiavam.», 
idem, p. 238. 
38 Idem. pp. 244-245. 
39 Id., p.247. 
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Este reforço do aparelho político-administrativo desagradará a Herculano, 
juntamente com as discussões parlamentares que imediatamente surgem. Logo em Julho 
de 1851, num conjunto de artigos publicados n’O País e intitulados «O Estado da 
Questão», fará uma síntese da evolução liberal desde o final da Guerra Civil, resumindo 
os problemas nacionais a uma questão meramente económica e administrativa: «A 
questão portuguesa, a causa das nossas intermináveis dissenções, não é uma questão 
política, nem social (…). É uma questão simples, fácil e de solução realizável: é 
puramente uma questão económica e administrativa. É a questão de sabermos se 
havemos de ficar eternamente sem vias de comunicação, sem crédito, sem instrução 
pública; se os capitais do país hão-de continuar a esterilizar-se no giro improdutivo da 
agiotagem, em vez de serem fontes de produção e de riqueza pública; se o imposto há-
de continuar a chegar cerceado de metade à mão do Governo, e ser de novo reduzido a 
um terço pela peneira dos agiotas (…).»40 
Nesta mesma série de artigos, classificará a adesão maciça ao golpe regenerador 
como uma «decepção terrível»41, fruto da longa instabilidade liberal, «engano» esse em 
que ele próprio participara. «Nós também vitoriámos. Também lançámos um grão de 
incenso no vosso turíbulo, para oferecermos ao homem que nos lisonjeou tão docemente 
os ouvidos com as palavras já esquecidas de moralidade e justiça»42, escreve no artigo 
de conclusão, referindo-se a Saldanha, concluindo que «a palavra regeneração é hoje 
um vocábulo de mofa e de escárnio; (…) porque a regeneração que nos havia 
prometido, cifrou-se em títulos e comendas e arrebiques (…)»43 
Estas críticas ao que Herculano considerava como um desvirtuamento das 
concepções originais do golpe regenerador derivavam, em grande parte, da forma como 
o governo começava a controlar politicamente o aparelho administrativo e eleitoral. No 
último número deste periódico, o historiador acusa o Partido Progressista de subverter a 
«liberdade e a verdade eleitoral que a Regeneração, antes de se corromper, restituíra ao 
país»44, apontando como primeiro exemplo o Decreto de 26 de Julho que alargava o 
espectro eleitoral, permitindo, na óptica do historiador, uma mais efectiva manipulação 
                                                 
40 «O Estado da Questão I», O País, 24-VII-1851. 
41 «O Estado da Questão II», Idem, 26-VII-1851. 
42 «O Estado da Questão III», Idem, 30-VII-1851. 
43 Idem. 
44 «Fundo», 4-XI-1851 
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dos votantes. A questão eleitoral, aliás, surgirá integrada na teoria municipalista de 
Herculano, surgindo definida na já referida Carta aos eleitores do círculo de Sintra. 
Todavia, datam já desta fase inicial de contestação ao rumo da Regeneração alguns dos 
tópicos desenvolvidos em 1858, como por exemplo a ideia de «eleição de 
campanário»45, criticando a escolha baseada em grandes círculos, em que os eleitores 
desconheciam, na maior parte das vezes, os candidatos. Ainda nas páginas d' O País, 
Herculano aconselhava cautela aos eleitores, relembrando a importância do acto 
eleitoral para o progresso do país: «Olhai que Portugal terá liberdade, justiça, 
melhoramentos materiais, ou tirania, iniquidade, atrasos, conforme a escolha que 
fizerdes. Pensai!».46 
É curioso verificar como o historiador se refere nesta passagem aos 
«melhoramentos materiais», precisamente a questão que o oporá dois anos mais tarde a 
Lopes de Mendonça, nas páginas d' O Português. No fundo, as necessidades do país 
estavam bem definidas; o próprio Herculano encarava-as desta forma. Simplesmente 
fazia-o por um prisma diferente. Para a nova geração o progresso material era o 
objectivo imediato a atingir. Para o historiador, esse mesmo progresso era um objectivo 
importante, fundamental mesmo, mas necessariamente acompanhado de um outro tipo 
de progresso, o progresso moral. 
Será com base nestas ideias que se começa a estruturar a dissidência progressista 
histórica. Primeiro, de forma ainda incipiente, em 1851 nas páginas d' O País e, de 
forma mais fundamentada, em 1853, n' O Português. Finalmente, com a constituição da 
comissão central presidida pelo próprio Herculano, em 1854, e que daria origem dois 
anos mais tarde ao Partido Histórico propriamente dito. José Manuel Sardica vê já 
nestes primeiros anos de dissidência uma efectiva partidarização, apostando os futuros 
históricos na fragilização do executivo e na especificação das diferenças que 
                                                 
45 «A regra capital, regra que invariavelmente devereis adoptar, eleitores do círculo, sabeis qual é? É a de 
não lançar na urna um só nome de indivíduo que não resida, ou não tenha residido longamente no distrito 
que o círculo abrange, ou que finalmente não tenha aí interesses ou propriedade. Que significa imporem-
vos os partidos como representantes vossos homens que não conheceis, nem vos conhecem? (…) Dos 
vossos mesmos conterrâneos, repeli da urna todos aqueles que, tendo influência com os políticos da 
capital, se aproveitaram disso para oprimir em qualquer época o seu distrito ou parte dele; para se 
eximirem do serviço público (…). Esses homens não querem vir ao parlamento senão buscar a 
impunidade ou novos meios de vos avexar. Não serão deputados de campanário, serão deputados da 
nação, isto é, de si, que é o que significa a segunda frase».» Cf. «Desesperança e Dever», O País, 28-VII-
1851. Veja-se também «Eleições nas Províncias», idem, 23-IX-1851. Para o desenvolvimento deste tema, 
veja-se o ponto III.4 deste trabalho. 
46 «O País aos Eleitores», idem, 9-VIII-1851. 
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supostamente balizavam cada um dos campos políticos.47 Exemplos de conflito político 
como a própria polémica entre Herculano e Lopes de Mendonça48, seriam no fundo o 
meio possível encontrado por dois grupos em termos ideológicos basicamente idênticos, 
e que só se separam de forma efectiva em 1856, para se confrontarem. De qualquer 
forma, a identificação das posições de Herculano com um grupo político específico é 
pouco sólida, no sentido em que o historiador se pautou sempre por uma grande 
independência política.  
A verdade é que o rumo político do país, no início da segunda metade de XIX, 
chega a um ponto em que o desencanto de Herculano é já geral. Primeiro o apoio ao 
golpe regenerador e mais tarde o seu contributo para a constituição da dissidência 
progressista histórica, desiludem-no no sentido em que não acompanham a sua visão e 
os seus objectivos imediatos. A própria Carta aos eleitores do círculo de Sintra, cujas 
bases residem, como vimos acima, em 1851, é escrita num período (1858) em que o 
executivo é liderado por Loulé, sendo Histórico portanto, pelo que mais frágil se torna 
qualqeur ideia de identificação de Herculano com um grupo político específico. O sinal 
mais forte deste desencanto surgirá um ano após a publicação daquele texto, quando se 
retira pela primeira vez para Vale de Lobos, para se dedicar à agricultura e aos estudos 
históricos49.  
                                                 
47 Cf. J.M.Sardica, Op. cit., p.178. 
48 Cf. o capítulo IV deste trabalho. 
49 Para uma análise deste afastamento de Herculano, veja-se a já citada obra de João Medina, Herculano e 
a Geração de 70, Lisboa, 1977. 
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III. O municipalismo no pensamento de Alexandre Herculano 
 
 
3.1 O debate em torno das origens do município medieval 
 
3.1.1 A posição de Alexandre Herculano e o estado actual da questão 
 
Seguindo a tradição historiográfica do seu tempo, nomeadamente os estudos 
importantes (ainda que superficiais nesta matéria), em meados do século, dos 
germânicos Friedrich Karl von Savigny e Barthold Georg Niebühr50, sobre a História de 
Roma, Herculano admitirá a continuidade do município romano como origem dos 
concelhos medievais asturo-leoneses. No volume IV da sua História de Portugal 
(1853), identificará os concelhos a que chama «perfeitos» como os mais representativos 
dessa ligação. Analisando a sua organização interna, tentará ainda encontrar paralelos 
entre os órgãos de magistratura contemplados nos forais e os dos antigos municípios 
romanos, em termos de cargos e de estrutura judicial.  
Esta valorização das magistraturas locais por parte de Herculano terá sempre de 
ser encarada dentro da perspectiva de autonomia do poder local por ele teorizada: a 
noção de um sistema organizativo, local em que os magistrados são nomeados e 
escolhidos apenas dentro dos limites concelhios encontrará paralelos, como veremos 
mais à frente, na fundamentação política das suas ideias municipalistas. De qualquer 
forma, a visão da continuidade em relação aos municípios romanos espelha-se, 
essencialmente, na identificação dos órgãos concelhios dos concelhos mais «perfeitos» 
com o sistema organizativo romano, que teria transitado para os visigodos e 
permanecido mesmo durante o processo de Reconquista. Os concelhos «rudimentares» 
ou «imperfeitos» seriam aqueles mais ligados ao processo de Reconquista, constituídos 
numa perspectiva de reconhecimento de autonomias locais existentes, mas modelados 
sempre a partir daqueles que mantinham ainda a estrutura romana. 
A historiografia oitocentista, em geral, enquadrou a organização municipal nesta 
dinâmica de continuidade face ao antigo município romano, considerando a visão de 
                                                 
50 Veja-se, a seu respeito, o ponto III.2.2 deste trabalho. 
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Herculano como válida, e partindo dela para estudos subsequentes. No entanto, em 
traços largos, a transição para o século XX tendeu a avançar a génese dos municípios 
em termos cronológicos.  
Após algumas correntes que tentaram ligar os municípios aos concilia 
germânicos (nomeadamente à instituição do conventus publicus vicinorum), de onde se 
destaca, por exemplo, Eduardo Hinojosa51, é praticamente ponto assente situar a origem 
dos concelhos peninsulares medievais na fase imediatamente posterior a 711.52 A 
organização municipal teria como pólo inicial o contexto de desorganização – na grande 
maioria dos casos vazio político – derivado do processo constante de avanços árabes e 
razias cristãs, que martirizam uma zona que abrange, em termos latos, do vale do Douro 
à região da Galiza, e que só atinge uma certa estabilidade em meados do século X. 
Interessará, no entanto, analisar também as formas de organização germânicas, no 
sentido em que estas são uma espécie de prelúdio – não continuado, é certo – às 
instituições que surgem com a Reconquista. 
Em grande medida, os povos «bárbaros» sentem-se atraídos pelos modelos 
romanos, mais desenvolvidos e adaptados à administração de territórios mais vastos do 
que os tradicionais concilia locais bárbaros. No entanto, quando chegamos às vésperas 
das invasões islâmicas, o município hispano-godo apresenta-se já bastante diferente do 
município romano, muito devido ao facto de reflectir uma organização da sociedade 
mais virada para o âmbito militar e rural, ao contrário da vertente urbana e pragmática 
romana. 
Assim, a organização provincial visigótica terá tal como a romana na cidade a 
sua unidade territorial base, mas subordinada à jurisdição de um comes civitatis. O 
comes seria no fundo um delegado do poder régio, designado pelo próprio monarca53 e 
que desempenharia igualmente funções militares – portanto, muito diferente do 
município romano, que se encontrava subordinado a Roma apenas em termos jurídicos, 
gozando de uma ampla autonomia. O município godo enquadra-se mais numa dinâmica 
                                                 
51 E. Hinojosa, «Origen del regímen municipal en Leon y Castilla», Estúdios sobre la História de 
Derecho Español, 1902. 
52 Veja-se, especialmente, o estudo de C. Sanchéz-Albornóz, Ruína y extíncion del município romano en 
España y instituiciones que le remplazam, Buenos Aires, 1945. 
53 Cf. C. Sanchéz-Albornóz, Op. cit., p.83. 
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de centralização, sendo essa uma das razões, segundo Sanchéz-Albornóz, para o seu 
desaparecimento quando o domínio muçulmano desfaz a rede administrativa visigótica. 
Do mesmo modo, a Hispânia moçárabe não contém também qualquer vestígio do 
antigo município romano. Tal seria, de resto, totalmente atípico, já que o modelo 
islâmico é claramente centralizador, não contendo o direito público árabe «qualquer 
instituição paralela, nem sequer semelhante»54 aos municípios romano e hispano-godos. 
E isto quer falemos dos períodos dos califados, como dos momentos em que o Al-
-Andalus se encontra fragmentado em múltiplos Reinos de Taifas (séc. XI). Em 
qualquer um dos momentos políticos é o poder central que nomeia os funcionários que 
governarão as cidades, novamente a unidade nuclear da administração local. 
A grande diferença, parece-nos, encontra-se precisamente aqui. Tanto o modelo 
romano, como o visigótico e o muçulmano centram os seus núcleos administrativos nas 
áreas urbanas. Os romanos e os muçulmanos porque a sua matriz civilizacional 
corresponde exactamente a padrões urbanos e mercantis; os visigodos porque 
aproveitam a grelha administrativa romana para tentar manter a união do seu território – 
embora com as alterações que vimos acima. Já o município medieval terá características 
algo diferentes. 
Não quer isto dizer que a presença muçulmana tenha eliminado imediatamente 
todas as formas de organização hispano-godas. Inicialmente, há registos de grupos de 
cristãos (reduzidos, é certo) que firmam acordos com os muçulmanos, conservando as 
suas tradições políticas. Mas mesmo estes acabam por ser eventualmente integrados no 
modelo centralizador islâmico depois das várias rebeliões do tempo de Pelágio (finais 
do século VIII).55 A Sul da terra de ninguém (ou da marca, usando o termo coevo) que 
divide a Península cristã da muçulmana, desaparece o município visigótico; a Norte, 
surgirá um tipo novo de organização. 
 
Como e onde surge então o município medieval? O primeiro problema na 
resposta a esta dupla questão surge na definição desse mesmo município medieval. Ao 
contrário dos modelos romano ou visigótico, não existe um único tipo de concelho 
medieval, mas sim vários – o próprio Herculano o reconhece, embora de forma algo 
                                                 
54 Idem, p. 110. 
55 J. Garcia de Cortazar, La época medieval, 9ª ed., Madrid, 1983, p. 179. 
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forçada.56 Tal deriva do próprio processo da Reconquista: há um modelo inicial de 
concelho, adaptado depois às várias áreas que voltam à posse cristã. 
De qualquer modo, a corrente actual concorda em que os primeiros municípios 
surgiram da dinâmica que envolve a presença islâmica e a consequente retirada cristã 
para as Astúrias. Nessa fuga apressada, as várias populações da zona que não será 
totalmente abrangida pela ocupação muçulmana – grosseiramente, e no nosso país, a 
zona compreendida entre o vale do Douro e as Astúrias – ficam desprovidas daquilo a 
que hoje chamaríamos quadros administrativos político-religiosos, tendo que encontrar 
formas de se auto-regularem. Os primeiros municípios medievais estariam assim 
organizados em função de questões práticas – água, pastagens, defesa local, etc.57, 
aquilo a que Garcia de Cortazar define como «regulamentação dos termos das relações 
sociais».58 
Eventualmente, dão-se alterações na organização dos poderes a nível local de 
dois modos distintos: ou com a complexificação das hierarquias que acompanha 
processo o crescimento de alguns concelhos e que cria, lentamente, elites locais que 
substituem as que se tinham deslocado para Norte; ou com o regresso dessas mesmas 
elites exiladas à medida que a Reconquista ia avançando. Ambas as hipóteses 
fortalecem, de formas diferentes, a autonomia municipal. A primeira, cristalizando os 
poderes em torno de núcleos locais; a segunda por razões de necessidade. Ao 
reocuparem ou restauraram concelhos anteriormente abandonados, os senhores 
encontravam na esmagadora maioria dos casos sistemas de organização de poderes que 
tinham, necessariamente, que aproveitar para manter a estabilidade de um território em 
constantes mutações. A manutenção de níveis autonómicos bastante elevados é ela 
própria como que um incentivo à permanência das comunidades, especialmente nas 
zonas de fronteira entre cristãos e muçulmanos, onde a defesa era uma preocupação 
constante. Nas zonas totalmente desocupadas e que se deseja repovoar, a lógica é, 
basicamente, a mesma. Era necessário incentivar o estabelecimento das populações. 
                                                 
56 Cf. Alexandre Herculano, História de Portugal (notas de José Mattoso), tomo IV, Lisboa, 1980, 
passim. Cf., a este respeito, o ponto 3.3 deste trabalho. 
57 Cf. Maria Helena Cruz Coelho, «Concelhos», Nova História de Portugal (dir. de Joel Serrão e A.H. 
Oliveira Marques), vol. III, Lisboa, 1996, p.556 e segs. 
58 J. Garcia de Cortazar, História Rural Medieval, Lisboa, 1983, p.56. 
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Esta necessidade específica da Reconquista Peninsular será aproveitada em 
especial pelos monarcas portugueses, logo desde Afonso Henriques. A estratégia 
seguida até, sensivelmente, o reinado de D. Dinis, passa por conceder cartas de foral59, 
com amplas liberdades locais, mas sobre supervisão régia. O poder régio consegue 
assim atingir vários objectivos de uma só vez: assegurar a ocupação de zonas 
recentemente reconquistadas, de fronteira, ou escassamente povoadas; manter núcleos 
populacionais de dimensão considerável em zonas interiores críticas, contribuindo 
assim para o início da demarcação de fronteiras entre Portugal e os restantes Estados 
ibéricos; e, mais importante, retirar de tudo isto claros dividendos políticos, a nível do 
equilíbrio de poderes entre Rei e Senhores.60 A política régia de fomento concelhio – 
aliada à especificidade da Reconquista, é certo – permitiu que não se verificassem no 
território português situações de conflito feudal, como sucedeu por exemplo em Castela 
e Leão ou, no caso mais extremo, em França, onde os senhorios laicos e religiosos 
ultrapassavam em larga escala os domínios régios.  
Ligado a este tópico surge também a questão polémica (hoje praticamente posta 
de parte) do ermamento. O debate surge da interpretação, feita desde a segunda metade 
do séc. XIX aos anos 70/80 do século XX, da Crónica de Afonso III. Este texto 
asturiano do séc. XI, refere que Afonso I, numa das primeiras razias após a conquista 
muçulmana teria transferido toda a população da zona do vale do Douro para as 
Astúrias após chacinar por completo os invasores. Esta área teria assim ficado 
despovoada durante largos anos, servindo como uma espécie de fronteira entre o mundo 
cristão e o mundo muçulmano, até ao início em força da Reconquista no século XI. 
A tese teve larga aceitação na segunda metade de XIX (Herculano é um dos 
divulgadores da ideia no nosso país, entendendo o ermamento como uma forma de 
fortalecimento demográfico do jovem Reino das Astúrias) e mesmo ainda durante o 
século XX. Sanchéz-Albornoz, por exemplo, encara a possível retirada da população 
                                                 
59 O foral assumiu, neste processo, um papel de importância inegável. Segundo Maria Helena Cruz 
Coelho, era no fundo «o documento que definia legalmente um concelho, reconhecendo a uma 
comunidade de homens livres regras de existência próprias, e a capacidade de deliberarem e assumirem o 
poder local.» Op. cit.., p.558. 
60 «No complicado xadrez social coevo, ao mesmo tempo que o Rei, para garantir auxílios militares e 
financeiros, tinha constantemente de doar novos senhorios à nobreza e coutar terras da Igreja, reforçando 
o enorme poder terratenente e jurisdicional dos privilegiados, opunha, fomentando a expansão destes 
senhorios populares colectivos que eram afinal os concelhos, um novo poder ao tradicional, directamente 
dependente da coroa e seu apoiante.» Mª Helena Cruz Coelho e Joaquim Romero Magalhães, O poder 
concelhio: das origens às cortes constituintes. Notas de História Social, Coimbra, 1986, p.5. 
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numa estratégia que visava a criação de uma terra de ninguém que dificultasse o avanço 
mouro.61 O português Torquato Sousa Soares, embora nunca concordando 
explicitamente com a tese do ermamento, avança no entanto a ideia de despovoamento 
como resultado da retirada das populações nos primeiros anos após a conquista árabe. O 
historiador português baseia-se nos relatos que dão conta da inexistência de homens que 
mantivessem as várias fortalezas do vale do Douro, reconquistadas logo em 742 na 
sequência das revoltas berberes do norte da Península. Sustenta ainda a sua tese nas 
fontes que relatam um repovoamento dessa mesma zona por populações meridionais (na 
grande maioria beirãs).62 
Na segunda metade do século XX, todavia, as ideias de ermamento ou de 
despovoamento começam a ser postas em causa – sendo que, de resto, o próprio 
Torquato Sousa Soares reverá as suas posições. De qualquer modo, Avelino Jesus da 
Costa, Menendez Pidal e Orlando Ribeiro, avançarão com a ideia de que a Crónica de 
Afonso III se refere à transferência de população de forma figurada, desaparecendo do 
vale do Douro apenas os quadros administrativos e religiosos, permanecendo as 
comunidades rurais.63 Ter-se-á, assim, verificado uma rarefacção da população, mas 
nunca um despovoamento total. 
Do mesmo modo, estes autores encaram o termos povoar muito usado em 
documentos oficiais da época, com sentidos diferentes dos actuais. Povoar significaria, 
para Menendez Pidal, «enquadrar numa nova organização político-administrativa uma 
povoação desorganizada, informe ou talvez dispersa pelo abalo produzido pela 
dominação muçulmana»64. Ou, simplesmente o enquadramento de populações forçadas 
a viver autonomamente face à fuga dos seus senhores para Norte, numa organização 
comunitária que prenunciaria a formação dos primeiros concelhos medievais. 
  
                                                 
61 Cf. C. Sanchéz-Albornoz, España: un enigma histórico, tomo II, Barcelona, 1983, p.1856. 
62 Cf. T.S. Soares, «Despovoamento e repovoamento do Norte de Portugal nos sécs. VIII-XI», separata de 
Revista portuguesa de História, tomo XIX, Coimbra, 1982. 
63 Vejam-se estes dois excertos, por exemplo: «Até a apropriação de terras abandonadas pelos seus donos 
com o consentimento do soberano (presúrias) a partir do século X, indica que nelas se encontravam às 
vezes o gado, os servos e todos as instalações necessárias ao trabalho rural (…).» Avelino Jesus da Costa, 
cit. por Torquato de Sousa Soares, Op. cit., p.416; «As propriedades [segundo os documentos da época] 
estavam rodeadas de muros; havia prédios encravados noutros maiores; a terra e as árvores pertenciam às 
vezes a donos diferentes, numa confusão somente possível num território ocupado há muito tempo.» 
Orlando Ribeiro, «Portugal, Formação de», Dicionário de História de Portugal, vol. 5, Porto, 1983, p. 
142. 
64 Menendez Pidal, História de España, vol. II, Madrid, 1935, p. 533 [tradução nossa]. 
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3.1.2 Especificidades da organização concelhia: organização espacial e concelhia 
 
Quando as fronteiras portuguesas estabilizam nos finais do século XIII 
verificamos, no entanto, que o crescimento dos concelhos se faz, mais do que apenas 
pela orientação régia, em consonância com as especificidades históricas, sociais e 
geográficas do território, adaptando-se a múltiplos factores. 
Alguns dos mais visíveis prendem-se com os condicionalismos geográficos: 
estrutura do relevo, clima, recursos hidrográficos e riqueza – ou pobreza – dos solos, 
impõem necessariamente estratégias de povoamento diferentes, consoante a zona. Daí, 
por exemplo, a tipologia dispersa dos concelhos de Trás-os-Montes, ou da zona que 
rodeia a Serra da Estrela, em contraponto com o Sul, onde as populações se encontram, 
ainda hoje mais concentradas. Daí também a preferência pela ocupação da zona litoral, 
mais fértil e propícia à ocupação por grandes núcleos populacionais. Estes factores, de 
resto, são perceptíveis desde períodos muito mais antigos. 
Os condicionalismos sociais e históricos são também fundamentais para a 
compreensão dos distintos modelos de povoamento, mas não totalmente destrinçáveis 
dos anteriores. Em 1975, Orlando Ribeiro notava a aparente divisão do território 
português em duas áreas, em meados da Idade Média, «uma isolada e arcaízante, onde 
as cidades são raras (apenas Braga e Chaves), a outra mais aberta e com uma economia 
urbana florescente.»65  
Encontramos aqui as tradicionais diferenças entre Norte e Sul, ainda hoje bem 
demarcadas. No entanto, seria redutor limitá-las a meros condicionalismos históricos – 
o Sul, de tradição urbana remontando às ocupações romana e islâmica, e o Norte 
tradicionalmente menos susceptível a domínios centralizadores. Estes condicionalismos 
resultam igualmente de factores geográficos. O Norte tem uma tradição urbana quase 
inexistente, porque o território se predispõe a uma pulverização dos núcleos 
populacionais; pelo contrário, as dificuldades dos territórios a Sul do Tejo a nível de 
recursos agrícolas, por exemplo, instigaram muito mais facilmente a uma aproximação 
humana em redor de grandes pólos habitacionais, mais fáceis de defender (as zonas a 
sul não tem o relevo que ajuda ao aparecimento de castros, por exemplo) e de se 
                                                 
65 Orlando Ribeiro, «Sobre as origens de Portugal», Finisterra: Revista Portuguesa de Geografia, vol. X, 
n.º19, Lisboa, 1975, p.160. 
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desenvolverem economicamente. Numa análise retomada mais tarde por José Mattoso66, 
Orlando Ribeiro divide geograficamente o espaço português entre «concelhos do Norte 
Atlântico, rurais e cristãos, e do Sul Mediterrâneo, essencialmente urbanos e marcados 
pela civilização islâmica».67  
Estas especificidades em conjunção, como dizíamos, são perceptíveis também 
nas diferentes estruturas dos concelhos. Assim, a tendência é para uma maior 
fragmentação a Norte, e para concelhos maiores a Sul. Neste último caso, tal deve-se 
igualmente ao aproveitamento inicial68 das estruturas de poder local muçulmanas, 
embora estas estivessem pouco adaptadas a uma perspectiva autonómica como a 
concelhia, sendo por isso muito grandes. De qualquer forma, a grande maioria destas 
unidades administrativas acaba por se fragmentar, dando origem a novos concelhos, 
mais de acordo com a lógica municipal. 
 
A forma como as populações estruturam o seu espaço segue também modelos 
similares, adaptando-se ao contexto político, social e geográfico, embora no último caso 
não seja redutor considerar dois tipos de concelhos: rurais e urbanos. Comecemos pelos 
primeiros, mais abundantes. 
Em geral, o termo municipal consiste no território ocupado por várias aldeias, 
que mantém um certo nível de autonomia, ligadas a uma vila central. Na maioria dos 
casos, estas aldeias dependentes do centro municipal derivam de novos aglomerados 
habitacionais que tinham surgido como consequência da pressão demográfica.  
Analisando forais desta época69, chegamos à conclusão de que a organização 
espacial era bastante semelhante entre concelhos – o que não espanta, já que esta servia 
propósitos idênticos, como seja a subsistência e a defesa. Basicamente, o espaço divide-
se em três áreas: uma primeira compreendendo a aldeia ou vila, e constituída pelas casas 
e respectivos espaços de cultivo privado. Uma área seguinte seria formada por uma 
                                                 
66 José Mattoso, Identificação de um país, vol.I, Lisboa, 1989. 
67 Orlando Ribeiro, cit. por Maria Helena Cruz Coelho, «O poder concelhio em tempos medievais. 
Balanço historiográfico», O município no mundo português, Funchal, 1998, p.51. 
68 «No centro da Estremadura, Santarém, Óbidos, Torres Vedras, Alenquer, Lisboa e Sintra, eram já no 
tempo dos árabes os principais núcleos de administração, e assim continuaram depois da Reconquista 
(…). No Algarve, as principais povoações e fortalezas da província tinham já existência no período 
sarraceno e foram incorporadas no Reino de Portugal em pleno desenvolvimento, muitas delas até com os 
mesmos limites do domínio anterior.» Orlando Ribeiro, Formação de Portugal, Lisboa, 1987, p.53. 
69 Este ponto em concreto segue em grande medida a análise feita por António Matos Reis no estudo 
Origens dos municípios portugueses, Lisboa, 1991. 
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espaço agrícola, inicialmente comunitário, mas usufruído de forma individual. 
Finalmente, uma terceira área que enquadra geralmente um bosque ou um terreno 
aberto, fruído por todos e para onde se vai expandindo a aldeia ou vila inicial. 
A organização espacial dos concelhos urbanos é mais complexa, incluindo os 
arrabaldes da cidade, fora  do perímetro amuralhado, e um termo bem mais extenso que 
pode incluir zonas idênticas à tipologia rural, ou herdades. De qualquer forma, são bem 
mais numerosos os concelhos do primeiro tipo do que os do segundo, especialmente se 
nos situarmos entre os sécs. XII-XIII, durante o processo de Reconquista. E é preciso 
não esquecer que, não obstante o renascimento económico que se inicia por esta altura, 
a sociedade medieval portuguesa mantém-se essencialmente rural. Como tal, a estrutura 
da grande maioria dos concelhos – mesmo, em grande medida, de alguns dos concelhos 
urbanos – acaba por reflectir essa mesma realidade. 
A própria organização do espaço envolvente aos núcleos habitacionais - a 
segunda área que vimos acima - revela também ela de que forma funcionava a dinâmica 
económica concelhia. A análise de vários forais, mesmo alguns urbanos70, mostra uma 
ocupação do espaço que privilegia o cereal, a vinha e a oliveira – e que de resto é 
comum a grande parte da Península. Base, no fundo, de uma economia de auto-
consumo, mas também da subsistência dos (poucos) grandes concelhos urbanos.71 
 
Referiram-se já por diversas vezes os forais enquanto fonte importante de 
informações para caracterizar a vida concelhia medieval. Importa talvez determo-nos 
um pouco mais sobre esta componente jurídico-administrativa.  
Um foral, ou carta de foro, como é inicialmente designado, é basicamente, um 
diploma jurídico que cria (ou reconhece) um concelho e regulamenta a vida 
comunitária, em particular o sistema de impostos e a administração da justiça. Em 
termos de organização do espaço, Orlando Ribeiro enquadra-os como tendo um de 
quatro objectivos: 1) organização de povoações já existentes; 2) congregação de gente 
dispersa pelo termo do concelho; 3) povoamento de lugares abandonados; ou 4) 
fundação de povoações em locais desabitados.  
                                                 
70 Como o de Sintra, por exemplo (Cf. A.M. Reis, Op. cit., pp. 152-158) 
71 Cf. J. Garcia de Cortazar, História rural medieval, Lisboa, 1996, p.90. No caso português, e nesta 
altura, essencialmente Porto, Lisboa, Coimbra e Évora. 
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Todos estes objectivos se coadunam perfeitamente com o enquadramento 
político da península da Reconquista, senão vejamos: a organização de povoações já 
existentes enquadrava-se na dupla estratégia da defesa contra os muçulmanos e no 
fortalecimento do poder régio em oposição ao senhorial, assim como, de resto, também 
a congregação de gente dispersa pelo termo do concelho. Os dois últimos objectivos 
seguem a mesma lógica, mas destinam-se também a uma estratégia de consolidação do 
espaço territorial, quer pela reocupação de áreas desabitadas pela ocupação muçulmana 
(ou por se situarem na terra de ninguém), quer pelo povoamento de áreas pouco 
atractivas, mas importantes por serem, na maioria, de fronteira. 
Em suma, para cada um dos objectivos referidos, como é óbvio, o monarca 
concede privilégios específicos que visam atrair o maior número de 
povoadores/moradores possível. Faltará, no entanto, um outro objectivo régio: o de 
tentar limitar a expansão de poder senhorial, iniciando fiscalizações nos senhorios mais 
poderosos (as inquirições) e pondo na sua dependência o maior número de terras 
possíveis, sob a forma de concelhos. Face a esta posição do rei, os senhores vêem-se 
«forçados», em grande parte, a conceder eles próprios forais às populações dos seus 
territórios, sob o risco de migrações em massa ou mesmo de revoltas, contribuindo 
decisivamente para uma feudalização em moldes muito mais ligeiros do que no resto da 
Europa Ocidental. 
 
É este o estado da questão da origem dos municípios, mais complexo do que a 
maioria das noções de Herculano sobre o assunto que veremos a seguir. Será importante 
agora tentar, em primeiro lugar, sistematizar de que forma se estrutura o pensamento 
social e político do historiador português em relação ao poder local, que fontes o 
influenciam, e ainda entender como se integra essa matriz na relação mais vasta entre 








3.2. Liberalismo e História em Alexandre Herculano 
 
O pensamento político e a formação ideológica de Herculano não podem ser 
dissociados das grandes correntes europeias, políticas e sociais, da época em que se 
insere. Um dos primeiros pontos ressaltados por Joaquim Barradas de Carvalho, num 
dos mais relevantes estudos sobre o pensamento do historiador oitocentista72, é 
exactamente essa formação e, por arrasto, a disputa entre Liberalismo e Democracia. 
Francisco da Gama Caeiro define Herculano exactamente enquanto pensador em que se 
pode identificar uma dupla vertente, que conjuga o romantismo e o liberalismo.73 É 
neste sentido que temos que encarar, por exemplo, a sua aproximação inicial ao 
romantismo nacionalista – patente nos seus trabalhos literários – por oposição a 
perspectivas mais universalistas como as veiculadas pelo Iluminismo e a valorização 
que fará do período medieval. Estes pontos em especial parecem-nos de alguma 
importância para uma análise e  compreensão iniciais do seu pensamento sócio-político 
e, mais especificamente para este estudo, para tentar entender como este se traduz nas 
suas ideias sobre o poder local. 
A ligação de Herculano a uma História de matriz romântica manifesta-se, de uma 
forma clara, no uso da disciplina histórica como ferramenta para explicar o passado e 
compreender as implicações que este tem no presente. Mas também a partir de outras 
premissas fundamentais, como as ideias de Nação enquanto portadora de princípios 
imanentes, de espírito nacional, de génio do povo (estas últimas mais implícitas), da 
noção desse mesmo povo enquanto elemento com grande peso político ou mesmo do 
valor próprio de cada época para a compreensão da contemporaneidade (estas últimas 
vertentes de forma mais explícita). A valorização da medievalidade por Herculano é 
especialmente importante neste contexto. A Idade Média é encarada quase como uma 
matriz do período contemporâneo: a passagem da Antiguidade para uma nova era, 
marcada por grandes alterações a nível político e social que valorizam inicialmente as 
                                                 
72 Joaquim Barradas de Carvalho, O pensamento social e político de Alexandre Herculano, 2.ª ed. revista, 
Lisboa, 1977. 
73 Francisco da Gama Caeiro, «Herculano: homem romântico ou liberal?», Alexandre Herculano à luz do 
nosso tempo, Lisboa, 1977: «… [em Herculano] há todo um movimento de ideias e de sensibilidade como 
característica forma de estar no mundo, como weltanshaung subjacente que alimenta e dinamiza feições 
multímodas dum comportamento de determinada geração de homens e de uma sociedade oitocentista que 
ficou conhecida por romântica e liberal.» - p.13. 
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liberdades locais em detrimento de um poder centralizado, espelha-se na transição entre 
o Antigo Regime e a Época Contemporânea.74 Não sendo de forma alguma ideia única 
de Herculano (vejam-se, por exemplo, as posições dos historiadores franceses Guizot e 
Augustin Thierry)75, a análise que faz deste período aplica-se também às suas 
concepções políticas, valorizando assembleias locais de certa forma elitistas em 
detrimento da soberania popular, expressão da «tirania do número».  
Sintetizando estes tópicos na análise específica dos concelhos medievais, fará 
algum sentido relevar a seguinte afirmação de Francisco da Gama Caeiro: «O estudo de 
Herculano sobre os municípios constitui ilustração significativa da sua tese, de que a 
História serve para a compreensão do presente, e de que a análise das raízes daquela 
contribui, ou pode contribuir, para uma via de solução actual.»76 
 
 
3.2.1 História e municipalismo 
 
No contexto do que referimos, na sua obra Herculano (com especial destaque 
para a História de Portugal) estruturou uma filosofia da História que, como refere Joel 
Serrão, «foi o motor dos aspectos mais originais da obra que nos legou»77. Nela, o 
historiador oitocentista orienta o seu estudo no sentido da compreensão da forma como 
evolui o povo (na sua acepção, o equivalente ao «Terceiro Estado» de Michelet, Guizot 
e Thierry) e das estruturas político-sociais que o sustentam desde o início da 
nacionalidade, focando aqui fundamentalmente os concelhos.  
Mas, mais do que um mero estudo sobre um grupo social e as suas instituições, o 
pensamento histórico de Herculano – aliás, tal como ele próprio preconizava – não pode 
ser observado apenas por uma perspectiva. Toda a sua tentativa de sistematização e 
valorização do poder local e a forma como, em especial nos dois últimos volumes da 
sua História, valoriza o estudo da sociedade, insere-se também no ambiente de 
consolidação do regime liberal, que passava por um período conturbado no momento 
                                                 
74 Cf. Albin Beau, «Os motivos da historiografia de Alexandre Herculano», Estudos, vol. II, Coimbra, 
1964, p.141.  
75 A este respeito, cf. o ponto 2.2 deste capítulo. 
76 Francisco da Gama Caeiro, Op. cit., p.27. 
77 Joel Serrão, «Para uma perspectiva da historiografia portuguesa contemporânea (1800-1940)», 
Alexandre Herculano, Lisboa, [s.d.], p.16. 
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em que escrevia. Não só na História de Portugal (1846-1853) mas também na História 
da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal (1854-1859) e em vários dos 
estudos que publicará mais tarde nos Opúsculos (1872), Herculano cria uma matriz 
conceptual histórica que se adapta ao regime liberal, à sua ideologia centrada nas classes 
médias e nas liberdades civis, e que servirá ainda de base tanto à crítica do sistema 
absolutista como das próprias tendências centralizadoras que se avivavam.78 Nesta 
perspectiva, ganham importância as teses herculaneanas do voluntarismo política, e da 
valorização das classes médias enquanto base social do Estado. 
A primeira, que encarava a constituição da Nação como proveniente apenas da 
vontade da nobreza portucalense, rejeitando quaisquer origens míticas ou mesmo 
continuidade da realidade pré-romana, deve também ser integrada no que referimos 
acima. A ideia de «vontade popular», de uma certa auto-determinação, é um dos 
vectores do pensamento liberal79 e a fundação da nacionalidade revestir-se-ia assim de 
características idênticas às da revolução liberal.  
Em termos do pensamento municipalista, a ideia de voluntarismo pode ser 
aplicada à sua noção de que os concelhos medievais, apesar de encarados como 
continuação dos romanos por Herculano, ressurgiriam numa perspectiva de associação 
que partira também ela da vontade dos populares. É a partir desta vertente historicista, 
mais do que segundo a noção naturalista de alguns dos autores que o influenciam80, 
entendendo o município como um prolongamento natural da base de organização 
familiar, que Herculano pensa na organização municipal como base do seu ideário 
administrativo. 
Por seu turno, o conceito de município enquanto célula-base da organização 
administrativa do país enquadra-se na ligação que, ao longo da sua vida, fará entre 
                                                 
78 Veja-se, a este respeito, a introdução de Jorge Borges de Macedo à História da Origem e 
Estabelecimento da Inquisição em Portugal, Lisboa, 1975. 
79 «[para Herculano] Tal como a implantação do regime liberal correspondera às exigências do 
racionalismo liberal e da crença no progresso e se dera pela força da vontade e das armas também a 
própria independência do Estado no século XII se devera às qualidades da nobreza portucalense medieval 
(em particular do seu belicoso príncipe, Afonso Henriques) e ao seu querer político.» – Sérgio Campos 
Matos, «A formação de Portugal na historiografia contemporânea», Lusotopie, 2002, p.126. 
80 Como é o caso, por exemplo, de Vivien (Études Administratifs, 2 tomos, Paris, 1852) e, em certa 
medida, Tocqueville (De la Démocratie en Amerique, 2 tomos, Paris, 1837).  
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liberdade pessoal e propriedade privada, e na convicção de que a única saída para os 
problemas sociais da Europa industrializada se situava nessa mesma ligação.81 
Em vários estudos, Herculano exprime o seu desejo de uma sociedade 
fundamentalmente constituída por proprietários, como forma de impedir a 
proletarização crescente a que se assistia em países como França ou Alemanha. Para 
este efeito, considerava o recurso ao sistema da enfiteuse82, com tradição histórica no 
nosso país. Esta forma de exploração rural seria apoiada através de formas de 
associativismo, como as Caixas Mutuárias.83 
Esta visão tradicionalista de Herculano assentava na crença de que a agricultura 
seria a verdadeira força industrial nacional, não tendo ainda atingido uma dimensão 
respeitável apenas devido aos entraves colocados pelo Estado centralizado84. Da mesma 
forma, a ideia da pequena propriedade, tal como as traves mestras do seu pensamento, 
tem origem na sua preocupação constante com a ideia de Liberdade e na elevação do 
que considerava como classes mais desfavorecidas a esse patamar.85 
 
 
3.2.2 As fontes de Herculano para o municipalismo 
 
Se alguns dos autores e obras que marcam a visão de Alexandre Herculano sobre 
esta temática são difíceis de discernir, outros há cujas matizes se notam de forma mais 
evidente. Em primeiro lugar, é preciso não esquecer que o escritor português se 
enquadra, como vimos acima, numa época específica, e que o seu pensamento se 
fundamenta não só nos nomes mais representativos desse período, mas também em 
autores mais recuados que lhe servem naturalmente de base – Locke, Hobbes, 
                                                 
81 Vítor de Sá, por exemplo, releva este tópico. Embora subordine, de forma marcadamente ideológica, as 
teorias político-administrativas de Herculano às suas teses económicas e sociais, e entenda apenas o 
pensamento do historiador oitocentista como essencialmente importante para a «compreensão das ilusões 
da pequena burguesia perante a instauração do sistema capitalista», consegue uma síntese interessante 
desta problemática social (cf. Vitor de Sá, Op. cit., p. 196. 
82 Sistema que vigorava ainda durante o Antigo Regime. Sobre esta aparente contradição no pensamento 
herculaneano, Vítor de Sá refere que o historiador a consideraria um mal menor, e a única forma de obstar 
à grande propriedade (op. cit., p.199). 
83 Cf. Alexandre Herculano, «Da instituição das Caixas Económicas». 
84 Idem, «Os vínculos», p.29. 
85 «Para mim o grande meio de progresso… no melhoramento das classes laboriosas, do chamamento do 
proletário ao gozo da propriedade e, por ela, aos bons costumes e ao amor da família e da pátria é a 
enfiteuse.» Alexandre Herculano, «Carta ao Dr. Joaquim M. da Silva», [s.d.], Cartas, tomo II, Lisboa, 
1914, p. 249. 
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Montesquieu e, em portugueses como João Pedro Ribeiro, o Visconde de Santarém e 
Manuel Coelho da Rocha. O pensamento herculaneano tem assim como traves mestras 
o que se poderá chamar de «mistura de influências, não definida dicotomicamente, entre 
França e Alemanha»86, ao qual acrescenta uma base metodológica, que aponta para o 
rigor e isenção científicos, e que começou a ser estabelecida pelos autores nacionais 
acima referidos. 
Quando analisamos temáticas como a organização de poderes ou, 
especificamente, o municipalismo, não podemos cair no erro de as considerar como 
campo exclusivo do historiador português. O poder local, a descentralização de poderes 
e a concepção da municipalidade enquanto exemplo prático da aplicação destes 
conceitos políticos são temas tratados directa ou indirectamente por vários outros 
autores europeus. Diversos nomes, maioritariamente da escola germânica, terão 
influenciado o historiador português – como Ranke, Dahlmann, Lembke ou 
Humboldt87. Todos eles estudaram a realidade ibérica e abordaram o tema das origens 
nacionais, da vontade popular e do espírito nacional, conceitos que acabam (uns de 
forma mais implícita, como é o caso do último) por perpassar a obra do historiador 
oitocentista. No entanto, os nomes que mais se aproximam da metodologia seguida por 
Herculano e cujas conclusões são mais próximas serão, em primeiro lugar, os dos 
historiadores franceses Guizot e Thierry. 
Na Histoire du gouvernement représentatif et des institutions politiques de 
l’Europe88, François Guizot (1787-1874) aborda, em termos gerais, a história do 
governo representativo na Europa ao longo dos séculos (o segundo volume dedica-se 
especificamente ao caso inglês, considerado como o mais perfeito). O autor enquadra as 
origens do sistema representativo na fase final do Império Romano, ligando-o às 
tradições de organização político-social dos povos germânicos.89 
Tal como Herculano fará alguns anos mais tarde, o historiador francês vê o 
fortalecimento do Estado como um dos factores directamente ligados ao 
                                                 
86 Fernando Catroga, «Alexandre Herculano e o historicismo romântico», História da História em 
Portugal, vol. 1, Lisboa, 1998, p. 63. 
87 Idem. 
88 Guizot, Histoire du gouvernement représentatif et des instituitions politiques de l’Europe, 2 vols., 
Paris, 1855 (1.ª ed. 1822). 
89 «A l’origine de la societé anglo-saxonne elle n’avait guère que des instituitions locales. C’est lá que 
résident les garanties les plus importantes pour des hommes dont la vie ne dépasse guère les limites de 
leurs champs.», vol.I, p.57. 
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enfraquecimento do poder local, chamando a atenção para a necessidade de uma nova 
redistribuição de poderes por parte desse mesmo Estado.90 
Guizot terá também influenciado o historiador português na forma como vê a 
propriedade beneficiária enquanto fundamental para a formação dos estados modernos, 
funcionando como forma de ligação entre uma população dispersa pela ausência de um 
poder central forte e, pela mesma ausência de um poder local independente.91 Ao 
mesmo tempo, faz uma distinção entre o sistema anglo--saxónico (onde considera que 
as liberdades locais se mantém sempre, em maior ou menor grau) e o sistema franco 
(onde as liberdades locais sofrem a oposição da crescente feudalização do território, e 
declinam progressivamente).92 Num capítulo da obra acima referida, descreve 
pormenorizadamente o modo de funcionamento das assembleias nacionais e locais (os 
concillium que Herculano ignora na sua análise histórica, e que o espanhol Hijonosa, 
mais tarde, verá na origem do município medieval).93 
A partir da lição XXI, dedica-se à análise das instituições políticas dos visigodos 
e do regime municipal. Guizot vê o seu sistema político, como resultado dos seus 
contactos com o Império Romano – enquanto os anglo-saxões e os francos possuiriam 
um sistema legal anterior, os visigodos modelam o seu com base na influência romana, 
e em especial através dos contactos com o clero de Roma.94 Embora não ligue 
explicitamente o município medieval ao romano, como fará Herculano, o historiador 
francês traça uma ligação mais forte entre as estruturas deste povo «bárbaro» e as do 
mundo romano, referindo como exemplo o facto de serem estes os únicos a produzirem 
uma codificação legal escrita: «Avant la fondation des États barbares, sous la 
                                                 
90 «… la préponderance des instituitions locales appartient à l’enfance des societés. La civilisation tend 
incessament à proter le pouvoir plus haut, car le pouvoir, exercé de plus loin, est en général plus 
désintéressé et plus capable de prendre pour seule règle la justice et la raison. Mais souvent aussi, en 
montant, le pouvoir oublie son origine et sa fin dernière ; il oublie qu’il à été fondé pour le mantien de 
tous les droits, pour le respect de toutes les libertés ; et ne rencontrant plus d’obstacles dans l’énergie des 
libertés locales, il se transforme en despotisme. Toutefois ce résultat n’est point nécessaire et fatal ; la 
société peut, dans son travail de centralisation du pouvoir, garder, ou retrouver plus tard des principes de 
la liberté. Quand les instituitions centrales ont trop absolument prévalu, la societé arrive à reconnaitre le 
vice d’un édifice détaché, pour ainsi dire, du sol qui le porte. Elle refait alors sur elle-même un travail 
contraire à celui qu’elle avait fait d’abord ; elle reporte ses regards sur les intérêts particuliers besoins et 
leurs droits, en renvoyant dans les localités les pouvoirs qu’elle en avait rétirés, elle les répartit 
convenablement.» Idem, p.59. 
91 Idem, p. 210. 
92 Idem, p. 239. 
93 Idem, pp. 277-85 
94 « … les lois des Wisigoths ne sont pas l’ouvrage des Barbares eux-mêmes. L’influence du clergé à été 
en effet, chez les wisigoths, plus puissante que chez les autres conquérants barbares ; non seulement il 
s’est mêlé à leur gouvernement, mais il a été leur législateur civil et politique.», p. 288. 
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domination même des derniers empereurs romains, la puissance de la nouvelle religion 
plaçait peu à peu le clergé chrétien à la tête des peuples ; l’êveque était le défenseur et le 
chef des villes. Après la conquête, les barbares embrassèrent la religion des vaincus ; et, 
comme c’était dans les villes, en vertu des institutions municipales, que le clergé 
chrétien était puissant, il s’appliqua à conserver au régime municipal sa forme et son 
efficacité. Il y a reussit en grand partie.»95 
Na série de cartas sobre a História francesa (1827)96, antecessoras das Cartas 
para a História de Portugal (1842) de Herculano, Augustin Thierry (1795-1856) não 
encara a formação das comunas em França como um fenómeno de inspiração régia, com 
o intuito de contrabalançar o poder crescente da nobreza feudal. Vê antes essa 
constituição do poder municipal a partir da vontade explícita do que considerará como 
os membros do Terceiro Estado (ou os seus antecessores). Para chegar a esta conclusão 
baseia-se na noção de que todo o aparelho legislativo expresso nas cartas comunais seria 
da lavra dos habitantes, funcionando o monarca apenas como um «legitimador» ao 
assinar e selar a carta.97 Herculano partilhará desta posição voluntarista, que aponta para 
a vontade intrínseca de liberdade individual, muito própria do pensamento liberal – de 
resto, Thierry não resiste a tecer comparações entre o que considera «revoluções 
municipais» e as suas contemporâneas revoluções constitucionais98, considerando que 
aquelas falharam, em certa medida, devido às mesmas condicionantes que estas: o 
progressivo desvirtuamento das ideias iniciais reguladoras das liberdades expressas, no 
primeiro caso, nas cartas comunais e, no segundo, nas constituições.99 
A diferença em relação à análise que Herculano fará do tema está aqui. Para o 
historiador francês, esta vaga de poder municipal seria fundamentalmente a face de uma 
resistência contra o poder feudal que se instalava lentamente em França, tal como as 
revoluções liberais o eram contra o Antigo Regime. De qualquer forma, a abordagem de 
Thierry na recolha de documentação encontrará ecos em Herculano no sentido em que, 
                                                 
95 Idem p. 288. 
96 Lettres sur l’Histoire de France, Paris, 1867 [1.ª ed. 1827]. 
97 «... tout fut l’ouvrage des marchands et des artisans qui formaient la population des villes. Dans la 
plupart des chartres de communes, on ne saurait guère attribuer aux rois autre chose que le protocole, la 
signature et le grand sceau.» - p. 209 (Lettre XIII). 
98 p. 220 (Lettre XIV). Veja-se, a este respeito, a introdução a este capítulo. 
99 Idem, p.221.  
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mais uma vez, se focaliza numa concepção de Terceiro Estado enquanto «motor» da 
autonomia municipal.100 
O historiador francês entende ainda que a associação popular que dará origem ao 
poder municipal (comunal em França), teria tido origem no reconhecimento da 
propriedade privada (que não a da nobreza e do clero). Estes pequenos proprietários, 
organizados, almejariam uma «liberdade diferente da liberdade dos nobres»101, aquilo a 
que chama a «liberdade romana».102 Este ponto de vista é comparável às ideias 
posteriormente avançadas por Herculano, nomeadamente o papel da propriedade 
privada para fazer frente aos problemas sociais da industrialização, sendo ainda 
importante para compreender a interpretação mitificada que o historiador português fará 
do nível de liberdade dos habitantes concelhios medievais. Para Herculano, será a 
organização intrínseca dos «vizinhos», por oposição aos grupos privilegiados, que 
define a «perfeição» de determinados concelhos, traduzida na existência de órgãos 
administrativos municipais (ou de embriões dos mesmos). 
Thierry considera também complexa a resposta à questão do verdadeiro alcance 
do poder municipal nos seus primórdios, num período que considera como pré-feudal 
(cerca do século X). O historiador francês entende que em comparação com a 
organização municipal do mundo Antigo, este novo regime local apresentava 
características mais complexas, quer no sentido da ampliação de poderes, quer no da 
progressiva subalternização desses mesmos poderes a figuras tutelares, como a dos 
bispos, desde o final do Império Romano. 
No entender de Thierry, esta «luta de poderes» levaria à transformação da 
liberdade municipal naquilo a que chama uma espécie de «autocracia municipal».103 
Seria também esta uma das condicionantes do declínio do poder municipal e do 
crescimento do feudalismo. A lenta modelação da administração local aos modelos das 
cortes (régias e nobres), a transformação dos cidadãos mais importantes em vassalos 
                                                 
100 É, para além disso, influência para os Portugaliae Monumenta Histórica, iniciados por Herculano em 
1854. 
101 Idem, p. XV 
102 «... l’état civil des personnes habitant les anciennes villes municipales...» - p.XVI. 
103 «Une certain confusion s’introduisant peu à peu dans les idées sur la source de l’autorité et de la 
juridiction urbaines, on cessa de voir nettemente de qui elles émanaient, si c’était du peuple ou de 
l’évêque. Une lute sourde commença des lors entre les deux principes de la municipalité libre et de la 
préponderance épiscopale; puis la féodalité vint, et agit de toute sa force au profit de ce dernier principe.» 
– A. Thierry, Op. cit., p.XVII. 
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hereditários dos senhores e a submissão das corporações numa situação de dependência 
através da obrigatoriedade do pagamento de uma série de impostos, desvirtuam as 
liberdades municipais originais.104 
De Guizot e Thierry, Herculano retira assim uma interpretação que se focaliza na 
importância de um grupo social – a classe média – para a definição de um modelo 
administrativo e da própria fundação nacional. No entanto, para chegar à construção 
deste modelo, o historiador português recorrerá também a metodologias de análise que 
começavam já a ser aplicadas na investigação histórica, inclusive em Portugal, 
aprofundando-as em larga medida. Vejamos em concreto os casos já referidos acima de 
João Pedro Ribeiro e Manuel Coelho da Rocha. 
João Pedro Ribeiro (1758-1839) é dos primeiros a fixar regras e trâmites da 
diplomática, essenciais para uma abordagem científica da documentação histórica. Nas 
Observações históricas e críticas para servirem de memórias ao sistema da diplomática 
portuguesa (1798), por exemplo, é feito um levantamento dos principais arquivos 
nacionais, documentação existente, uso do latim na documentação nacional, tentativas 
de conversão de preços em moeda antiga para o século XIX, entre outras temáticas. 
Influenciará especialmente Herculano pelos métodos científicos usados: na 
Dissertação Histórica, Jurídica e Económica sobre a reforma dos Forais no reinado do 
Senhor D. Manuel (1812) principia por analisar as várias tentativas de reforma antes do 
reinado de D. Manuel, apresentando de seguida um plano geral da reforma levada a 
cabo na transição XV-XVI. Ribeiro vai ao pormenor de apresentar biografias dos 
indivíduos ligados ao processo das reformas e reconstrói a forma como este decorre. 
Igualmente, apresenta no final de cada parte um apêndice documental, de modo a 
suportar o seu estudo prévio. 
Já o jurista Manuel Coelho da Rocha (1798-1850) terá sobretudo inspirado 
Herculano na forma como organiza a sua análise histórica. No Ensaio para a história do 
governo e da legislação de Portugal…(1841) inova ao dividir o seu estudo por 
dinastias, ao invés da normal seriação por reinados, que considera como pouco 
fidedigna, contendo o «defeito de cortar o nexo dos acontecimentos, e de interromper a 
atenção e interesse do leitor», bem como, mais gravosamente a tendência para 
                                                 
104 Idem, p. XVIII. Veja-se, a este respeito, o ponto 3.1 deste capítulo. 
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relacionar directamente «os acontecimentos e vicissitudes políticas, ou civis, ao 
carácter, e virtudes, ou vícios dos Monarcas; sem remontar às causas remotas, à 
tendência do Século e à prosperidade, ou decadência dos Povos»105 
A sua abordagem é também inovadora, no sentido em que revela já uma noção 
de História contínua, mais do que somente episódica. Coelho da Rocha chama-lhe 
«método sistemático», dividindo cada uma das épocas em poucos artigos, respeitantes a 
várias áreas – Instrução, Legislação, Indústria, etc. – embora não o faça de forma 
constante para todas as subdivisões. Embora a sua análise seja necessariamente menos 
aprofundada do que a que fará Herculano, e mais ligada à área do direito e 
jurisprudência, o historiador elogiará largamente a publicação do Ensaio nas páginas 
d’O Panorama, considerando que aquele marcaria «a época da introdução do verdadeiro 
sistema histórico em [sic] nosso país.»106 
É importante notar que Coelho da Rocha se distancia da tradição mítica atribuída 
à Batalha de Ourique. Não menciona o suposto milagre, e refere mesmo em nota de 
rodapé que a maioria dos cronistas e historiadores têm «escrito este acontecimento com 
mais desvanecimento e maravilhoso do que exactidão»107. Do mesmo modo, põe em 
causa as Cortes de Lamego, baseando-se na análise dos documentos que as referem. 
Nota-se acima de tudo uma preocupação grande em não apresentar conclusões não 
sustentadas por documentação escrita. 
Ponto dissonante em relação a Herculano será a posição do autor sobre os forais 
e a descentralização. Coelho da Rocha via a autonomia municipal medieval como 
obstáculo à organização centralizada do país, considerando a organização concelhia 
como algo primitiva: «em lugar de centralizar o Governo e de dar unidade à Legislação 
e aos povos espírito de nacionalidade, estas Leis somente serviam de os isolar, e de 
cortar entre eles as relações sociais. Apenas a necessidade de prover imediatamente a 
povoação, e urgências do país, que se ia conquistando no meio da anarquia e fraqueza 
do Governo, é que pode justificar de algum modo este sistema de legislação, o qual 
começou a cair em desuso à proporção que se foram publicando as Leis Gerais»108.  
                                                 
105 Manuel A. Coelho da Rocha, Ensaio para a história do governo e da legislação de Portugal, para 
servir de introdução ao estudo do Direito pátrio, Coimbra, 1841, p. V. 
106 Alexandre Herculano, O Panorama, vol. V, 1840, p. 291. 
107 Manuel Coelho da Rocha, Op. cit,, p.46. 
108 Idem, p.79. 
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Herculano, como é óbvio, discordava desta visão, aproveitando a recensão atrás 
citada para desenvolver brevemente a sua posição sobre a importância dos concelhos 
medievais enquanto elemento de continuidade da organização romana109. Neste ponto 
em especial, Coelho da Rocha, encarando a organização política concelhia como 
derivando de uma necessidade imediata de povoamento face à Reconquista, acaba por 
se aproximar mais das teorias actuais sobre as origens dos concelhos medievais. 
A questão das origens do município, justamente, é fundamentada em Herculano 
através das análises de alguns autores de estudos relevantes da época sobre o Império 
Romano, que cita directamente nos volumes III e IV da sua História de Portugal, 
especialmente os já referidos Niebühr e Savigny, e o jesuíta espanhol Juan Francisco 
Masdeu. 
De Niebühr (1776-1831)110 terá Herculano retirado uma noção de municipium 
enquanto termo que encerrava, durante a República Romana, a ideia de suporte dos 
impostos por todos os habitantes de uma determinada cidade.111 Originalmente, 
municipium significaria o mesmo que mancipium – o direito a dispor de algo, ou direito 
de propriedade. Mais tarde, passou a designar o local (a cidade, a povoação ou a 
comunidade) onde essa manifestação de direito se verificava.112 É importante, todavia, 
salientar o facto de que Niebühr escreve sobre a República Romana e não sobre o final 
do Império, época de confluência de diferentes formas de estruturação de poder, de 
onde derivam, segundo Herculano, os municípios medievais. Já Savigny (1779-1861)113 
vê o município medieval como continuação ininterrupta do município romano entre os 
francos, visigodos e lombardos. Neste ponto Herculano aproximar-se-á do historiador 
de direito. No caso específico dos visigodos114, Savigny realça mesmo a permanência de 
parte da estrutura administrativa romana, e de vários cargos a ela associados. O jurista 
alemão sustenta esta sua tese de forma análoga à de Thierry, pelo facto de terem sido os 
visigodos os únicos a manter um código legal escrito, largamente baseado na legislação 
imperial.  
                                                 
109 Alexandre Herculano, Op. cit., pp. 291-292. 
110 Niebühr, Histoire Romaine, tome III, Paris, Chez F.G. Levrault, 1834 [ed.original de 1827-28]. 
111 Idem, p.78. 
112 Idem, p.79. 
113 Savigny, Histoire du Droit Romaine au Moyen-Âge, 4 vols., Paris, Chez Charles Hingray Èditeur, 
1839 [ed. original de 1815] 
114 Idem, vol. 1, pp. 201 e segs. 
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Tanto Savigny como Niebühr estudam essencialmente a organização legal do 
império romano, sustentando as suas afirmações em abundante documentação jurídica, 
metodologia posteriormente seguida por Herculano, que os cita como base de algumas 
das suas conclusões. No entanto, e tal como Coelho da Rocha para Portugal, Savigny e 
Niebühr centram os seus estudos essencialmente na área do direito, não se debruçando – 
como fará Herculano – sobre a História social e aflorando a História política apenas 
como contextualizadora.  
Em relação a esta última, no que se refere à análise que faz das instituições 
romanas que teriam dado origem aos municípios, Herculano segue essencialmente 
Edward Gibbon (1737-1794)115 para o contexto geral da decadência imperial e o Jesuíta 
espanhol Juan Francisco de Masdeu (1744-1817), especificamente para a Hispânia 
romana116. 
A análise de Masdeu sobre o período hispano-romano é bastante linear e pouco 
inovadora. A sua citação como fonte não, será, todavia, desprovida de intenção por 
parte de Herculano, especialmente tendo um conta o pequeno capítulo dedicado à 
administração, onde tenta definir o conceito de município romano. Para o autor 
espanhol, o município, tendo menor dependência do poder central do que, por exemplo, 
uma colónia, seria uma unidade administrativa de melhor condição.117 Nesse sentido, o 
jesuíta refere a forma como estas unidades administrativas prosperavam na Hispânia, 
ligando o desenvolvimento material com a relativa liberdade de que gozavam, 
especialmente na fase final do Império, e fazendo assim uma ligação implícita entre 
descentralização e prosperidade.118 Num pequeno capítulo, Masdeu sintetiza também de 
forma simples a organização de um município romano-tipo na Península Ibérica, tendo 
Herculano baseado aqui grande parte da sua descrição do funcionamento do município 
romano.119 
                                                 
115 E. Gibbon, Decline and Fall of the Roman Empire, 2 vols., New York, The Modern Library, 1931 [1.ª 
ed. 1776-1789]. 
116 Historia critica de España y de la cultura española, obra compuesta en italiano y en castellano por D. 
Juan Francisco de Masdeu, natural de Barcelona, tomo VIII, Madrid, Por D. António de Sancha, 1790. 
117 «… el Município, como tenia menos dependencia de Roma, era por su naturaleza de mejor condicion 
que la Colonia […]. Pero Roma sin embargo, como era natural, manifestaba siempre mayor afecto á las 
Colonias, porque tenia sobre ellas mayor dominio.» -  p.33. 
118 Idem. 
119 Cf. História de Portugal, vol.IV, parte I, passim. 
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Poderíamos referir ainda outras fontes menores de Herculano, para o tópico da 
constituição e funcionamento dos municípios romanos e medievais. No entanto, nomes 
como os de Gottfried, Mazochi ou Vicat são fundamentalmente citados pelo historiador 
como elementos de contextualização e sustentação de dados, não fornecendo, a nosso 
ver, bases relevantes para a constituição do seu estudo.  
Embora seja redutor espartilhar os autores que referimos em áreas estanques, 
vimos, numa primeira instância, que marcaram significativamente o historiador 
oitocentista nomes como Guizot e Thierry na formulação das suas teses relacionadas 
com questões de História social; os alemães Savigny e Niebühr para a sustentação da 
tese da continuidade do município romano e para os aspectos administrativos romanos; 
e, finalmente, todos estes, acrescidos dos autores portugueses que referimos, para a 
metodologia crítica e científica. Resta-nos, no entanto, tentar entrever que influências 
sofrerá Herculano na enunciação de alguns princípios políticos que atravessam a 
temática do municipalismo, como sejam a descentralização, a liberdade individual face 
ao Estado e mesmo temas mais abrangentes como o Federalismo. Para este efeito, 
centrámo-nos, por um lado, num corpusde textos políticos fundadores da transição entre 
os séculos XVIII e XIX: os Federalist Papers, conjunto de textos publicados entre 
Outubro de 1787 e Agosto de 1788, precedendo a instituição da Constituição 
Americana; e num autor declaradamente adepto da descentralização administrativa, que 
estudou também a realidade americana, Alexis de Tocqueville (1805-1859). Por outro 
lado, analisámos também um ideário que precede as duas fontes que referimos e a cujo 
pensamento político foi muito sensível Herculano: Benjamin Constant (1767-1830). 
 
Nos Federalist Papers (1787-1788) debate-se a utilidade de uma união federal 
para os recém constituídos Estados Unidos da América, tratando-se em alguns dos 
artigos de problemáticas relacionadas com o poder local e a descentralização. O texto 
que precede a Constituição Americana debate estes temas de um ponto de vista 
diferente do que terá Alexandre Herculano no final da primeira metade de oitocentos. O 
historiador português centra essencialmente os seus estudos numa dialéctica entre 
centralização e descentralização120, enquanto o conjunto de artigos, publicados nos 
                                                 
120 Veja-se, a este respeito, o capítulo 4 deste trabalho. 
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periódicos The Independent Journal e The New York Packet, tenta fundamentar as 
vantagens de uma descentralização em menor escala (a federação) face à solução 
inicialmente adoptada pelas treze colónias indepentes (a confederação). 
Para Publius,  pseudónimo colectivo adoptado por Alexander Hamilton (1755-
-1804), James Madison (1751-1836) e John Jay (1745-1829), as vantagens de uma 
federação eram largamente superiores para a manutenção de elementos centralizadores 
como a organização comercial, a defesa ou um aparelho fiscal, à qual se juntava uma 
autonomia efectiva por parte dos vários Estados. Conjuntamente às leis federais, 
subsistiriam leis locais, não implicativas com os tópicos listados acima.121 Nos textos 32 
e 33, Publius argumenta que uma descentralização excessiva, baseando os seus 
princípios na necessidade de que todas as acções, por mais importantes que sejam, 
tenham que ser sancionadas por todos, levaria eventualmente a que essas acções fossem 
bloqueadas. A única solução seria a de que existisse um acordo tácito entre as várias 
partes (Estados, municípios, etc.) sobre as questões mais sensíveis – no caso de um país, 
a política externa, a defesa ou a definição de uma política económica e fiscal. No 
entanto, um acordo desses, a existir, consistiria já ele próprio numa redução dos 
princípios descentralizadores iniciais – ou na diferença entre uma confederação e uma 
federação. 
É possível aplicar estes princípios ao pensamento de Herculano, no sentido em 
que ele próprio, embora adepto da descentralização, não o era de uma descentralização 
total. A visão idílica de Herculano de um municipalismo próximo do medieval, não era 
tão radical a ponto de preconizar um retorno aos séculos XII-XIII como, aliás, o próprio 
refere numa carta a Joaquim M. da Silva122, em que admite que uma descentralização 
baseada no município, mesmo fundamentada na Idade Média, teria sempre que ser algo 
de novo, e adequada à realidade de oitocentos.  
Mesmo a sua oposição à centralização é assumida enquanto recusa de um 
sistema administrativo excessivamente polarizado, o «morbo gaulês», como o intitula 
numa das suas cartas a Oliveira Martins123, e não contra o Estado em si. A crítica à 
adopção do modelo administrativo francês, aliás, é permanente desde a reforma de 
                                                 
121 Cf. Alexander Hamilton, «Federalist 32», pp.181-185 (Alexander Hamilton, James Madison e John 
Jay, The Federalist Papers, New York, 1982). 
122 A. Herculano, «Carta ao Dr. Joaquim M. da Silva», Cartas, tomo II, Lisboa, 1914, pp. 222-224. 
123 Id., «Carta a Oliveira Martins», 30-XII-1870, Cartas, tomo I, Lisboa, 1914, p.204. 
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Mouzinho da Silveira, como releva Hermínio Martins: «Regionalistas, municipalistas, 
teóricos cooperativistas, corporativistas, sindicalistas de várias tendências, etc., todos 
insistiram na substituição da estrutura administrativa distrital do País como um pré-
requisito para uma vida pública mais verdadeiramente representativa (...)»124 
Um outro ponto de contacto entre os textos norte-americanos e o historiador 
nacional será o conceito de que o poder real existirá efectivamente no plano do local. 
No mesmo texto já citado, Publius frisa que as leis locais só não se aplicariam em casos 
em que a Constituição previsse ser apenas o Estado a tratar de determinado assunto. 
Note-se que não é dito que é o Estado Federal a postular as leis e liberdades locais, mas 
que este se integra, de certa forma, numa realidade já existente de poder. É delineada 
assim uma estruturação de poderes «de baixo para cima», algo idêntica à que Herculano 
teorizará na Carta aos eleitores do círculo de Sintra, de alguma forma próxima da 
interpretação que fará de alguns forais medievais citados na História de Portugal. 
É necessário, no entanto, abordar possíveis influências norte-americanas sempre 
de um ponto de vista cauteloso. É preciso não esquecer que o Federalismo surge nos 
EUA como resposta, em primeiro lugar, à luta revolucionária – e, com ela relacionada, a 
recusa de um poder unitário – e em segundo lugar à necessidade de uma organização 
democrática, em que prevalecia o poder descentralizado, pelo que dificilmente se 
aplicaria à Europa, exactamente devido às suas premissas. O federalismo americano era 
«determinado a partir de dentro, pelas necessidades de manutenção das liberdades e 
direitos republicanos, e a partir da base, na medida em que os cidadãos constituíam a 
única e mais radical fonte de poder para ambas as séries de sistemas políticos (da União 
e dos Estados).»125  
 
Leitura mais marcante, também ela baseada na realidade norte-americana, foi a 
de Alexis de Tocqueville. Especialmente se tivermos em conta que, para além de um 
mero estudo do caso americano, importante para Herculano em termos de princípios 
descentralizadores, o autor francês direcciona, da mesma forma que o historiador 
português, o seu pensamento para uma crítica à centralização administrativa. 
                                                 
124 Hermínio Martins, «O federalismo no pensamento político português», Penélope, n.º 18, 1997, p.35. 
125 Viriato Soromenho Marques, A Revolução Federal. Filosofia política e debate constitucional na 
fundação dos EUA, Lisboa, 2002, p. 54 (sublinhados do autor). 
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Na obra O Antigo Regime e a Revolução (1856), Tocqueville encara o modelo 
centralizador seguido durante a Revolução Francesa enquanto continuidade do sistema 
político do Antigo Regime. Os pays d’election do regime absoluto seriam uma espécie 
de prenúncio do sistema aplicado depois (com mais eficácia) à totalidade do país 
durante a Revolução.126 Isto passar-se-ia inclusive nas cidades, cuja administração em 
França apresentava algumas semelhanças com a dos nossos concelhos urbanos e onde, 
apesar da existência de corpos administrativos definidos, a influência da Coroa impedia 
os poucos resquícios de autonomia ainda presentes.127 De facto, a sua descrição do 
modelo centralizador francês é feita de forma a compará-lo, de forma confrangedora, 
com o do Antigo Regime: «[…] um corpo único, e colocado no centro do reino, que 
regulamenta a administração pública em todo o país; o mesmo ministro dirigindo quase 
todos os assuntos internos; em cada província, um único agente dirige-os em todos os 
pormenores; nenhuns corpos administrativos secundários, ou corpos que não podem 
agir sem que previamente os autorizem a mexer-se; tribunais excepcionais que julgam 
os assuntos nos quais a administração está interessada e protegem todos os seus agentes. 
Que é isto senão a centralização que nós conhecemos?»128 
A esta perspectiva política o autor francês contrapõe a descentralização 
administrativa, estudando-a de um modo inovador, através dos recém-criados Estados 
Unidos, na obra De la Démocratie en Amérique (1835-1840). E, sobre um sistema que 
já de si debate internamente, como vimos atrás, o nível de descentralização que deseja 
implementar, dará destaque à organização dos poderes a nível local, como base para a 
solidez do poder central e para uma verdadeira existência de liberdade. Tocqueville 
compara mesmo, a determinado passo, o poder municipal com o ensino primário. Para o 
autor, o município aproximaria as pessoas da liberdade, assim como as escolas o fariam 
em relação ao conhecimento.129 Chega mesmo ao ponto de referir que o espírito da 
                                                 
126 A. Tocqueville, O Antigo Regime e a Revolução, Lisboa, 1989 (1.ª ed. 1856), p. 47 e segs. 
127 «O governo central entra ainda bem mais cedo na administração das cidades […]tem mão em todos os 
assuntos das cidades, tanto nos mais insignificantes como nos mais importantes. Ele é consultado sobre 
tudo e tem um parecer definido sobre tudo; ele regulamenta tudo, até as festas.» Idem, p.58. 
128 Idem, p.67.A descrição que Herculano fará do sistema administrativo francês no texto «Mousinho da 
Silveira ou la revolution portugaise» aproxima-se, de alguma forma, desta. 
129 A. Tocqueville, Democracy in America, vol.1, Londres, 1994 (1.ª ed. 1835-1840), p.61. 
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liberdade será apenas atingido através destas instituições, mesmo que a nação goze já de 
um governo livre.130 
Tocqueville identifica também o povo enquanto fonte do poder – tal como na sua 
França revolucionária. No entanto, e reside aqui um dos vértices da sua análise, na 
concepção do historiador francês, o sistema americano será aquele em que essa 
capacidade é exercida de forma mais completa no sentido em que o poder fluiria 
verdadeiramente de baixo para cima. Um dos seus exemplos, neste caso relativo ao 
sistema tributário, é dado em oposição ao sistema francês. Diz Tocqueville que, 
enquanto em França o governo envia os seus representantes aos concelhos para a 
recolha dos impostos, nos Estados Unidos, a colecta desses tributos, definidos pelo 
Estado federal, é feita por funcionários nomeados internamente em cada concelho. O 
poder local fornecia, efectivamente, os seus funcionários ao poder central.131 
Os municípios americanos fundamentar-se-iam assim em dois conceitos fulcrais: 
independência e autoridade.132 E este é um dos pontos que, segundo o autor francês, 
ditam o fracasso de uma descentralização efectiva do poder na Europa. Para 
Tocqueville, os Estados europeus temeriam um poder local forte, porque receariam que 
o mesmo resultasse numa fragmentação perigosa do poder central em vez de um 
fortalecimento geral do Estado.133 Na sua linha de teorização administrativa, todavia, a 
situação era exactamente a inversa. Em parte como Herculano, Tocqueville via o poder 
local como uma espécie de fiel da balança da sociedade, atenuador da excessiva 
uniformização política e social ligada à centralização, e em que o poder do Estado se 
diluía.134 Da mesma forma, a descentralização do poder e o respeito pela organização 
local, permitiria uma maior aproximação a um sistema de escolha de poderes que 
mantivesse o equilíbrio da desigualdade natural. E aqui aborda um receio que também 
                                                 
130 Idem.. 
131 Idem, p. 66. 
132 Idem 
133 Idem, p. 67. 
134 «C’est en particulier dans le cadre de la commune, première forme de l’association humaine, que ce 
principe se manifèste avec le maximum d’évidence concrète. (...) L’essentiel de cette analyse des 
structures administratives et juridiques de l’Amérique est en effet das l’insistance mise par l’auteur à ne 
pas confondre ‘l’éparpillement’ du pouvoir avec son absence. (...) Réparti sas discernement entre chaque 
volonté individuelle, le pouvoir perdre sans doute le corps et le visage de l’Un, mais pour s’exercer de 
façon anonyme, et par là même plus vaste, en tant qu’en expression de la volonté generale. Ainsi, la 
délocalisation et la dissémination de l’autorité, son transfert du sujet unique au sujet colectif, n’entraîne 
aucun affaiblissement ni aucune perte de puisssance.». Jean-Michel Heimonet, Tocqueville et le devenir 
de la démocratie: la perversion de l’idéal, Paris, 1999, p.97. 
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existe em Herculano e em outros autores do mesmo período: o controlo dos abusos do 
poder popular. 
Tocqueville refere-se, numa passagem, às dificuldades inerentes à extensão 
progressiva do sufrágio. Diz o autor francês que, quanto mais se alarga o sufrágio, mais 
os cidadãos que ficam fora do leque de eleitores desejam pertencer a esse núcleo – e 
mais a própria concepção de democracia o exige.135 Nesse aspecto, o sistema americano 
chegara a um compromisso possível, na medida em que a maioria dos Estados instituíra 
o sufrágio universal, mas mantendo como base um sistema electivo colegial, prevenindo 
assim, de certa forma, a «tirania do número» que tanto assustará também Herculano e 
que ele próprio receava. Num dos últimos capítulos do segundo volume desta obra, o 
autor francês exprime esse mesmo receio, baseado na convicção de que mesmo quando 
o poder se sustenta na soberania popular, o domínio centralizador permanece 
exactamente o mesmo que sob um único governante.136 A grande problemática 
subjacente ao pensamento de Tocqueville, com a qual coincidirá Herculano, é 
exactamente de que forma obstar a esse controlo por parte do Estado central. O 
historiador português tentará encontrar na sua idealização do município medieval, como 
veremos mais à frente, uma possível resposta a essa questão. 
 
O problema da definição do enquadramento da liberdade individual face ao 
Estado reside também num outro autor, cuja influência sobre Alexandre Herculano é 
significativa (de forma talvez não tão específica mas mais transversal), especialmente 
em termos da constituição do pensamento político geral do historiador. O político e 
filósofo francês Benjamin Constant encara o poder local como fundamental, no quadro 
de uma filosofia de pensamento que valoriza a liberdade individual.  
                                                 
135 Idem, p.57. 
136 «Our contemporaries are constantly excited by two conflicting passions: they want to be led and they 
wish to remain free. As they cannot destroy eiter the one or the other of this contrary propensities, they 
strive to satisfy them both at once. (…) They combine the principle of centralization and that of popular 
sovereignty; this gives them a respite: they console themselves for being in tutelage by the reflection that 
they have chosen their own guardians. Every man allows himself to be put in leading-strings, because he 
sees that he is not a person or a class of persons, but the people at large who hold the end of his chain.», 
Idem, vol.II, p.319. 
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Na obra Principes de Politique (1815)137, a autonomia política surge como um 
prolongamento em termos políticos dessa mesma liberdade. Constant define o poder 
municipal como uma das esferas da autoridade do Estado, conjuntamente com os poderes 
nacional e regional. Considera da mesma forma que o poder local não poderá estar 
submetido ao poder executivo, mas sim manter-se numa posição de autonomia que não 
prejudique a administração central. A subordinação dos agentes periféricos ao poder 
central, faria com que estes estivessem sempre sujeitos a directrizes do Estado ou, 
mesmo com um maior grau de autonomia, tentados a agradar ao centro político. Tendo 
em conta estas condicionantes, o autor francês concebe o poder municipal numa 
perspectiva que considera federalista, propondo uma hipótese de descentralização que 
apontava para a concessão de poderes às municipalidades, permitindo-lhes eleger a 
maioria dos seus representantes ao invés da mera nomeação por parte do governo 
central. Em termos políticos, no entanto, encarava sempre este contexto de 
descentralização numa perspectiva liberal, não democrática. Tal como Herculano, 
Constant também não via com bons olhos a democratização e a soberania popular 
excessivas, já que as mesmas resultariam, do seu ponto de vista, numa intromissão 
inaceitável na esfera do individual138, conduzindo, na sua perspectiva, à «ditadura do 
número»139 
No ideário de Herculano, a igualdade política era também uma falsa noção, 
colocada por ele nestes termos, em 1851: «A igualdade absoluta nunca existiu em parte 
alguma. A desigualdade tem portanto uma razão de perpetuidade tão forte como os 
fenómenos físicos (…). O ousado predominará sempre sobre o tímido; o inteligente 
sobre o rude; o instruído sobre o ignorante; o forte sobre o fraco; o destro sobre o 
bronco; o rico sobre o pobre. As revoluções podem destruir esta última manifestação de 
desigualdade; mas não as outras. E as outras farão renascer esta dentro de um tempo 
mais ou menos largo, de modo que só para a combater, sem tocar nas primeiras, que são 
                                                 
137 Principes de Politique applicables à tous les Gouvernements Représentatifs, et particulièrement à la 
Constitution actuelle de la France, Paris, Librairie de Guillaumin et Ce., 1861 (1.ª ed. 1815). 
138 «s’ils [o Estado] s’immiscent dans les interêts d’arrondissement, de commune ou d’individu, ils 
excèdent leur compétence. Il en serait de même de l’arrondissement qui s’immiscerait dans les interêts 
particuliers d’une commune, ou de la commune qui attenterait à l’interêt purement individuel de l’un de 
ses membres.» p. 99.  
139 Constant refere-se a esta questão nos mesmos moldes de Herculano: «Le Suffrage Universel conduirait 
à la dictature du plus grand nombre sur les élites.» 
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indestrutíveis, seria necessário considerar a revolução, a dissolução como uma 
necessidade periódica da organização social.»140  
 
 
3.3. A fundamentação histórica do municipalismo na História de Portugal 
 
Em 1849, nas linhas introdutórias à parte dedicada à história social na sua 
História de Portugal, Herculano escreve o seguinte: «Em nosso entender, a história dos 
concelhos é em Portugal, bem como no resto da Espanha, um estudo importante, uma 
lição altamente profícua para o futuro; porque estamos intimamente persuadidos de que 
(…) a Europa há-de chegar a reconhecer que o único meio de destruir as dificuldades da 
situação que a afligem, de remover a opressão do capital sobre o trabalho, questão 
suprema a que todas as outras nos parecem actualmente subordinadas, é o restaurar, em 
harmonia com a ilustração do século, as instituições municipais. […] A história da 
instituição e multiplicação dos concelhos é a história da influência da democracia na 
sociedade, da acção do povo na significação vulgar desta palavra, como elemento 
político.»141  
Este excerto espelha bem o sentido que o autor dava ao município e à temática 
da descentralização. Longe de se limitar a um estudo académico sobre a origem e 
organização dos concelhos medievais, uma das intenções implícitas na História de 
Portugal seria a de levar a cabo uma fundamentação histórica da importância da 
organização municipal para a actualidade. Herculano estuda assim o passado como 
forma de preparar o presente, à imagem do que Guizot e Thierry tinham feito em 
França. A diferença em relação a estes autores, é a concepção que o historiador 
português tem do presente e das suas formas de organização política. 
De entre as várias questões afloradas por Herculano na sua análise histórica, há 
uma que lhe é subjacente, e que, como já referimos, será mesmo uma das temáticas mais 
importantes do pensamento do autor: a noção de desigualdade. A dificuldade dos 
regimes que lhe foram contemporâneos em resolver este problema, desde o absolutismo 
                                                 
140 «A Desigualdade e a Democracia», O País, 30-VIII-1851. 
141 Alexandre Herculano, História de Portugal (ed. e notas de José Mattoso), vol.III, Lisboa, 1980, p.314, 
sublinhado nosso. 
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às várias experiências liberais por que passou, é também um dos factores que o levam a 
procurar soluções mais recuadas, em tempos teoricamente mais próximos do seu ideal 
de liberdade. A democracia, para Herculano (como já o havia sido para Constant), não 
era mais do que a continuação do absolutismo, agora invertido para se tornar na «tirania 
do número sobre um». A Idade Média, vista de forma mitificada por Herculano, 
oferecia assim uma solução para este problema, visto que reconhecia nos homens 
características desiguais, oferecendo um lugar de equilíbrio entre desigualdade e 
liberdade.142 
O próprio Herculano admitia, no entanto, que esse suposto equilíbrio não seria 
perfeito. No entanto – e é por aqui que fará a ligação com o século XIX – vê na 
constituição dos municípios medievais um instinto natural de organização contra 
tendências que limitariam as liberdades dos seus habitantes (o poder da Nobreza e do 
Clero, especialmente). Note-se que Herculano entende as origens dessa organização  
natural na oposição do «homem de trabalho contra os poderosos». Identifica assim as 
bases do poder concelhio, como o fará na abordagem que fará para o século XIX, com 
as classes médias. 
Por isso diz Herculano que a história concelhia se liga à «história da influência 
da democracia na sociedade», numa perspectiva de liberdade individual que não se 
enquadra com qualquer expressão de subordinação total a um poder agregador. E será 
também para justificar esta premissa que analisará a organização interna dos municípios 
dos séculos XII-XIII, no Livro VIII da História de Portugal. 
Um dos primeiros aspectos a destacar nessa sistematização está mais uma vez 
ligado à visão negativa do autor face à centralização de poderes. Herculano vê o 
município medieval tender mais para autonomia a partir do momento em que se 
começam a quebrar os laços com o Império Romano, nomeadamente no que respeita 
aos representantes imperiais.143 O historiador usa mesmo os termos «igualdade» e 
«democracia na sua organização interna»144 para definir as novas condições 
                                                 
142 «Longe de negar ou condenar com cólera infantil as diferenças de inteligência, de força material, e de 
riqueza entre os homens, ou de tentar inutilmente destruí-las, a democracia da Idade Média, representante 
do princípio de liberdade, confessava-as, aceitava-as plenamente, aceitava-as até mesmo em demasia.», 
História de Portugal, vol.III, p. 313.  
143 História de Portugal, vol. IV, p. 66. Relembremos que, na concepção de Herculano, o município 
medieval era uma continuação do romano (cf. o ponto 1 deste capítulo). 
144 Idem. 
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administrativas, associando assim estes conceitos ao afastamento do centro. Um outro 
reflexo dessa associação entre município e igualdade, por oposição ao que considerava 
ser a desigualdade de organismos administrativos com as honras e os coutos, era a 
forma como os concelhos operavam na libertação das classes servas, acolhendo os 
adscritos fugidos ao seu senhor, ou concedendo terras aos poucos que se libertavam da 
gleba. Nesse sentido, mais uma vez Herculano vê a constituição dos poderes concelhios 
enquanto associação dos homens de trabalho livres que, para manter essa liberdade se 
organizavam internamente, forçando145 o seu reconhecimento por parte do poder central 
ou dos privilegiados.146 Novamente, como em relação ao século XIX, Herculano vê nos 
pequenos proprietários a base de uma estrutura mais igualitária. 
Esse reconhecimento das liberdades intrínsecas aos municípios surgia através das 
cartas de foral. Herculano entende-as enquanto legitimadoras de um poder pré-existente, 
referindo mesmo que através das mesmas se pode conceber a ideia «de município, das 
suas fórmulas e das suas magistraturas [enquanto] uma coisa tradicional.»147 Para o 
historiador, tal comprovava-se através dos forais mais primevos, que se limitavam a 
«determinar até que ponto se estenderiam as garantias da nova comunidade, […] as suas 
relações de direitos e deveres para com o Estado ou para com o senhor ou oficial da 
coroa, que no território da nova municipalidade representava o poder público.»148  
Por entre estas definições, Herculano deixa transparecer uma visão de município 
enquanto organismo administrativo que se auto-regula, mantendo uma autonomia 
apreciável face ao poder central. Numa passagem sobre um foral leonês do século X, 
anterior à fundação nacional, o historiador refere a forma como essa municipalidade em 
concreto exercia jurisdição sobre os seus habitantes, mas também sobre os oficiais 
régios, em questões como a economia interna,149 sobrepondo assim, efectivamente, 
certas posturas municipais em relação às centrais. 
                                                 
145 Herculano refere ocasionalmente a ideia de «revolução» enquanto forma de legitimação de alguns 
municípios, embora nunca a aponte como factor predominante, apostando antes nas ideias de 
continuidade em relação ao passado romano e necessidade de oposição aos poderes aglutinadores de 
Clero e Nobreza. Veja-se, em relação a este tema, o estudo de António Borges Coelho, Comunas ou 
Concelhos, Lisboa, 1973. 
146 História de Portugal, vol. IV, p. 74.  
147 Idem, p. 76.  
148 Idem, ibidem. 
149 Idem, p. 79.  
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Esta perspectiva organicista dos municípios transparece num outro trecho. Na 
introdução à sua análise dos «concelhos perfeitos»150, Herculano descreve o concelho 
como «uma pessoa moral, cujos membros ligava o nexo de direitos e deveres 
comuns.»151 Daí, por exemplo, a sua transcrição de posturas municipais que previam a 
expulsão de munícipes que não se quisessem sujeitar à lei comum postulada pelo foral, 
ou mesmo localidades, desde o tempo de Afonso III, onde os impostos régios eram 
pagos de forma colectiva.152 Direitos como a inviolabilidade da casa de um cidadão, 
exemplo especialmente relevado por Herculano,153 eram efectivamente contemplados 
nos forais dos concelhos mais desenvolvidos, que precaviam assim os munícipes contra 
variados abusos em relação à liberdade pessoal, a que se juntavam «variadas liberdades 
e prerrogativas comuns a todos os vizinhos, fosse qual fosse a sua categoria»154 como, 
por exemplo, o respeito da propriedade.155 
O conceito de «concelhos perfeitos» aliás, integrar-se-á nesta visão mitificada do 
período medieval como base para a aplicação prática do municipalismo ao século XIX. 
Os «concelhos perfeitos» seriam os mais desenvolvidos administrativamente, os mais 
próximos da suposta continuidade romana, e aqueles em que funcionariam as estruturas 
administrativas mais complexas, baseadas em assembleias eleitas. Estas eram 
compostas pelos «homens-bons», não sendo elegíveis senão aqueles que nele 
habitassem, decorrendo deste mesmo facto a própria ideia de autonomia local156.  
As instituições municipais eram assim vistas por Herculano, aproveitando 
novamente para a comparação com o presente, como «inseparáveis de toda e qualquer 
organização liberal»157, não hesitando mesmo em apontar o seu fracasso enquanto 
solução de organização administrativa, como um dos factores que, a longo prazo, 
justificava as revoluções liberais suas contemporâneas e a importação de ideias 
administrativas exteriores à Península.158 E de entre as razões que aponta para o 
                                                 
150 Para uma visão actualizada deste conceito veja-se, entre outros estudos, Torquato Sousa Soares, 
«Concelhos», Dicionário de História de Portugal, vol. II, Porto, 1963. 
151 História de Portugal, vol. IV, p. 355. 
152 Idem, pp.385-387. 
153 Idem, p. 391. 
154 Idem, p. 393. 
155 Idem, p. 395. 
156 Compare-se esta definição com a utilizada na Carta aos eleitores do círculo de Sintra (cf. ponto 4 
deste capítulo). 
157 Idem, p. 574 
158 Idem, p.578. 
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desvirtuamento do poder concelhio, podemos encontrar novamente algumas críticas ao 
presente. 
Para Herculano, os municípios medievais – e, novamente em especial aqueles 
que considerava como «perfeitos» – seriam a instituição que melhor garantiria as 
«liberdades, a segurança e o alívio da opressão»159, termos muito contemporâneos do 
autor, e que são relevados frequentemente ao longo do seu estudo. Nesta sua idealização 
não deixa, de qualquer forma, de reconhecer que estas formas de organização, à luz da 
época em que se inseriam, eram naturalmente rudes. E que essa rudeza teria estado na 
origem da sua decadência, baseada em três premissas: as primeiras duas seriam a 
existência de magistrados exclusivos de cada concelho e a forma como neles se opera a 
separação entre grupos privilegiados e não-privilegiados. 
A questão da legislação e dos magistrados concelhios ocupa grande parte do 
último volume da História de Portugal. A análise que dela faz Herculano atinge em 
parte a conclusão de que era difícil aos membros dos concelhos medievais, apesar do 
espírito subjacente às instituições locais, manter uma verdadeira igualdade perante a lei. 
Sendo os magistrados eleitos e exclusivos de cada concelho, e não possuindo estes, na 
óptica de Herculano, a capacidade de compreender a necessidade de isenção, em 
qualquer disputa entre um membro concelhio e um indivíduo externo tenderiam a 
favorecer o primeiro. À luz do foral que regulava a vida concelhia, essa posição seria 
legal mas, segundo o autor, moralmente ilegítima.160 
Já a forma como os concelhos excluíam – ou tentavam excluir – os grupos 
privilegiados é, a longo prazo, um factor que desvirtua o que Herculano entende como 
uma das funções-base do município, ou seja, a de «organizar o povo para o habilitar a 
resistir por si (…) aos vexames dos poderosos». Esta resistência seria balizada por uma 
dupla protecção: por um lado a das liberdades consagradas nas cartas de foral; por 
outro, a defesa da propriedade privada face às pretensões dos grupos privilegiados. O 
problema, para Herculano, é o acesso progressivo dos membros desses grupos aos 
órgãos de decisão dos concelhos, permitindo-lhes o acesso a propriedades concelhias e 
contrariando as disposições iniciais de vários forais que os excluíam expressamente dos 
                                                 
159 Idem, p.572 
160 Idem, p.575. 
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vários privilégios concedidos aos restantes munícipes.161 Nas palavras de Herculano, a 
determinado momento, «deixa-se que os poderosos transponham as barreiras desses 
asilos da liberdade popular, e recorre-se ao triste expediente de os igualar aos vilãos em 
direitos e deveres públicos, como se isso bastasse para aniquilar a superioridade das 
suas influências morais e materiais.»162 
Herculano reconhece assim, mais uma vez, a existência da desigualdade, e da 
necessidade de organismos que a regulem. No seu entender, o município medieval 
«perfeito», nos seus primórdios, equilibrava, de forma legítima para a época, essa 
mesma desigualdade, mas os factores que acima vimos acabavam por desvirtuar a 
concepção inicial. Neste ponto, faz outro paralelo com a situação que lhe é 
contemporânea, ao postular que a Idade Média falhara na sua tentativa de separação 
entre vilãos e privilegiados, da mesma forma que na actualidade se falhava pela 
tentativa, para ele errada, de submeter todos à mesma igualdade política da democracia 
pura163. 
A última questão que, segundo o autor, contribui decisivamente para o decair das 
instituições municipais é a falta de unidade jurídica e administrativa dos vários 
concelhos, que organizavam os seus foros «mais pelo impulso dos instintos do que pela 
reflexão»164, enfraquecendo-se pela falta de um «arquétipo absoluto»165, um objectivo 
que guiasse as progressivas reformas e constituições de forais. É preciso não esquecer, 
todavia, que esta ideia terá que ser integrada nas noções, já referidas acima, de poder 
concelhio enquanto organismo essencialmente de resistência contra os grupos 
privilegiados.  
Herculano partirá então da mesma premissa que serve de base para o 
florescimento dos municípios medievais, aos quais chama «poderoso motor da 
civilização e da ordem»: novamente a desigualdade, mas neste caso com influência 
negativa. Faltaria, por isso, uma espécie de compromisso, entre a diferenciação 
concelhia baseada na especificidade de cada território e de cada população, e uma certa 
                                                 
161 Vejam-se os vários exemplos dessas prescrições, apresentados por Herculano nas pp. 365 e segs. 
162 Idem, p.577. 
163 «Todas estas providências que sujeitavam os vizinhos ou moradores poderosos às prescrições do foral; 
todas essas equações imaginadas para nivelar forças diversas não valiam mais, nem davam melhor 
resultado, do que as modernas teorias de igualdade política desmentidas a cada instante e em toda a parte 
pela inexorável realidade dos factos.» p.366. 
164 Idem, p. 579. 
165 Idem, p. 573. 
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uniformização na finalidade da existência dos vários concelhos, difícil de conseguir 
numa época em que se «acudia com empenho ao presente, mas se esqueciam a cada 
passo as provisões do futuro»166 Apesar de tudo, e tal como referíamos através das 
palavras de Herculano no início deste ponto, o estudo do município era 
simultaneamente relevante para a compreensão do futuro em que o autor se inseria, 
sempre dentro da perspectiva de uma lição que, nas suas palavras, «encerra um protesto 
perene da liberdade contra a desigualdade.»167 
 
 
3.4. Princípios políticos: a Carta aos eleitores do círculo de Sintra. 
 
A fundamentação histórica levada a cabo na História de Portugal, será 
importante para a argumentação política que Herculano sustentará sobre esta mesma 
temática, no contexto da segunda metade do século XIX, da qual salientaremos a Carta 
aos eleitores do círculo de Sintra (1858) e a polémica com António Lopes de 
Mendonça, nas páginas d’O Português (1853, analisada no capítulo seguinte). Apesar 
de este texto ser posterior aos outros dois, integrámo-lo neste ponto do nosso estudo já 
que representara, paralelamente à fundamentação histórica que abordámos, a base 
teórica em debate n’O Português. De resto, o fulcro das propostas de Herculano na 
Carta aos eleitores do círculo de Sintra está já, de alguma forma, explícito na 
argumentação com Lopes de Mendonça, sendo o artigo de 1858 uma espécie de 
sistematização das ideias expressas no debate. 
Este texto, publicado no Jornal do Comércio, Indústria e Agricultura, expressa a 
recusa de Herculano à eleição de deputado pelo círculo eleitoral de Sintra. Dentro dos 
princípios (que já havia defendido nas páginas do País em 1851 e que sintetizará na 
Carta), de um sistema descentralizador e baseado nos influentes locais, o historiador 
declinará a posição de deputado por Sintra. Nota-se também neste período em concreto, 
o crescimento do desencanto de Herculano com o sistema político nacional: as críticas 
                                                 
166 Idem, p. 573. 
167 História de Portugal, vol. III, p.312. 
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expostas neste texto surgem num momento em que o partido Histórico, nas bases do 
qual ele próprio se encontrara.168 
Nos alicerces da Carta está novamente a crítica do historiador à aplicação do 
modelo administrativo francês em Portugal. Para Herculano, a adopção do arquétipo 
francês representara a abdicação da «razão nacional» e a aplicação de um «novo 
absolutismo».  
O estudo Mousinho da Silveira ou la révolution portugaise (1856) será um dos 
melhores exemplos desta tese que, de resto, é transversal a muitos textos políticos de 
Herculano. Nele, o historiador desenvolve novamente a sua idealização da Idade Média 
nacional e do modelo descentralizador enquanto algo de intrinsecamente mais 
português, por oposição ao modelo importado de França.169 Mas, apesar de partir dessa 
idealização, não esquece a impossibilidade de aplicar um modelo de há vários séculos à 
realidade que lhe é contemporânea. Nesse mesmo texto, considera que o próprio 
Mouzinho, se tivesse tido oportunidade, acabaria por entender a necessidade de estudar 
os «modelos antigos» e adaptá-los à organização administrativa liberal.170 
A este modelo de fora, ou «absolutismo hipócrita»171, como lhe chama, 
Herculano pretende opor um modelo descentralizador, apoiado nos municípios – algo 
que já se entrevê nas considerações que faz na História de Portugal – e numa 
organização eleitoral apoiada no que chama de «sistema de campanário», um formato 
de eleição em que o representante de um determinado círculo seria escolhido de entre 
um grupo de «influentes» locais, conhecidos dos eleitos, e não de entre candidatos 
«não-locais», ligados ao centro.  
Em relação ao sistema proposto por Herculano, é de realçar em primeiro lugar a  
a instituição de pequenos círculos uninominais – que identificava com os municípios – 
como base de um futuro sistema que se baseasse fundamentalmente no poder local.172 É 
                                                 
168 Veja-se, a este respeito, o ponto 2.4 deste trabalho. 
169 «Je ne regarde point notre organisation actuelle comme un type de perfection. Loin de là. (...) Personne 
ne déteste plus cordialement que moi la manie qui nous possède d’imiter la France dans toutes ses idées 
de gouvernement, et dans toutes ses instituition. Je déplore profondemént cette abdication honteuse de la 
raison nationalle. (...) J’aime le passé de mon pays, et ses traditions primitives. Je lui désire une manière 
d’être logique avec ses origines, parce que dans les formules sociales de chaque nation à son berceau tout 
vient naturellement. (...) Je voudrais qu’on rattachât la liberté moderne à la liberté antique». Alexandre 
Herculano, Mousinho da Silveira ou la révolution portugaise, p.309. 
170 Idem, pp. 310-311. 
171 Idem, p.309. 
172 Cf. Carta aos eleitores do círculo de Sintra, pp.320-321. 
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preciso também entender esta questão dentro da importância que a filosofia política 
liberal dedica às eleições, enquanto «instrumento supremo da legitimação do poder 
político»173 Dentro dessa perspectiva, comungada por Herculano, a escolha que deriva 
das eleições exprime a livre vontade de representação de um determinado grupo de 
indivíduos. O problema aqui é a desconfiança que o historiador tem na classe política e 
na desonestidade da mesma. Como refere António Pedro Manique, «o conceito de 
representação não deixa de se configurar como uma tensão entre o ideal e o logro, entre 
a expressão genuína da vontade dos representados e o resultado dos processos 
manipuladores que a desvirtuam.»174 Daí a expressão de Herculano na Carta, quando 
identifica o sistema de campanário por oposição ao «interesse das facções, dos partidos 
e dos governos.»175 
A escolha dos representantes entre os residentes do círculo eleitoral seria assim 
uma primeira forma de contrariar esse desvirtuamento do princípio da 
representatividade, já que aqueles seriam (de um ponto de vista que nos parece, 
novamente, idealista) os únicos capazes de defender verdadeiramente os interesses 
locais. A instituição destes pequenos círculos consistiria numa expressão real da 
descentralização administrativa, identificada desta forma por Herculano como «garantia 
da liberdade real».176 Seria assim, nas palavras do historiador, «o país a governar o 
país», e não os funcionários da administração central. Ou, de certa forma, como 
aconteceria nos concelhos medievais por ele classificados como «perfeitos», em que 
apenas os habitantes do concelho eram elegíveis para as suas assembleias. 
Este ponto de vista de Herculano não surge inesperadamente em 1858. Já em 
meados de 1851, na sequência do Decreto de 20 de Junho, que alarga os círculos 
eleitorais, o historiador assina uma série de artigos no jornal O País em que lança pela 
primeira vez ideias como a do «campanário». Afastando as eleições primárias do âmbito 
da paróquia, e permitindo a candidatos externos ao concelho a participação na eleição, 
abriam-se as portas, segundo Herculano, «a todas as ciladas, todas as traições que os 
                                                 
173 António Pedro Manique, «Alexandre Herculano e a problemática eleitoral da eleição de campanário», 
Alexandre Herculano: Liberalismo e Romantismo, Actas do colóquio realizado em Santarém entre 12 e 
14 de Setembro de 1997, Santarém, 1999, p.43. 
174 Idem, p.45. 
175 Carta aos eleitores do círculo de Sintra, loc. cit. 
176 Idem, p. 321. Esta passagem é, ainda assim, menos específica na definição dos «deputados de 
campanário» que outra anterior, publicada n’ O Paiz («As Eleições na Província», 23-IX-1851). 
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agentes eleitorais sabem armar aos incautos»177. O seu receio seria o de que os eleitores 
primários fossem conduzidos pelo aparelho administrativo a eleger candidatos que não 
conheciam, próximos do Estado ou, pela falta de ligação com os eleitores, mais fáceis 
de corromper. «Como corromper», escrevia o historiador, «seis a sete mil cidadãos 
respeitáveis; respeitáveis por si e porque representariam sinceramente uma delegação do 
país?».178 
No entanto, ao invés de reclamar apenas o retorno ao sistema anterior, Herculano 
propõe uma solução adaptada à nova realidade eleitoral: a descentralização 
administrativa, apoiada na eleição do que chama, na altura, de «deputados de 
campanário». Em finais de Julho de 1851 escreve, de forma muito similar aos termos 
em que se exprimirá na Carta: «Em cada paróquia há sempre um certo número de 
homens bons179 e honrados, possuidores daquela modesta fortuna que a lei exige para 
eleitores de círculo. Estes homens conhecem-nos os seus comparoquianos (…). 
Escolhei desses, e só desses. Nessa parte não podeis enganar-vos.»180 Num outro artigo, 
alguns meses depois, ligará a «eleição de campanário» à ideia de descentralização: «Nós 
consideramos a localização das eleições como o primeiro passo para a reforma capital 
das muitas que carecemos; como o meio mais eficaz para chegarmos à descentralização 
administrativa (…) a suprema necessidade deste país, porque de certo modo dela há-de 
resultar o aniquilamento dos abusos vícios de organização que mais duramente pesam 
sobre o povo.»181 Em termos práticos, como ressalta Jorge Borges de Macedo, 
Herculano propõe uma espécie de fiscalização política por parte das instituições 
concelhias: o particular controlando o geral.182  
O problema da ideia de Herculano reside em grande parte na forma como se 
processaria esta proposta eleitoral. Na interpelação que faz na Carta, o historiador 
identifica os representantes locais com a sua ideia de «povo», com os proprietários, 
lavradores, advogados, comerciantes, «qualquer indivíduo, que, ligado convosco [os 
                                                 
177 «O País aos Eleitores», O País, 9-VIII-1851. 
178 «O Decreto-Remendo», O País, 2-VIII-1851. 
179 Note-se o termo utilizado por Herculano (sublinhado nosso), idêntico à dos habitantes dos concelhos 
medievais. 
180 «Desesperança e Dever», O País, 28-VII-1851. 
181 «As Eleições na Província», 23-IX-1851. 
182 Jorge Borges de Macedo, «Unidade de poder e diversidade de situação nas áreas regionais em 
Portugal. Consequências metodológicas», Primeiras Jornadas de História Local e Regional, Lisboa, 
1993, p. 14. 
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eleitores] por interesses e padecimentos comuns, tenha pensado na solução das questões 
sociais, administrativas e económicas que vos importam.»183 Esta associação com um 
grupo específico – as classes médias – aponta necessariamente para que a ideia de 
Herculano se enquadraria no mesmo sistema eleitoral existente, censitário e indirecto, 
continuando assim a excluir-se camadas sociais de não-proprietários, não se 
enquadrando pois numa base democrática (o que, de resto, ia de encontro ao próprio 
ideário político do historiador). No sistema de campanário, os eleitores escolheriam 
assim os seus representantes de entre os equivalentes (salvo as devidas proporções) aos 
«homens-bons» dos forais que Herculano estudara na História de Portugal.  
Mas de que forma enquadra Herculano os restantes indivíduos no seu sistema 
electivo? Não há qualquer referência à representação dos extractos mais baixos da 
população184, a «ralé», como se lhe referia Herculano. A ideia, como aflorámos 
anteriormente, seria talvez a mesma avançada nos textos Os vínculos ou Da instituição 
das Caixas Económicas, ou seja, a sua progressiva elevação a pequenos proprietários, 
para também eles poderem participar activamente na vida política local, e nunca a 
adopção de um sistema de sufrágio universal. A convicção de Herculano da inexistência 
de igualdade política real afastava por completo esta ideia. De resto, como referimos 
acima, os «deputados de campanário» estão perfeitamente identificados com as elites 
locais. 
Herculano voltará aqui – como já tinha acontecido na polémica com Lopes de 
Mendonça – à questão da importância da agricultura, para ele, «a verdadeira indústria 
de Portugal»185. Os representantes municipais, seriam assim os grandes influentes 
locais, ou seja, no contexto geral de um país eminentemente rural, os interesses agrários. 
E isto, para Herculano, aproximar-se-ia mais de um real equilíbrio na representação do 
país. Como o próprio refere na Carta, «…cremos ainda na aritmética, e que o país não é 
senão a soma das localidades».186 
A representação municipal seria, pois, a verdadeira representação do país pelo 
país, estando assim, no ideário de Herculano, perfeitamente identificada com a 
descentralização administrativa: «A eleição de campanário é o sintoma e o preâmbulo 
                                                 
183 Carta aos eleitores do círculo de Sintra, p. 321. 
184 Cf. Idem, nota 1, p. 320. 
185 Idem, p. 320. 
186 Idem, p. 322. 
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de uma reacção descentralizadora, a descentralização é a condição impreterível da 
administração do país pelo país, e a administração do país pelo país é a realização 
material e palpável, efectiva, da liberdade na sua plenitude.»187 
Esta sua formulação administrativa não é, todavia, consensual. E baseia-se 
sobretudo numa concepção do país fundamentalmente apoiada na agricultura e no meio 
rural, por oposição, de certa forma, às cidades e a um tipo diferente de desenvolvimento 
material, que veremos mais à frente. No contexto em que se insere, marcado pelos 
primeiros anos da Regeneração e de uma política de fomento, teria inevitavelmente que 
chocar com noções políticas opostas, como aliás, já acontecera em 1853, na polémica 
jornalística com Lopes de Mendonça. Nesta série de artigos será possível compreender 
como esta problemática se cruza com a argumentação histórica que atrás analisámos e 
se confronta com uma perspectiva que lhe é radicalmente oposta, em termos de modelo 
político-administrativo.  
                                                 
187 Idem, ibidem. 
 72
IV. A polémica com Lopes de Mendonça e os seus prolongamentos 
 
 
4.1 A primeira fase da polémica: os caminhos-de-ferro e a autonomia nacional 
 
As ideias desenvolvidas n’O Português são como que uma manifestação prática 
de toda a teoria histórica desenvolvida na História de Portugal, constituindo, como 
referimos atrás, com esta e com a Carta aos eleitores da câmara de Sintra188, uma 
trilogia fundamental para a compreensão do ideário político-administrativo de 
Herculano. Na série de artigos redigidos entre Abril e Junho de 1853, o historiador vai 
explanar as suas ideias municipalistas, integradas numa discussão que aborda ainda o 
tema da nacionalidade face ao progresso, e a necessidade de que este último se 
desenvolva não só em termos materiais, mas também morais. As suas propostas 
encontrarão uma oposição lúcida no pensamento de António Pedro Lopes de Mendonça 
(1826-1865), federalista e democrata, e apologista das ideias de fomento do governo 
regenerador de Rodrigo da Fonseca Magalhães e Fontes Pereira de Melo, que tanto 
desencantava Herculano. 
A polémica tem praticamente início com a fundação do jornal O Português, a 11 
de Abril de 1853, e surge na sequência de um artigo de Herculano intitulado «Os 
caminhos-de-ferro e a política»189, de resto inserido num vasto número de intervenções 
sobre o tema, não só por parte d’O Português, mas de praticamente todos os principais 
periódicos contemporâneos, apoiantes do governo ou da oposição.190 A construção da 
linha ferroviária que ligaria Portugal a Espanha, ponto fulcral da «política de 
melhoramentos materiais» que caracterizaria a Regeneração, dominava a ordem do dia, 
sendo alvo constante dos jornais alinhados com a oposição – que criticavam sobretudo 
os moldes de financiamento do projecto e o caracterizavam como despesista. 
Aparentemente apenas mais um dos inúmeros artigos sobre o tema da construção 
do caminho-de-ferro de leste, o artigo de Herculano vai, no entanto, distanciar-se da 
                                                 
188 Cf. Alexandre Herculano, Opúsculos (org. de Jorge Custódio e José Manuel Garcia), vol.I, Lisboa, 
1982. Veja-se, a este respeito, o capítulo anterior. 
189 O Português, 18-IV-1853 
190 Vejam-se, a título de exemplo, alguns números do mês de Abril de 1853, em periódicos tão díspares 
ideologicamente como A Nação, O Nacional, A Esperança, A Lei, O Periódico dos Pobres, O Eco 
Popular, e os próprios O Português e A Revolução de Setembro. 
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questão financeira, debruçando-se antes sobre a ideia da ligação ferroviária enquanto 
agente uniformizador que levaria a uma diluição das pequenas nações – como Portugal 
– face às maiores – no caso, Espanha. Num segundo momento, a discussão acabará por 
desviar-se para o tema do modelo de organização de poderes, defendendo Herculano um 
modelo municipalista em oposição à tendência centralizadora do governo, defendida por 
Lopes de Mendonça. 
 
No artigo que despoleta a polémica,191 Herculano critica a construção do 
caminho-de-ferro de leste dentro da sua lógica voluntarista da formação de Portugal.192 
Entende que Portugal, como a Bélgica ou a Holanda, é um «Estado de terceira ordem na 
Europa (…) separado por circunstâncias históricas do corpo das grandes nações.»193 
Segundo o historiador, o esbatimento das diferenças estruturais e históricas entre 
Portugal e Espanha, seriam acelerados pela via-férrea, ajudando à absorção do nosso 
país pela força centrípeta do país vizinho. A ligação ferroviária a Espanha era, para 
Herculano, perigosa, se feita antes de se conceber um sistema que permitisse contornar 
as possíveis consequências económicas e políticas.194 É preciso também não esquecer o 
momento histórico em que a polémica se desenrola, coincidindo com o dealbar das 
ideias iberistas em Portugal.  
Essa forma de obstar à possível «absorção» por Espanha será abordada num dos 
artigos posteriores. Nele, ao refutar uma crítica de Lopes de Mendonça – que aos 
receios de assimilação de Herculano contrapunha o exemplo da Bélgica face a França –, 
entende que apenas uma modificação dos organismos nacionais, reforçando as 
autonomias locais, poderia impedir a união dos dois países.195 Neste aspecto, Herculano 
relembra frequentemente que os seus receios se centram numa possível absorção por 
                                                 
191 «Os caminhos-de-ferro e a política», O Português, 18-4-1853. Para uma maior facilidade de consulta 
dos artigos, apresentaremos sempre em nota de rodapé os respectivos títulos e a data de publicação; 
quando nos referirmos a excertos específicos, indicaremos as páginas referentes às fixações do texto de 
Joel Serrão, Opúsculos, tomo I, Lisboa, 1983 (para os artigos de Herculano n’ O Português), e Maria 
Filomena Mónica, A Europa e nós: uma polémica de 1853, Lisboa, 1996 (para os artigos de Lopes de 
Mendonça na Revolução de Setembro), entre parêntesis rectos. 
192 Cfr, Alexandre Herculano, História de Portugal (introdução e notas de José Mattoso), 4 tomos, 
Lisboa, 1982. 
193 Herculano, «Os caminhos-de-ferro e a política», 18-V-1853, [p.359]. 
194 Idem, [p.361]. 
195 Idem, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 22-IV-1853, [p.375] 
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identificação196 e não militar. É interessante ver como a maioria dos periódicos – e o 
próprio Lopes de Mendonça – tendem a interpretar a oposição de Herculano à 
construção do caminho-de-ferro como o receio de uma invasão militar.197 O historiador 
partirá mesmo dessa premissa, para reforçar o perigo substancialmente maior do tipo de 
assimilação que temia: «O que vós pareceis esquecer é outro facto mais importante (…) 
É que a conquista, a redução pelas armas, nunca produziu a absorção rigorosa. A 
conquista é sempre um facto transitório: ou se resolve noutro, a unificação pela 
identidade de civilização, ou é destruído em meio, em um ou mais séculos pela reacção 
da nacionalidade sotoposta à nacionalidade dos conquistadores.»198  
No fundo, o receio de Herculano era uma identificação total com Espanha, sem 
salvaguardar aquilo que ele entendia como o «organismo social». O historiador via a 
«nivelação material e intelectual»199 com o resto da Europa como inevitável, assim que 
o país com ela estivesse ligado. No entanto, temia que sem uma valorização importante 
da memória nacional, com essa nivelação viesse a identificação geral com o país 
vizinho. Neste aspecto a visão de Lopes de Mendonça era muito mais materialista, já 
que encarava o progresso como a melhor forma de travar possíveis ameaças à 
autonomia200: «… o que nos poderia perder era a miséria, o estacionamento, a ausência 
de civilização. Não é com a espada, com as baionetas, com o canhão que nos havemos 
de defender das invasões de Espanha, é pelo aumento da indústria, pelos progressos 
materiais, pelo desenvolvimento civilizador (…) A luta entre Portugal e Espanha não há 
de ser nos campos de batalha, mas na colheita, e na fábrica.»201 Este pragmatismo é 
visível também na forma como refuta os argumentos históricos de Herculano, 
entendendo que a independência nacional subsistia já não apenas devido à vontade, mas 
«à sombra de outro grande princípio (…) o do direito público europeu.»202 De resto, 
para o federalista Lopes de Mendonça, a ideia de uma união com Espanha, nos moldes 
temidos por Herculano, não seria nenhuma tragédia, já que seria fruto de uma mera 
                                                 
196 Sublinhado nosso. 
197 Veja-se, por exemplo,  a opinião da Nação (Infra, p. 11) 
198 Herculano, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 28 Abr. [p. 379] 
199 Idem, [p.383] 
200 Veja-se a este respeito Sérgio Campos Matos, Historiografia e memória nacional: 1846-1898, Lisboa, 
1998, p.348. 
201 Lopes de Mendonça, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 25-IV-1853, [p.60]. 
202 Idem,  [p.60]. 
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«fatalidade do desenvolvimento intelectual.»203 Mas uma fatalidade positiva: a 
centralização «moderna» auxiliava à transmissão de ideias e valores progressistas, ao 
contrário da romana, referida por Herculano, e considerada pelo jornalista da Revolução 
de Setembro como opressora e concentrada na espoliação de recursos.204 
Marcando o início do desvio do tema central da polémica, os dois polemistas 
concordam num ponto essencial: o caminho-de-ferro é um princípio de centralização; 
no entanto, discordam do alcance final desse efeito, o que os levará à discussão sobre o 
modelo de organização do Estado. Lopes de Mendonça, desde o início da discussão que 
considera a rede ferroviária como um elemento essencial à divulgação de ideias, 
contribuindo mesmo para a descentralização a esse nível: «Pela rapidez e baratez da 
viabilidade, os vícios da centralização, que concentram em certos pontos as excelências 
da vida social, tendem a desaparecer.»205 De resto, para Lopes de Mendonça, o país 
necessitava dos «benefícios da civilização», face ao crescimento espanhol que o isolava 
«no meio do movimento europeu.»206 
O jornalista da Revolução de Setembro não encarava, por isso, o caminho-de-
ferro, como uma ameaça à nacionalidade. Pelo contrário, a ligação de Portugal ao resto 
da Europa representava para ele o início de uma revolução económica, industrial e 
comercial e, consequentemente, do verdadeiro desenvolvimento nacional.207 
Economicamente, a centralização que admitia como consequência do caminho-de-ferro, 
transformar-se-ia em descentralização, ao permitir uma circulação de produtos e 
técnicas mais abrangente.208 E era exactamente neste ponto que a sua visão divergia das 
ideias de Herculano, que acusava de municipalistas: «Como se pode ligar esta revolução 
nos hábitos, nos costumes, nos fenómenos de produção, e de consumo, com a ideia de 
um município vivendo sobre si mesmo, administrativa e industrialmente independente, 
mais ou menos separado de interesses dos outros municípios, restrito, circunscrito, na 
sua individualidade social e política?»209 
                                                 
203 Idem, 19-IV-1853, [p.33]. 
204 Idem, 30-IV-1853, [p.79]. 
205 Idem, 19-IV-1853., [p.30]. 
206 Idem, 22-IV-1853, pp. [43-44]. 
207 Idem, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 25-IV-1853, [p.58]. 
208 Idem, [p.61]. 
209 Idem, ibidem. 
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Herculano partirá destas interrogações de Lopes de Mendonça para reafirmar a 
sua crítica à centralização e a questão da assimilação pela identidade. Em primeiro 
lugar, considera que as características centralistas do caminho-de-ferro tanto são válidas 
dentro de um país, como entre dois Estados210; em segundo lugar, entende que se a 
individualidade municipal «não pode coexistir com os caminhos-de-ferro»211 (e não 
com o conceito mais vasto de revolução económica e social referido por Lopes de 
Mendonça, note-se), então um pequeno Estado, como Portugal, seria também 
incompatível com um grande Estado, como o espanhol: «Ao lado de um movimento 
irresistível de centralização haverá a necessidade da dissolução da individualidade 
política, social e administrativa do grupo pequeno na grande totalidade.»212 Mas há aqui 
uma omissão deliberada de Herculano: o historiador centra-se demasiado na questão da 
anulação das individualidades no todo, ignorando as considerações de Lopes de 




4.1.2 Centralização vs. descentralização 
 
É a partir desta altura – inícios de Maio – que o debate passa a ocupar-se quase 
exclusivamente dos modelos de organização do Estado. Alexandre Herculano concluirá 
o problema das ameaças à nacionalidade, principiando a expor as suas ideias 
municipalistas, que classifica de «descentralização sensata»213, pela definição de 
município. 
Para Herculano, o município seria em termos morais um «símbolo, a 
manifestação organizada da pátria popular»214, por oposição ao Estado, entidade-
símbolo da pátria mais abstracta e, segundo o historiador, mais perceptível por uma 
classe intelectual. Depois de uma breve exposição, de traços românticos, sobre o amor 
pátrio interrelacionado com os afectos às pequenas coisas e memórias que compõem o 
                                                 
210 Herculano, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 4-V-1853, [p.387]. 
211 Idem, [p.387]. 
212 Idem, [p.388]. 
213 Idem, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 7-V-1853, [p.393]. 
214 Idem, [p.395]. 
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dia-a-dia local, conclui: «O povo (na significação vulgar da palavra), que é a maioria, 
que o há de ser sempre, não a compreende [a pátria] de outro modo, e só assim o 
entende porque não tem os hábitos, nem a faculdade de generalização.»215 De outro 
ponto de vista, o município seria também uma expressão inata de associativismo, já que 
as dimensões territoriais mais compactas e o menor número de recursos favoreciam a 
agremiação dos interesses comuns. 
A centralização poria fim a tudo isto, sufocando as liberdades e impondo 
decisões às minorias locais. Herculano utiliza mesmo uma expressão frequente no seu 
ideário político, vendo «a vontade e o interesse de milhares ou centenares de indivíduos 
substituídos às aspirações e aos direitos de milhões deles.»216 Esta progressiva anulação 
das periferias no centro seria um outro exemplo de assimilação pela identificação, 
criando, agora sim, perigos reais de autonomia nacional: segundo o historiador, a 
conquista da capital de um país centralizado traduzir-se-ia, por força, na derrota 
imediata desse país. 
O município seria assim um dos baluartes mais importantes da nacionalidade, 
vendo Herculano como solução última para os perigos da ligação ferroviária a Espanha, 
a «enérgica descentralização administrativa». Herculano concluía assim a questão 
levantada no seu primeiro artigo: «Sim! A restauração das verdadeiras instituições 
municipais, acomodando-as à civilização actual, será a barreira insuperável à nossa 
fusão com o resto da Península.»217 O reforço da consciência nacional que desta forma, 
teoricamente, se produziria, acrescido das tradicionais desuniões históricas dentro do 
próprio Reino de Espanha, dissuadiriam a possível assimilação. 
Lopes de Mendonça levantará várias dúvidas à exposição de Herculano, em 
torno da questão da intervenção do Estado a nível das autonomias locais, a saber: papel 
do Estado enquanto espécie de coordenador do que classifica de «patriotismos locais», 
ou «moléculas orgânicas da nacionalidade»; limites de intervenção do Estado na vida 
local; e limites de colaboração dos concelhos com o Estado.218 O jornalista da 
Revolução de Setembro vê as premissas de Herculano como potenciadoras de fracturas 
                                                 
215 Idem, [p.394]. É interessante como nesta passagem Herculano não parece identificar «o povo» com a 
pequena burguesia, como é característica da sua teorização política. 
216 Idem, [p.397]. 
217 Idem, [p 399]. 
218 Cf. Lopes de Mendonça, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 9-V-1853, [p.110]. 
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internas, atentando à coesão nacional de um país que considera historicamente 
centralista.219 
O historiador entende a descentralização, em termos políticos, de uma outra 
forma. Para ele, nunca seria sinónimo de desagregação, mas de debate, confronto de 
ideias, dando para isso o exemplo de Inglaterra e Estados Unidos220. Mas para tal 
acontecer em Portugal, seria necessária a formação de uma opinião pública consciente, 
impedida, na sua óptica, pelo sistema centralizador, definido por ele de forma similar à 
utilizada, alguns anos depois, na Carta aos eleitores da câmara de Sintra (1858)221. 
Para Herculano, a centralização não é mais do que o despotismo administrativo, 
corporizado numa «pirâmide hierárquica, tendo por vértice o ministério e por base os 
cabos da polícia e os esbirros administrativos e fiscais.»222 Face a discordâncias, o 
governo recorre à força e não ao diálogo, impondo as decisões do centro sob a capa 
legal do Código Administrativo. O historiador termina identificando centralização e 
corrupção.223 
Herculano retomará ainda o tema do conflito entre centro e periferias. No artigo 
seguinte reafirma que há, em Portugal, uma tendência centralizadora oposta aos 
interesses locais. Ao invés de suprir as limitações das periferias, o centro interfere em 
demasia na vida local, impondo sobre ela um despotismo administrativo que se 
transforma, em última medida, em despotismo político.224 Nestes dois artigos está, 
parece-nos, a ideia embrionária da oposição entre «país real» e «país legal». 
Mas quais seriam, então, os limites da autonomia municipal? Herculano deixa-os 
de forma vaga: «A administração da localidade pela localidade deve chegar até ao 
último limite em que não repugne no direito das outras localidades constituídas 
uniformemente. A administração central abrange tudo o que fica além desses limites no 
regime prático da sociedade. Adoptada esta base, resta examinar bem os factos sociais, 
                                                 
219 Idem, [p.109]. 
220 Herculano, «A centralização: a propósito dos caminhos-de-ferro e da nacionalidade I», 14-V-1853, 
[pp.406-407] 
221 A Lysia Poética era uma obra escrita em moldes sarcásticos, que Herculano se arrependeu de ter 
escrito e destruiu. Os únicos excertos estão publicados na «Carta a D. Guiomar Torrezão» in Cartas, tomo 
II, Lisboa, 1914, pp.192 e segs. 
222 Herculano, «A centralização: a propósito dos caminhos-de-ferro e da nacionalidade I», 14-V-1853, 
[p.407]. A mesma concepção da centralização em pirâmide surge patente nos excertos da Lysia Poética 
(vide nota anterior). 
223 Idem, [pp. 410-412]. 
224 Idem, «A centralização - II», 17-V-1853, [pp. 415-16], passim. 
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apreciá-los pelos princípios gerais do direito, referi-los à fórmula e ter lógica. Na 
verdade esse processo não é fácil, mas segui-lo-ão quaisquer indivíduos inteligentes, 
cordatos, que respeitem, não opiniões públicas factícias, mas a do país, que não é a de 
uma, duas ou três cidades, e que amem a liberdade de todos em vez de amarem a licença 
tirânica das minorias.»225 
A importância de clarificar estes limites será aproveitada por Lopes de 
Mendonça como argumento. Para ele, uma descentralização demasiado rápida, teria 
como única consequência uma espécie de retorno ao feudalismo, desta feita dos 
«grandes proprietários e dos abastados.»226 Em vez da liberdade preconizado por 
Herculano, os municípios ver-se-iam sujeitos ao que define, curiosamente, como 
«oligarquia de campanário.»227 E só se obstaria a essa situação - aqui concorda com 
Herculano - através da consciencialização política das periferias. Mas para Lopes de 
Mendonça, só através do progresso material seria possível uma efectiva transmissão de 
ideias, num país onde era mais rápido viajar até Londres do que a certas zonas do seu 
interior. À transmissão de ideias seguir-se-iam os valores democráticos e, 
eventualmente, o federalismo, em si uma fórmula descentralizadora.228 
O jovem democrata admite que as suas posições centralistas não parecem 
conjugar-se com a sua ideologia. Mas define-as desta forma: «É que nós queremos a 
liberdade na igualdade: é que nós não desejamos um organismo político constituído no 
antagonismo de privilégios diversos; é que nós rejeitamos a ideia de legalizar, de 
sancionar toda e qualquer espécie de aristocracia […]»229 Para Lopes de Mendonça, o 
municipalismo era incompatível com as necessidades de mudança de mentalidades e 
progresso. Teria como consequências últimas a paralisação nacional, já que levaria 
demasiado tempo para que entre as diversas autonomias locais se gerasse o consenso 
necessário a grandes reformas, ao mesmo tempo que o governo central se veria 
impedido de as promover por sua iniciativa. Na ideia de Lopes de Mendonça, o 
município estaria sempre subordinado ao poder central, e este à opinião pública. E era 
                                                 
225 Idem, [p.417]. 
226 Lopes de Mendonça, 21-V-1853, [pp.155-56]. 
227 Idem, 25-V-1853, [p.169]. 
228 Idem, pp.166-167. Veja-se, a este respeito, Maria Manuela Tavares Ribeiro, «Centralização-
Descentralização. Uma polémica nos meados do século XIX», separata de Revista de Ciências Históricas, 
vol.V, Porto, 1990. 
229 Lopes de Mendonça, 21-V-1853, [p.171]. 
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para a formação desta que mais contribuiria a centralização, criando um «fórum 
moderno (…) desde a capital até à mais humilde aldeia.»230 O mais importante para o 
polemista, nesse início da Regeneração, era «a conservação das liberdades públicas e a 
criação de um governo fomentador e progressivo.»231 
Já Herculano continuará a pugnar pelo que considerava ser o direito de o «país 
ser governado pelo país», encarando a necessidade do fortalecimento da vida local, para 
que esta tivesse expressão a nível nacional. Nos últimos artigos da polémica, Herculano 
fará o elogio histórico do município e da Idade Média232, respondendo a críticas Lopes 
de Mendonça que via no século XVI o início do desenvolvimento político e cultural da 
Europa.  
O historiador encerrará o debate com Lopes de Mendonça pedindo a discussão 
das ideias lançadas pelos dois polemistas, e recomendando-o especialmente à imprensa 
provincial; no fundo, dando seguimento a uma das ideias chave dos dois polemistas, e 
talvez o maior impedimento a uma verdadeira reforma, que era a limitada consciência 
cívica da maioria dos cidadãos: «Á discussão, senhores, à discussão, que é o nosso 
campo, que é o nosso elemento, que é a nossa bandeira. Temos pugnado por todas as 
liberdades e por todas as garantias; e por isso nos comprazemos em utilizar da liberdade 
ampla de discussão, que é a liberdade mais preciosa e a garantia suprema, porque é a 
salvaguarda de todas as garantias e de todas as liberdades.»  
 
 
4.2. Ecos da polémica na imprensa contemporânea 
 
Despertando inicialmente pouco mais do que curtas referências ao seu 
desenrolar, o debate entre Herculano e Lopes de Mendonça acabará por estimular algum 
interesse jornalístico, despoletando uma série de reacções, ao longo dos cerca de três 
meses de duração. Na amostra de periódicos seleccionada233 foram identificados vários 
artigos, mais ou menos incisivos no tocante à polémica. Quase todos se referem, de uma 
                                                 
230 Idem, [p.192]. 
231 Idem, [p.193]. 
232 Cf. Herculano, 28-V-1853, [p.433]. 
233 Foi seleccionado um total de vinte periódicos, dos quais metade de Lisboa e Porto, e outra metade de 
diversos pontos do país. Optámos por abordar periódicos ligados a diferentes correntes ideológicas de 
forma a confrontar diversas opiniões. 
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forma ou outra, à discussão, sendo que a grande maioria o faz quando esta principia, 
salientando o aparecimento de mais um debate sobre a questão dos melhoramentos 
materiais, e da construção da linha de Leste, em particular. 
É preciso ter em conta, antes de mais, que a publicação do artigo inicial de 
Herculano se enquadra na «actualidade» jornalística da primeira metade de 1853, 
enquadrando-se na lógica editorial do seu jornal. A construção do caminho-de-ferro de 
leste estava a ser intensamente debatida a nível da imprensa periódica há algum 
tempo234 e uma das «bandeiras» do recém-fundado O Português era exactamente a 
crítica à sua construção.235 O que a intervenção de Herculano traz de inovador é a 
abordagem que o historiador faz da questão, recusando centrar-se apenas nas questões 
mais debatidas – o financiamento, a concessão – e abordando antes possibilidades como 
a absorção cultural de Portugal por Espanha, ou a perda da nacionalidade. 
É neste sentido que surgem os primeiros artigos mais desenvolvidos, abordando 
a troca de ideias com Lopes de Mendonça. Na Esperança, periódico declaradamente 
apoiante do governo, encontra-se relativamente cedo uma reacção à primeira fase da 
discussão. Num artigo já extenso, Augusto de Castro, após uma exposição de índole 
histórica sobre as vantagens das vias de comunicação, termina: «Sabeis tudo isto – nem 
é nossa intenção ensinar-vos o que tendes estudado melhor que nós; porém, podeis 
iludir o povo com as vossas teorias de ascetismo, e é bom que nós o desenganemos […] 
É bom que mostremos ao povo que em Portugal alguns homens pretendem formar um 
partido, que tem por fim separar-nos completamente do resto da Europa.»236. 
Embora nunca surja nenhuma referência ao Português ou a Herculano, é óbvio 
que é a ele que o jornalista se dirige. No mesmo artigo, Augusto de Castro liga as suas 
críticas à questão da necessidade de melhoramentos materiais, tão cara ao projecto 
político da Regeneração: «Se levarmos aos últimos limites a vossa teoria, teremos 
necessariamente a desmembração do país. Porque, se multiplicais os obstáculos de 
comunicação entre as vossas terras, afim de tornar de todo impossível a invasão: cada 
                                                 
234 Veja-se, a título de exemplo, os artigos de Rebelo da Silva n’ A Imprensa, de Mendes Leal  n’ A Lei ou 
de Bento J. C. Mântua n’ A Justiça ao longo dos seis primeiros meses de 1853. 
235 Cf. A generalidade dos artigos d’ O Português entre a sua fundação e o final da publicação dos artigos 
de Herculano, 11-IV-1853. 
236 Augusto de Castro, «Caminhos-de-ferro», A Esperança, 25-IV-1853. 
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província, cada município fará os esforços por ser bastante a si mesma, e afinal tornar-
se-á independente. 
A igualdade de usos e costumes se irão alterando, a centralização acabará e 
naturalmente em cada município se levantará um pequeno tirano - vamos parar ao 
feudalismo!»237 
Nem sempre os comentários ao desenrolar da polémica e às posições defendidas 
por Herculano são tão polidas. O diário Brás Tisana, por exemplo, abordará a primeira 
série de artigos de forma mais humorística num folhetim em forma de carta, típico dos 
periódicos portuenses da segunda metade do séc. XIX: «Fala-se em a próxima reunião 
dos jumentos da capital para protestarem contra os caminhos-de-ferro!! O animal 
asinino é de voto que os caminhos-de-ferro engolem as nacionalidades! Os jumentos 
não deixam de ter razão: os caminhos-de-ferro os inutilizam, e dispensam o seu 
préstimo, e os albardeiros de certo hão de sofrer grave prejuízo! Já com a extinção das 
cabeleiras os cabeleireiros sofreram gravíssima baixa! - as inovações matam o 
passado.»238  
Num outro artigo do mesmo folhetim, alguns dias depois, é a crescente oposição 
do Português ao rumo do governo, que se adensava, que é analisada desta forma: O 
Herculano e a sua escola estão a ferro e fogo com os fonticulistas, saldanhistas e 
rodriguistas!».239 
Um outro periódico dedicará também um artigo mais desenvolvido às questões 
levantadas pelos primeiros artigos de Herculano, desta feita de forma concordante. Não 
deixa no entanto de ser paradoxal, que este apoio seja proveniente d’ A Nação, jornal 
legitimista com que o historiador mantivera um largo debate crítico dois anos antes240. 
No entanto, serão os seus redactores os únicos a concordar com a possibilidade de 
«absorção lenta (…) resultante da facilidade de comunicações destruir as barreiras 
legais, morais e históricas que separa as nacionalidades», estando neste ponto 
«completamente de acordo com o Português.»241 De referir ainda a curiosidade de, 
                                                 
237 Idem 
238 José de Sousa Bandeira, «Carta de Brás Tisana, boticário de Lisboa, ao barbeiro», Brás Tisana, 27-IV-
1853. 
239 Idem, 6-V-1853. 
240 Veja-se, a este respeito, «O País e A Nação», Opuscúlos, (org. de Joel Serrão), tomo I, Lisboa, 1983, 
pp. 170-205. 
241 «O Português de 18…», A Nação, 20-IV-1853. 
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alguns dias depois, A Nação referir que polémica entre Herculano e Lopes de Mendonça 
se basearia em ideias anteriormente lançadas pelo jornal legitimista.242 
 
Será, no entanto, quando a polémica se desvia da questão dos caminhos-de-ferro 
para o debate entre modelos de organização administrativa, que vários outros periódicos 
se debruçarão sobre a série de artigos trocados entre Herculano e Lopes de Mendonça, 
com maior ou menor capacidade crítica. 
O primeiro artigo que comenta o problema levantado entre centralização e 
descentralização surge no jornal O Nacional, do Porto. Periódico de índole republicana 
e oposicionista às políticas do governo regenerador, a maioria dos seus artigos surgem 
assinados por Custódio José Vieira (1822-1879). Logo a 9 de Maio – na sequência, 
portanto, de um dos primeiros artigos de Herculano que focam de forma mais 
aprofundada o tema da descentralização administrativa, datado de apenas dois dias 
antes243 – inicia uma reflexão sobre a importância da imprensa para o bom 
funcionamento do sistema liberal, dada a sua capacidade de alargar as discussões 
essenciais. Mas conclui também que «a discussão liquida sempre as questões» quando 
se desvia dos propósitos originais, servindo apenas para «consumir algum tempo, que 
também é realmente um capital precioso.»244 Uma referência à forma como os artigos 
iniciais de Herculano e Lopes de Mendonça começavam a encaminhar-se em demasia 
para a discussão histórica, mais do que política. 
Neste artigo, O Nacional parece concordar com a construção do caminho-de-
ferro de leste e discordar de algumas das posições de Herculano – o que não espanta, 
dada a ligação ideológica ao pensamento de Lopes de Mendonça245: «Todos concordam 
na necessidade e na vantagem do caminho-de-ferro internacional, e interior (…) como 
condução primária e indispensável para os melhoramentos industriais e a riqueza 
nacional. Entre dois excelentes jornais de Lisboa tem-se suscitado neste objecto uma 
                                                 
242 «Continua a polémica…», Idem, 26-IV-1853. De referir que não foram encontradas por nós quaisquer 
referências a esta questão nos números precedentes d’ A Nação do ano de 1853. 
243 Cf. Herculano, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», O Português, 7-V-1853. 
244 Custodio José Vieira, «Caminho-de-ferro», O Nacional, 9-V-1853. 
245 De referir que, logo no início da polémica, Vieira lamenta a participação de Lopes de Mendonça : «De 
todos aqueles quatro homens há um só cujo extravio lamentamos. É um mancebo em cujas intenções 
acreditamos. A nobreza dos seus sentimentos é-nos atestada até pelo seu erro. Falamos do Sr. Lopes de 
Mendonça.» («Continua a luta entre…», 20-IV-1853). No mesmo artigo, liga-a mais à influência de José 
Estêvão do que propriamente à sua própria iniciativa (idem.). 
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questão incidente que nos parece de mero pundunor literário246. O caminho-de-ferro 
não pode matar o município. Antes o robustece e civiliza encurtando a distância daí à 
cidade, exportando a sua produção e importando-lhe ideias e gozos úteis. O município 
assim ganha em riqueza e em civilização o que perde em isolamento e selvajaria.»247 
As críticas do jornal do Porto centram-se, como a maioria dos periódicos que 
analisam a questão neste período, em questões como o financiamento, a capacidade da 
Companhia Hislop para desenvolver o projecto, etc.: «Todos concordam no útil da 
empresa. Todos confirmam o princípio e querem o fim. Só alguns censuram a 
oportunidade da medida.»248 
Alguns dias depois, e face a um maior desenvolvimento do tema, Vieira dedicará 
um longo artigo à questão, o qual de resto será posteriormente referido por Herculano 
como um dos exemplos demonstrativos do tratamento da questão pelos «jornais da 
província com uma superioridade incontestável.»249 Nele, o jornalista republicano 
critica a ligação feita por Herculano entre democracia e centralização, ao mesmo tempo 
que apelida o Português de jornal progressista e democrático - «embora alguns dos seus 
redactores não sejam republicanos. O Sr. Herculano é destes.»250 Será exactamente em 
relação aos princípios que opõem Herculano à democracia que Vieira centra os pontos 
críticos do seu artigo: «Estamos em desacordo enquanto a essas duas ideias capitais 
[negação de Herculano da igualdade absoluta e apologia do sistema monárquico 
constitucional representativo], mas de aí abaixo (…) a nossa democracia adopta as 
opiniões do Sr. Herculano, adopta-as principalmente no que diz respeito à 
descentralização administrativa.»251 
Vieira assumirá, contudo, uma posição que será mais intermédia, concordando 
com a descentralização administrativa «ou municipal» – assumindo-se neste campo 
discípulo de Louis Blanc – mas vendo-a associável à centralização política. Nesse 
sentido, faz uma distinção entre «interesses locais ou municipais e interesse gerais ou 
nacionais (estando aqui a ideia de centralização política»).252 
                                                 
246 Sublinhado nosso. 
247 Custodio José Vieira, «Caminho-de-ferro», O Nacional, 9-V-1853. 
248 Idem.. 
249 Herculano, «Tínhamos escrito alguma coisa…», O Português, 8-VI-1853. 




«Não temos receio que a unidade da nação mate a individualidade do município 
(…). A unidade é necessária para a força, e fecunda porque, destruídas as antipatias e os 
antagonismos (…) estende as relações sociais, produz outras novas e aperta os vínculos 
que unem povo a povo desenvolvendo harmonicamente todos os interesses que se 
defendem e sustentam uns aos outros como em causa própria. A diversidade, a 
individualidade é necessária para sustentar o carácter original de cada município, de 
cada povo […]. A unidade é como a sociedade; a municipalidade é como um grupo com 
um fim particular, com uma tendência peculiar concorrendo também peculiarmente para 
o fim geral.»  
E mais à frente, «Na nossa teoria o organismo social e político tem apenas duas 
grandes funções, uma relativa ao município, outra ao Estado, representadas pelas duas 
instituições análogas - câmaras municipais e parlamentos.». O jornalista republicano 
termina repudiando a centralização total, que significava para si «e para quase todas as 
escolas republicanas, o absurdo e o despotismo.»253 
Esta ideia conciliadora entre os dois sistemas, defendida por Custódio José 
Vieira, surgirá em dois outros periódicos: A Esperança, de Lisboa, e o Observador, de 
Coimbra.  
O periódico da capital abordará a questão em resposta ao artigo de Herculano de 
14 de Maio254, que contrapunha o modelo municipal ao centralista. Da autoria de D. 
João de Azevedo, no essencial não discorda na totalidade das ideias de Herculano, 
considerando que um modelo intermédio (juste milieu) entre o sistema municipal e o 
centralista seria o ideal.  
Azevedo avança com uma ideia concreta, propondo em contrapartida a criação 
de círculos uninominais como forma de potenciar a liberdade eleitoral a nível local, ao 
invés de afastar – como pretendia Herculano – a acção do governo em termos eleitorais. 
Este é, de resto, um dos poucos artigos d’ A Esperança com algum fundamento teórico 
e não apenas apologético em relação à acção do Governo ou da oposição. 
É interessante ainda notar que, apesar de ser um periódico conotado com o 
governo, A Esperança foi talvez o periódico que debateu a questão de forma mais 
                                                 
253 Idem. 
254 Herculano, «A centralização: a propósito dos caminhos-de-ferro e da nacionalidade», O Português, 14-
-V-1853 
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abstraída (quanto possível, é certo) de questões de fidelidade política ou ideológica. 
Azevedo reconhece neste artigo que o modelo centralista que Herculano descreve é 
«inimigo da liberdade eleitoral», considerando no entanto que «o sistema de 
municipalidade, por mais poeticamente que o descrevam, não consegue destruir a maior 
parte dos inconvenientes que erradamente se pretendem atribuir à mesma centralização. 
As municipalidades são boas», continua, «porque mais ou menos sempre levantam uma 
certa barreira entre os interesses locais e a acção corruptora do poder central; mas nem 
por isso conseguem paralisá-lo de todo.» 255 
Num artigo subsequente, D. João de Azevedo retornará à questão, concordando 
novamente com as críticas feitas por Herculano aos problemas da centralização. 
Discorda no entanto com os exemplos dados por Herculano de países assentes numa 
organização descentralizada – Inglaterra e Estados Unidos – considerando-os como 
diferentes256, e reforça a ideia de que as razões para o atraso português, em termos de 
organização política, se prende «não tanto nas instituições, como no atraso da educação 
social.»257 
O articulista d’A Esperança concorda com a necessidade de aligeirar o sistema 
centralizador, não pondo de parte um sistema de tipo mais federativo, como o dos 
Estados Unidos. O sistema de municipalidades, segundo Azevedo, «não pode deixar de 
tomar por base o máximo grau de latitude [sic] dado ao princípio electivo, e para que 
cada concelho se possa organizar municipalmente é preciso conceder-lhe o direito de 
eleger a sua câmara, o seu secretário de câmara, o seu administrador, os seus regedores, 
os seus cabos e, numa última palavra, todos os seus empregados e funcionários públicos 
que tiverem que gerir os negócios do município. […] Ora, uma vez revestidas elas da 
faculdade de se organizarem a si próprias, perguntaremos nós; - o direito eleitoral que se 
lhes concede é absoluto, ou limitado? Por outra, fica ele sujeito à acção anulatória do 
poder central, ou deve resistir a ela? Se fica sujeito, de pouco pode aproveitar a sua 
                                                 
255 D. João de Azevedo, «A centralização», A Esperança, 16-V-1853. 
256 Na linha de um curto comentário idêntico num número anterior em que associa o nível de 
desenvolvimento da Inglaterra à centralização precoce. (Cf. D. João de Azevedo, «Comunicado»,  A 
Esperança, 16-V-1853) 
257 Idem, «…»,A Esperança, 18-V-1853. 
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influência […]; se não fica, figuremos que anarquia não irá no distrito, na prefeitura, no 
departamento, ou como lhe quiserem chamar. [p.2, col.1]. 258 
Em seguida, Azevedo releva novamente os problemas que poderiam advir de 
uma excessiva descentralização, relembrando que «todas as classes têm os seus 
tiranetes, e em todos os concelhos pode haver seus pequenos Verres», reforçando a sua 
ideia na parte final, com um excerto muito semelhante a um aforismo recorrente de 
Herculano: «Assim como o despotismo da república é pior do que o despotismo da 
monarquia, assim os inconvenientes de uma só centralização são menores do que os de 
muitas centralizações».259 
O mesmo tipo de dúvidas e concordâncias surgirá nas páginas d’O Observador, 
cujos redactores concordavam também com a maior preeminência de um modelo 
intermédio: «Nem queremos o município com todo o seu desenvolvimento, nem o 
Estado com todo o seu arbítrio. Nem amamos o excesso de poder local, nem o 
despotismo da administração pública.»260 Citando Vivien e Tocqueville para 
fundamentar a sua teoria do juste milieu, o periódico conimbricense não se impressiona 
sequer com a ideia de que a França, largamente centralizada, consegue atingir largos 
níveis de desenvolvimento. Contrapõe-os, aliás, com os problemas do crescente 
proletariado e respectivas questões sociais – num registo, de resto, muito próximo das 
ideias desenvolvidas por Herculano sobre este assunto.261 Tal como o historiador, a 
redacção d’O Observador associava a uma industrialização demasiado rápida, o 
também rápido crescimento do proletariado a que se seguiriam problemas sociais 
semelhantes aos que se iam registando na Europa industrializada. 
Na edição seguinte, O Observador continua a expor as suas dúvidas face aos 
modelos preconizados por Herculano e Lopes de Mendonça – e, segundo os redactores, 
em respostas às dúvidas e propostas levantadas pela Esperança. O periódico de 
Coimbra também julgava entrever a solução num ponto intermédio às ideias veiculadas 
pelo Português e pela Revolução. No entanto, ressaltavam desta forma o receio de uma 
                                                 
258 Idem.. 
259 Idem. 
260 «Centralização II», O Observador, 28-V-1853. 
261 Cf. Alexandre Herculano, «Da instituição das caixas económicas», Opúsculos (org. de Jorge Custódio 
e José Manuel Garcia), vol.I, Lisboa, 1983. 
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excessiva descentralização face às ainda fortes elites locais262: «…a centralização 
política, desacompanhada da descentralização municipal acelera o indiferentismo 
público, sem entregar à causa do progresso o seu tributo de vigor e engrandecimento.  
Mas por outro lado a descentralização municipal não descobrirá a corrupção 
local e não entronizará o despotismo do homem sobre o homem? Não pode um cidadão 
cercado de mais riquezas, forte pela sua opulência e pela sua popularidade revestir-se de 
uma soberania injustificável, e gerir despoticamente os interesses da localidade? Não 
poderá levantar a influência particular e individual em lugar da influência central? O 
perigo deste lado não nos parece invencível.»263 O artigo termina com esta frase, que 
servirá de pequena crítica ao excessivo apego de Herculano e Lopes de Mendonça às 
justificações históricas para as suas teorias administrativas: «A história não tem mais 
poder que a razão. O tempo não vale mais do que a consciência.» 
Dois outros periódicos abordarão ainda o tema nas suas páginas, se bem que de 
forma menos desenvolvida. Neste caso o portuense Jornal do Povo e a já acima referida 
Nação. 
O periódico legitimista dedica apenas um artigo de fundo à questão, declarando 
apoiar em termos gerais as ideias de Herculano, e proclamando A Nação como um 
periódico que sempre pugnara pela «bandeira da descentralização político-
administrativa (…).» O redactor reconhece que a centralização «é coeva com a 
decadência…», nascendo «do abuso do ministerialismo monárquico.» Entende, porém 
(e como seria de esperar), que ela é bem pior no sistema liberal: «… este mal, que 
poderia chegar a um despotismo enérgico, quando muito, nas mãos de um ministro que 
quisesse ser vizir (…); caindo nas mãos dos homens dos subornos parlamentares, dos 
intrigantes do paço ou dos tribunos das praças (…) não só anulou as forças sociais do 
nosso povo, mas foi ainda mais longe, corrompeu todos os membros, extinguiu toda a 
vitalidade.»264 
                                                 
262 Veja-se, a este respeito, os pontos 2.2 e 2.3 deste trabalho. 
263 «Centralização III», O Observador, 30-V-1853. 
264 «Discute-se entre o Português e a Revolução…», A Nação, 17-V-1853. A crítica ao sistema 
representativo, de resto, está sempre presente ao longo do artigo. Veja-se, por exemplo, esta passagem: 
«As formas parlamentares não servem senão para requintar o despotismo da realidade, porque servem 
unicamente para realizar o despotismo com formas livres, como o de Roma, descrito por Tácito…» 
(Idem). 
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A ideia central do articulista da Nação acaba por ser a de que para uma futura 
«restauração política de Portugal» (leia-se, «absolutista»), seria necessário corrigir os 
erros passados, entre os quais se incluía a centralização absolutista. Discordavam, 
todavia, da forma como Herculano propunha que a descentralização se fizesse: «O 
Português quererá chegar talvez mais longe do que nós, quererá talvez ir até à federação 
de elementos heterogéneos, como sucede nos Estados Unidos da América; nós não; nós 
queremos ficar nesse ponto, em que todos os portugueses, desde Macau até Bragança 
têm os mesmos direitos, e têm dentro da esfera das municipalidades, dos interesses 
provinciais, e na facilidade e liberdade de associação, campo bastante vasto para 
desenvolverem toda a energia física e moral, que Deus nos concedeu, e que a história do 
nosso passado mostra que sabemos empregar.»265 
Aos críticos das propostas de Herculano, A Nação replica com uma ideia similar 
à do Português: «a nossa representação nacional [em termos históricos] era oposta ao 
individualismo, como nenhuma outra, e que combatia pela base os inconvenientes da 
centralização.» Segue-se uma descrição dos «elementos de cariz descentralizador», 
como os procuradores dos municípios em cortes, as assembleias municipais, etc. 
Terminam reforçando concordar com «o que o Português não quer que exista», mas 
discordando do que ele «quererá substituir-lhe».266 
Se a generalidade deste artigo da Nação pode ser enquadrado na sua activa 
política de discordância total com o governo e com o sistema representativo – o que de 
resto transparece ao longo de várias passagens267 – não deixa de ser interessante a 
passagem em que o articulista rejeita uma solução similar à dos Estados Unidos da 
América – usado como exemplo no artigo anterior de Herculano.268 
É também neste ponto que se centra a principal intervenção do cartista e apoiante 
governamental Jornal do Povo. Dirigido ao Tio Alexandre (Herculano), um artigo 
anónimo – mas que se presume da mesma autoria da grande maioria dos artigos de 
fundo, sempre assinados pela inicial Y. – critica as posições municipalistas expressas 
                                                 
265 Idem. 
266 Idem. 
267 Veja-se, por exemplo, esta passagem: «As formas parlamentares não servem senão para requintar o 
despotismo da realidade, porque servem unicamente para realizar o despotismo com formas livres, como 
o de Roma, descrito por Tácito…» (Idem, ibidem). Da mesma forma, os louvores às posições do 
Português são, também, frequentes (vejam-se, por exemplo, os números de 20-IV ou de 19-V-1853) 
268 Herculano, «A centralização: a propósito dos caminhos-de-ferro e da nacionalidade I», O Português, 
14-V-1853 
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nos artigos do Português. Face às críticas ao modelo centralizador, Y. refere que «nós 
não seguimos esta escola. Queremos o programa sensato, sem desprezarmos as 
exagerações do retrocessso, nem tão pouco os impetuosos arrojos dos socialistas e 
comunistas.»  
Mais à frente no mesmo artigo – e em resposta ao exemplo dado por Herculano 
do sistema Norte-Americano – o Jornal do Povo releva o nível muitíssimo mais elevado 
de instrução pública americana, incomparável com o caso nacional.269 Do mesmo modo, 
no que poderá ser uma espécie de resposta à ideia de juste milieu da Esperança, Y. 
questiona-se sobre como ele poderá ser atingido; o que pertenceria à esfera local e o que 
faria parte da esfera governamental ou central: «Tocqueville, na sua excelente obra 
sobre a Democracia na América, defende-a [descentralização] com indisputável 
superioridade, mas faltou-lhe apenas demonstrar onde é que ela acaba, e onde é que 
deve começar a centralização governamental. Estas é que são as dificuldades do 
problema. Dificuldades que entre nós se encontram, por exemplo, em determinar na 
actualidade, os limites do contencioso administrativo e judicial.»  
O extenso artigo poucas mais ideias originais tem, terminando com a premissa 
(discutível do ponto de vista histórico), de que as causas da decadência municipal do 
final da Idade Média estariam na descentralização excessiva, desfiando inclusive 
Herculano a provar o contrário. O periódico voltará, no entanto, a abordar o assunto 
uma semana depois. Embora não apresente novas propostas, Y. apresenta excertos de 
um jornalista castelhano anónimo, descentralizador, como crítica às doutrinas do 
Português – e aproveitando-as como elogio às políticas de fomento do governo. As 
ideias avançadas são as de que os melhoramentos materiais são essenciais ao 
desenvolvimento local e, consequentemente, à maior participação das periferias – no 
fundo, ideias idênticas a algumas das posições avançadas pelo Nacional. Y. conclui as 
citação com uma pequena análise: «É um apóstolo descentralista que condena, na sua 
terra, todos os inconvenientes do seu sistema, e aponta como remédio o 
desenvolvimento económico do país, porque sem ele, as instituições codificadas com 
sabedoria, não passam de uma quimera. É por estes fundamentos que nós desejamos que 
                                                 
269 Y.[?], «Tio Alexandre», Jornal do Povo, 24-V-1853. 
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os melhoramentos materiais tenham progressivo aumento no nosso país, para o conduzir 
a uma actividade civilizadora.»270. 
Há ainda curtas referências à polémica noutros periódicos, embora sem o 
aprofundamento dos exemplos acima referidos. Realce para o curto artigo de Mendes 
Leal Jr. (1820-1886) n’A Lei , criticando o fervor centralista de Lopes de Mendonça e 
igualmente da Revolução de Setembro, relembrando os seus redactores das suas 
posições críticas face à centralização político-administrativa da fase final do 
cabralismo.271  
Já é mais estranha, contudo, a ausência de qualquer referência mais desenvolvida 
à questão n’A Imprensa, de Rebelo da Silva (1822-1871). O autor da História de 
Portugal nos sécs. XVII e XVIII272 e futuro professor do Curso Superior de Letras, 
dedica larga atenção no periódico que dirige à questão do caminho-de-ferro, 
nomeadamente através de respostas a várias polémicas paralelas. O problema maior, no 
entanto, parece ser mais uma vez o financiamento do projecto. Rebelo da Silva, de resto, 
declara apoiá-lo, opondo-se apenas à forma como estava a ser organizado (múltiplos 
pedidos de concessão de crédito, endividamento, distribuição obscura dos capitais, 
etc.).273  
Do mesmo modo, a Justiça, periódico cabralista, ignora praticamente toda a 
discussão, limitando-se a uma curta intervenção logo no início da polémica, duvidando 
da possibilidade de uma diluição de Portugal em Espanha face à construção do 
caminho-de-ferro de leste.274 
Este é, fundamentalmente, o assunto que acaba por mobilizar mais comentários a 
nível da imprensa periódica. A meio de Maio, após o recentramento da polémica na 
questão administrativa, há ainda vários artigos que vão comentando, mais ou menos 
jocosamente, o suposto receio de Herculano da perda de nacionalidade. No já referido 
Brás Tisana, por exemplo, um artigo sobre o celibato eclesiástico termina com uma 
referência humorística à questão, considerando José de Sousa Bandeira ser essa uma 
questão passível de criar problemas maiores: «Quem sabe? Pode ser que o caminho-de-
                                                 
270 Idem, «Tio Alexandre», O Jornal do Povo, 31-V-1853. 
271 Mendes Leal Jr., «A Revolução centralista», A Lei, 19-V-1853. 
272 Luís Rebelo da Silva, História de Portugal nos sécs. XVII e XVIII, 6 vols., Lisboa, 1971-72 (1ª ed. 
1860-71). 
273 Cf. Luís Rebelo da Silva, A Imprensa, 9, 10 e 27-IV-1853; e a série de artigos entre 28 e 31-V-1853. 
274 Bento J. C. Mântua, «Ainda o caminho-de-ferro do Leste», A Justiça, 3-V-1853. 
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ferro do leste produza também esta desgraça [fim do celibato]. Assim como ele ataca a 
nacionalidade e a agricultura, não poderia também perigar os costumes da Igreja!»275 
Também no Periódico dos Pobres no Porto podemos encontrar uma tirada do género: 
«Há quem diga que os caminhos-de-ferro são contra a religião do estado!!! Inda [sic] 
mais ouviremos!!»276 
 
As principais ideias veiculadas pelos dois polemistas acabam assim por ter ecos 
relativos. No entanto, a polémica vai falhar noutro ponto fundamental, este pedido 
expressamente por Herculano: o alargamento da discussão à imprensa regional.277 De 
facto, e se considerarmos a definição de Herculano de «província» que engloba o Porto, 
as únicas reflexões estruturadas sobre a discussão feitas fora de Lisboa surgem nesta 
cidade (O Nacional, O Jornal do Povo) e em Coimbra (O Observador). É certo que há 
pequenas referências ao desenrolar da polémica em vários periódicos, mas que na 
maioria se limitam a assinalar a publicação de um artigo ou a continuação da 
discussão.278 
Não se pense, no entanto, que a questão estava totalmente ausente dos periódicos 
exteriores a Lisboa; pelo contrário. A discussão relativa à construção do caminho-de-
ferro de Leste, especialmente, tem ecos consideráveis em todos os periódicos acima 
referidos. Simplesmente o tema principal de discussão é o mesmo que mobiliza a 
esmagadora maioria da imprensa da capital e que já referimos várias vezes: o 
financiamento e forma de construção do empreendimento. As questões mais 
abrangentes discutidas por Herculano e Lopes de Mendonça não despertam interesse 
por aí além. 
Várias razões contribuirão para o escasso tratamento da discussão. Em primeiro 
lugar o pouco interesse: o assunto predominante na imprensa, durante toda a primeira 
metade de 1853, era sem dúvida o do caminho-de-ferro. Simplesmente, a perspectiva 
crítica não era, de todo, a de Herculano e Lopes de Mendonça. A larga maioria dos 
periódicos debruçava-se, como já referimos, sobre o financiamento ou a concessão do 
                                                 
275 José de Sousa Bandeira, «O celibato», Brás Tisana, 16-V-1853. 
276 João Guilherme de Almeida Pinto, «Folhetim», Periódico dos Pobres no Porto, 27-IV-1853. 
277 Cf. Alexandre Herculano, O Português, 8-VI-1853. 
278 Veja-se, a título de exemplo, O Campeão do Vouga (Aveiro) de 28-V-1853; O Liberal do Mondego 
(Coimbra) de 20-V-1853; o Correio Micaelense (Açores) de 15-VI-1853 ou O Progressista (Madeira) de 
21-VI-1853. 
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empreendimento. E se as premissas iniciais da polémica estavam ligadas a esta questão, 
o recentrar da questão no sistema de organização de poderes terá afastado a atenção de 
alguns periódicos. 
Em segundo lugar, a pouca preparação da generalidade dos periódicos poderá ter 
dissuadido um maior número de reflexões. E mais ainda quando a discussão transita 
para o campo histórico – aliás, uma das razões apresentadas por Lopes de Mendonça 
para terminar a sua série de artigos.279 
Finalmente, podemos encarar ainda a falta de repercussões mais desenvolvidas 
numa ideia generalizada de consenso face à Regeneração. Mesmo os periódicos mais 
progressistas concordam com a necessidade de uma rede viária. O mesmo com a 
questão administrativa: a maioria pretende uma situação de meio-termo e nenhum 
acompanha Herculano ou Lopes de Mendonça nas suas perspectivas exclusivistas. O 
país desejava, acima de tudo, a pacificação. 
 
 
4.3. Reflexões posteriores 
 
Os principais pontos em discussão na polémica de Abril-Junho de 1853 serão 
alvo de várias considerações posteriores, directa ou indirectamente ligadas à discussão 
original. E se a verdade é que são muito raros os autores que citam directamente 
Herculano ou Lopes de Mendonça, é interessante verificar como muitas das ideias 
tratadas pelos dois polemistas encontrarão eco ao longo de toda a segunda metade do 
século XIX. As reflexões sobre modelos de organização de poderes, progresso material 
vs. progresso moral, decadência nacional, valorização da Idade Média, federalismo, etc., 
são comuns em várias obras e intervenções.  
Vejamos, no entanto, em primeiro lugar e expressão da polémica a nível dos 
próprios periódicos em que escrevem Herculano e Lopes de Mendonça. Nas páginas d’ 
O Português e da Revolução de Setembro surgem diversos artigos que apoiam os seus 
colaboradores ou que atacam o adversário. É assim, por exemplo, que vemos homens 
                                                 
279 «Poremos hoje termo à questão aberta com o Português. Elevada ás proporções de um debate 
histórico, desviou-se dos limites impostos à imprensa periódica, e só poderia ser competentemente 
continuada nas páginas duma revista, ou nos capítulos de um livro.», Lopes de Mendonça, Revolução de 
Setembro, 27-V-1853. 
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como Latino Coelho, José Estêvão ou Rodrigues Sampaio criticando as posições d’O 
Português, ou louvando as atitudes políticas do governo. E, como é óbvio, apoiando 
Lopes de Mendonça contra Herculano.280 A Revolução chega mesmo a publicar, em 
folhetim, um livro de autoria anónima281, intitulado Lisboa e os caminhos-de-ferro. Por 
um homem de Estado, em que se expõem as vantagens do desenvolvimento das 
comunicações ferroviárias para o desenvolvimento nacional. 
Convém realçar que as críticas constantes entre os dois periódicos suplantam em 
larga medida a mera oposição jornalística, comum durante o séc. XIX. A fundação d’O 
Português, mais do que o aparecimento de um sólido periódico oposicionista, represente 
o aspecto mais visível da fractura existente no bloco progressista, que se agudizava 
praticamente desde o início da Regeneração. Não será por acaso que grande parte dos 
fundadores da dissidência progressista histórica282 podem ser encontrados na redacção. 
A polémica entre Herculano e Lopes de Mendonça – e a polémica generalizada e 
constante entre O Português e a Revolução de Setembro é já um prenúncio da luta 
política entre Regeneradores e Históricos. Essa divisão latente era bem notada pelos 
próprios, e é explicitamente abordada por Latino Coelho num dos seus artigos na 
Revolução.283 
Praticamente ao mesmo tempo que se desenrola a polémica, é publicada em 
Portugal a segunda edição do livro A Ibéria, de Sinibaldo Mas y Sans284, contribuindo 
para o renascimento em Portugal da ideia de uma possível união com Espanha. 
Herculano decerto não foi insensível a esta proposta – tanto que se refere ao seu autor 
num dos artigos – e será possível conjecturar até que ponto o seu artigo inicial não 
derivará das ideias lançadas por Mas y Sans. É de referir que o autor espanhol referencia 
várias vezes a importância da construção de uma ligação ferroviária entre Portugal e 
                                                 
280 Veja-se, a título de exemplo, os editoriais da maioria dos números do mês de Maio da Revolução de 
Setembro. Ou ainda dois artigos mais directos de Rodrigues Sampaio, dirigidos a Herculano («Mouzinho 
da Silveira…», 18-IV-1853 – referido por Herculano num dos artigos da polémica – e «O Tradutor, o 
Historiador e o Jornal», 21-V-1853) 
281 Embora a primeira parte surja com uma pequena introdução de Latino Coelho e Rodrigues Sampaio, 
tal não será suficiente para lhes atribuir a presumível autoria. 
282 José Miguel Sardica considera mesmo que a dissidência progressista é já uma realidade neste 
momento, faltando apenas assumir-se enquanto partido estruturado, o que acontecerá em 1856. De resto, 
os seus princípios políticos serão publicados exactamente n’ O Português a 6-IX-1856. 
283 Latino Coelho, «A hora da divisão…», A Revolução de Setembro, 26-IV-1853. 
284 Sinibaldo Mas y Sans, A Ibéria: memoria em que se provam as vantagens politicas, economicas e 
sociaes da União das duas monarchias peninsulares em uma só nação, escripta originalmente em 
hespanhol e traduzida e precedida de um prologo por um jornalista Português (tradução e prefácio de 
Latino Coelho), 2.ª ed., Lisboa, Tipografia Universal, 1853. 
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Espanha como funda mental para a consumação da sua ideia de federação ibérica. De 
referir também que o tradutor da obra para português, e autor de um prólogo apologista 
da ideia é o socialista e jornalista da Revolução de Setembro, Latino Coelho. 
Dois pontos se salientam nesta edição. Primeiro a posição assumida por Latino 
Coelho no prólogo, em tudo similar à defendida por Lopes de Mendonça. O jornalista 
republicano reitera a necessidade do desenvolvimento de uma rede viária moderna, 
como indispensável ao desenvolvimento nacional, dizendo mesmo que Portugal é, nesse 
aspecto, apenas suplantado pela Turquia. Na sua análise podemos mesmo dizer que há 
uma perspectiva da rede de comunicações enquanto elemento centralizador, ao referir-
se à forma como as «maiores e mais populosas nações resumem o seu território (…) 
num ponto único» enquanto «Portugal procura dissimular a pequenez da sua superfície, 
afastando mais e mais, pela dificuldade de trânsito, as povoações menos 
distanciadas.»285 
Nas notas à segunda edição da obra, Latino Coelho refere-se directamente à 
polémica em decurso, respondendo de forma irónica aos receios de assimilação de 
Herculano: «Sustento a conveniência de cerrar as escolas, de proibir o uso de livros, e 
em uma palavra, de conservar Portugal no seu estado mais natural, mais pobre, mais 
selvagem possível; e esse será o meio mais seguro e sólido, para que não haja entre os 
portugueses e demais peninsulares assimilação de interesses ou identidade de ideias 
[…]»286 
Também republicano e socialista, e da mesma geração que Lopes de Mendonça, 
Henriques Nogueira irá, todavia, divergir da posição sustentada por este e por Latino 
Coelho, assumindo uma postura descentralista e municipalista. Apesar disso, o autor do 
estudo O município no século XIX287, publicado em 1856, também divergirá de parte 
das ideias sustentadas por Herculano, e posicionar-se-á de forma mais intermédia, 
admitindo a coexistência do modelo centralizador e descentralizador. Isso mesmo é por 
ele expresso no prólogo do seu estudo, em que admite a grande influência de Herculano 
para a sua formação, embora considere as posições do historiador sobretudo «poéticas e 
filosóficas»288, e assuma a sua autoridade científica fundamentalmente enquanto 
                                                 
285 Latino Coelho, «Prólogo», A Ibéria…, pp. IX-X. 
286 Idem, «Resposta ao Português», ibidem, pp.169-71. 
287 J. Félix Henriques Nogueira, O município no século XIX, Lisboa, 1993 (1ª ed. 1856)  
288 Idem, ibidem, p.8 
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conhecedor do concelho medieval. Henriques Nogueira assume tentar «conciliar o que 
há de bom e prático nas duas escolas administrativas…», pedindo «à centralização a sua 
força, a sua unidade e a sua harmonia, - e à descentralização a sua independência, o seu 
individualismo e a sua virtude.»289 Uma posição consistente com algumas das 
abordagens que vimos acima, sustentando o juste milieu. No seu entender, uma 
centralização excessiva acarretaria com ela um desenvolvimento nacional desigual, 
concentrado a nível urbano. 
Mais à frente no seu estudo, Henriques Nogueira integrará a sua ideia de 
município, entendido enquanto grande unidade económico-social, numa realidade que 
encarava o centro político apenas como coordenador das actividades das administrações 
locais. O Estado deveria apenas legislar e servir de regulador de uma autêntica 
federação de municípios.290 A concepção municipal de Henriques Nogueira é, pois, 
inseparável da ideia de federação republicana, em que o município funcionaria como 
um pequeno Estado291, e em que a organização democrática do poder iria «do lugar, ao 
governo central»292, mediada por esse mesmo município. A perspectiva de Henriques 
Nogueira estava, talvez, mais próxima do proudhonianismo293 do que a de Lopes de 
Mendonça, que se baseava na necessidade da existência de um governo central forte, 
que possibilitasse as reformas sociais necessárias ao estabelecimento da democracia.  
Mas a abordagem de Henriques Nogueira, ganha sobretudo por apresentar um 
modelo concreto de organização municipal, ultrapassando em larga escala a abordagem 
teórica de Herculano. Não se limitando à idealização do município, Henriques Nogueira 
traça as linhas gerais do município moderno, baseado no sufrágio universal 
democrático294 e numa lógica de difusão local da instrução básica295, que ele 
considerava bem mais importantes para o desenvolvimento social do país do que a 
organização centralizadora. Tudo isto concorreria, na ideia do historiador, para a futura 
federação ibérica, republicana e democrática – ideia partilhada com Lopes de Mendonça 
                                                 
289 Idem, p.9 
290 Idem, pp. 14-15 
291 Rui Gomes, «Herculano e Lopes de Mendonça: o liberal e o socialista», História, n.º78, Abr. de 1985., 
pp. V-VI [?] 
292 Vítor Neto, As ideias políticas e sociais de J. F. Henriques Nogueira, Torres Vedras, 2005, p.56. 
293 Veja-se Proudhon, Do princípio federativo e da necessidade de reconstruir o partido da revolução, 
Lisboa, 1996 (1ª ed. portuguesa 1874.), pp. 67-69. 
294 J. Félix Henriques Nogueira, Op. cit., pp. 141-142. 
295 Cf. Maria Manuela Tavares Ribeiro, Op. cit., p.351. 
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–, único escape de Portugal e Espanha à hegemonia crescente dos grandes Estados-
Nação. 
No mesmo ano em que Henriques Nogueira publica O município no século XIX, 
o jovem rei D. Pedro V debruçava-se igualmente sobre a questão do fomento e da 
melhor forma de organização de poderes. 
O rei possuía uma visão muito própria das necessidades do país, estando de 
alguma forma em sintonia com Fontes Pereira de Melo296. Tal como este, D. Pedro via 
os melhoramentos materiais como indissociáveis do desenvolvimento económico do 
país, e o caminho-de-ferro, em especial, como o impulsionador da modernização do 
país. Logo em 1856 redige um relatório criticando o processo de planeamento e 
adjudicação das obras, que como vimos tinham tido um tímido início durante o 
desenrolar da polémica.297 
Nesse mesmo ano, numa reflexão que intitulou «Considerações sobre a instrução 
pública», D. Pedro aborda o tema da organização administrativa como sendo também 
essencial para a reforma da instrução pública. Das suas reflexões, conclui-se que a sua 
posição se enquadraria igualmente na ideia de meio-termo, encarando o exclusivismo 
como o principal impedimento ao «progresso moral e político.»298 Mais à frente, e 
criticando a descentralização absoluta, questiona-se: «Seria suportável nos nossos dias 
um governo reduzido à força armada e à cobrança de impostos? Não, a sua missão é 
mais elevada; é civilizadora e moralizadora.»299 O rei reconhecia a importância da 
administração municipal, especialmente em termos históricos300, mas entendia que no 
momento presente faltava a «ilustração do povo»301, sem a qual seria impossível manter 
tal sistema. 
Para D. Pedro V, na teorização administrativa cometia-se o erro de confundir 
descentralização e municipalismo. A primeira era entendida pelo monarca como um 
                                                 
296 Embora não concordasse totalmente com o modo de actuação do ministro. Veja-se, a este respeito, o 
capítulo «Escolas, caminhos-de-ferro e o Sr. Fontes», Maria Filomena Mónica, D. Pedro V, Lisboa, 2006, 
pp.169-182. 
297 Maria Filomena Mónica, Op. cit., pp.176-177. 
298 D. Pedro V, «Considerações sobre a instrução pública - parte II», in Maria Filomena Mónica, D. Pedro 
V, Lisboa, 2006, p.241. 
299 Idem, ibidem. 
300 Nomeadamente na resistência aos «excessos do poder feudal». D. Pedro V seguirá aqui as ideias de 
Guizot, vendo a organização municipal oposta à realidade feudal (Veja-se Guizot, Cours d’Histoire 
Moderne, Bruxelles, 1841. Herculano negará a existência do feudalismo na Península Ibérica, no 
opúsculo inacabado de 1877, Da existência ou não existência do feudalismo na Península Ibérica. 
301 D. Pedro V, Op. cit., p. 241. 
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modelo pelo qual «a municipalidade vem a ocupar um lugar na ordem política», 
enquanto que o municipalismo teria como consequência última «o estabelecimento de 
pequenas repúblicas independentes (…) que tornariam impossível a existência da 
autoridade superior, destinada a manter o equilíbrio entre os poderes e as paixões.»302 
Esta noção de autoridade central mediadora leva mesmo D. Pedro a admitir a 
necessidade da centralização em certas ocasiões nos seguintes termos: «A centralização 
demasiada é um mal; mas a ciência do governo, e essa não é certamente a sua parte mais 
fácil, pede muitas vezes o transigir com o mal.»303 
O rei enviará este ensaio ao Príncipe Alberto de Inglaterra, seu tio e espécie de 
«conselheiro distante» pedindo-lhe uma opinião. Na epístola, ao mesmo tempo que 
reconhece uma ligação entre governo livre e administração municipal, volta a questionar 
a necessidade de transigir com um modelo mais centralizante, face à falta de instrução 
da população.304  
Seguindo as suas ideias face à importância do ensino, D. Pedro criará em 1861 o 
Curso Superior de Letras; no entanto, hesitará em convidar Herculano, 
reconhecidamente o maior especialista nacional, para reger a disciplina de História. 
Sobre o assunto, o rei reflectia o seguinte num apontamento pessoal: «A. Herculano 
deixa-se dominar a tal ponto pela existência de grandes perigos nas tendências invasoras 
da cleresia e da aristocracia que não sei se seria possível obrigá-lo a não fazer uso da 
arma do ensino para a defesa da sua causa.»305  
É compreensível aqui a posição do rei que, partidário de uma solução 
administrativa de compromisso, não veria com bons olhos a insistência de Herculano na 
descentralização pura. Insistência, de resto também abandonada pelo partido histórico a 
partir do momento em que chegara ao poder, em 1856, fazendo de Herculano um dos 
poucos partidários do municipalismo total. É nesse sentido o receio de D. Pedro, de que 
Herculano «se entretivesse a criar, por amor à Idade Média, uma ninhada de 
                                                 
302 Idem, ibidem, p.242. 
303 Idem, ibidem 
304 «Mas será que a centralização paralisa a liberdade municipal, de forma a que o monopólio e a 
ignorância legislem debaixo da aparência de formas parlamentares?», Carta ao Príncipe Alberto, 8-II-
1857, in Maria Filomena Mónica (org.), Correspondência entre D. Pedro V e o seu tio, o Príncipe 
Alberto, Lisboa, 2000, p.168. 
305 D. Pedro V, Escritos de El-Rei D. Pedro V, coligidos e publicados pela Academia das Ciências de 
Lisboa, vol. V, Lisboa, 1930, p. 256. 
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municipalistas, sem emprego possível»306. O municipalismo, da maneira como era 
entendido por Herculano, não era para D. Pedro mais do que um esforço por «tornar a 
dar à sociedade uma forma que ela, por caso nenhum, torna a aceitar.»307 Após a recusa 
de Herculano, optará por Rebelo da Silva, mais novo, e conforma confidenciara ao seu 
diário, com uma perspectiva mais aberta.308  
No cômputo geral, a posição de D. Pedro V não deixa de ser interessante. 
Posicionando-se, tal como a maioria daqueles que abordaram o modelo de organização 
de poderes, no já mencionado juste milieu, as considerações do monarca não deixam de 
estar em sintonia com algumas das ideias de Herculano, nomeadamente a necessidade 
de progressos morais, para além dos económicos. Todos os outros – desde as posições 
dos intervenientes na polémica em 1853, às reflexões dos anos seguintes – se centram 
mais no relacionamento dos modelos administrativos com o desenvolvimento material 
do país. D. Pedro apenas via a análise de Herculano como demasiado utópica, e 
nostálgica, logo inconsequente. Para o verdadeiro desenvolvimento nacional era 
necessário «usar todas as armas», nas quais se incluíam o caminho-de-ferro e a ligação à 
Europa e até um modelo mais centralizador. As diferenças não eram assim tão grandes – 
como o próprio rei reconhece, ao não compreender a razão porque alguns consideravam 
as suas ideias «tão diametralmente opostas às ideias de A. Herculano.»309 
A questão dos melhoramentos morais, por oposição aos materiais, ganhará 
expressão à medida que o século caminha para o fim, tendo o seu auge com a «Geração 
de 70», e um bom exemplo no discurso Causas da decadência dos povos peninsulares. 
Embora não se possa considerar um verdadeiro prolongamento da polémica, os 
argumentos proferidos por Antero de Quental na abertura das Conferências do Casino 
(1871)310 apresentam várias semelhanças com os pontos de vista de Herculano na 
polémica de 1853. 
Em primeiro lugar encontramos no ensaio de Antero a valorização da Idade 
Média do ponto de vista político. O período medieval peninsular é encarado como 
momento de resistência ao feudalismo, e de apogeu da descentralização. Do mesmo 





310 Acerca destas e dos seus prolongamentos, veja-se o estudo de João Medina, As Conferências do 
Casino e o Socialismo em Portugal, Lisboa, 1984. 
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modo, a Idade Média é, para Antero, tempo de florescimento intelectual, com a 
«escolástica, a teologia, as criações nacionais dos grandes ciclos épicos e a 
arquitectura.»311 
Tal como Herculano, Antero vê no final da Idade Média o início do processo de 
decadência do país. Para o filósofo e poeta açoriano, o século XVI marca o momento 
em que «às liberdades municipais, à iniciativa local das comunas, aos forais, que davam 
a cada população uma fisionomia e vida próprias, sucede a centralização, uniforme e 
esterilizadora.»312 Centralização essa que consolida o absolutismo, impossível, segundo 
Antero, durante a Idade Média, face ao equilíbrio proporcionado pelo poder local.313 
Do mesmo modo, para Antero a base económico-social do país estaria nas 
classes médias e na indústria – entendida aqui, enquanto capacidade de empreendimento 
– por oposição à aristocracia absolutista.314 
A grande diferença entre os dois homens centrava-se no objectivo último. Antero 
via a descentralização como uma das premissas à mesma federação democrática que 
Henriques Nogueira desejava. Essa ideia está bem patente na análise que faz ao modelo 
político medieval, em que associa poder local descentralizado a federalismo: «O instinto 
político de descentralização e federalismo patenteia-se na multiplicidade de reinos e 
condados soberanos, em que se divide a Península, como um protesto e uma vitória de 
interesses e energias locais, contra a unidade uniforme, esmagadora e artificial.»315 
Num período posterior, a mesma preocupação com o progresso nacional pode 
também ser encontrada no pensamento de Silva Cordeiro. Na obra A crise em seus 
aspectos morais316, o autor refere-se por diversas vezes à desproporcionalidade do 
progresso moral face ao material. Segundo Silva Cordeiro, essa lacuna só poderia ser 
                                                 
311 Antero de Quental, «Causas da decadência dos povos peninsulares», Prosas Sócio-Políticas 
(publicadas e editadas por Joel Serrão), Angra do Heroísmo, 1982, p. 260. Compare-se com as posições 
de Lopes de Mendonça – que vê o fim da Idade Média e o início da centralização política como o apogeu 
artístico e cultural da Europa (Revolução de Setembro, 19-V-1853) – e de Herculano, que apresenta ideias 
similares às que Antero lançará (O Português, 28-V-1853). 
312 Antero de Quental, Op. cit., p. 264 
313 Idem, p. 269 
314 Idem, pp. 288-289. 
315 Idem, p. 258. 
316 J. A. Silva Cordeiro, A Crise em seus aspectos morais (est. introd., org. e notas de Sérgio Campos 
Matos), 2ª ed, Lisboa, 1999 (1ª ed. de 1896.) 
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atenuada com «fontes de riqueza própria» ou – e aqui as suas ideias são semelhantes às 
de D. Pedro V – com base numa «instrução cívica e prática largamente difundida.»317 
A polémica de 1853 representaria uma das faces visíveis dessa dificuldade de 
conciliação dos «progresso». Silva Cordeiro faz-lhe uma referência, elogiando a posição 




4.4. A contradição política dos dois modelos opostos – centralização 
«progressista» vs. descentralização «conservadora» 
 
«Continua o Herculano a dar lições de democracia e de história, no Português, 
ao Lopesius. Este jovem ex-socialista, ex-federalista, quer a centralização e a federação. 
Só não sabe bem como, e é o Herculano, que rejeita a denominação de democrata quem 
lhe insinua como a coisa, a federação ibérica – pode conseguir-se.»319 Este excerto do 
folhetim habitual do jornal portuense O Nacional espelha bem a aparente contradição 
entre os modelos de organização de poderes, em confronto na polémica de 1853. 
Lopes de Mendonça encarava o Estado como o veículo das reformas 
fundamentais a realizar. Num contexto de necessidade de afirmação dos valores do 
Liberalismo face aos do Antigo Regime, a supremacia do Estado face aos múltiplos 
poderes oligárquicos paralelos, que persistiam sobretudo a nível local320, seria sempre 
inevitável. Maria Manuela Tavares Ribeiro refere especialmente o princípio basilar da 
igualdade perante a lei321, incompatível com a polarização da orgânica de poderes a 
nível local. Neste âmbito, as propostas centralizadoras de Lopes de Mendonça não 
diferem muito, em termos de finalidade, das de Mouzinho ou Costa Cabral: estes 
desejavam a afirmação definitiva da autoridade político-administrativa do Estado; 
Mendonça juntava a este intuito o da disseminação do progresso, para mais facilmente 
conseguir a democracia. De resto, esta é uma ideia comum aos simpatizantes do 
                                                 
317 Idem, p.16. 
318 Idem, p. 18. 
319 «Carta do Visconde do Borratem ao Visconde de Quebrantões», O Nacional, 28-V-1853. 
320 Vide supra, ponto 2.2 
321 Maria Manuela Tavares Ribeiro, Op. cit., p.343 
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socialismo e da democracia, na segunda metade do século XIX português, e que os 
aproxima do projecto da Regeneração. 
Não quer isto dizer que a corrente da esquerda democrática seja adepta de uma 
centralização total e duradoura. Esta seria sempre um mal necessário ao 
desenvolvimento nacional, anulado naturalmente assim que o país atingisse um nível 
aceitável de vias de comunicação, e de desenvolvimento económico e educacional.322 
De um ponto de vista axiomático, pode-se entender a lógica centralizadora até como um 
dever do Estado, legitimado pela população, logo tendo o dever de assegurar todas as 
necessidades e direitos essenciais à população. 
O problema com este ponto de vista, que Herculano vislumbrará, está na 
inexistência de uma representatividade real. O sufrágio, apesar do Acto Adicional de 
1852, continuará restrito, e as eleições na generalidade viciadas. Como conseguir, então, 
a participação da maioria da população no processo político? Lopes de Mendonça, 
como já referimos, via no progresso e, em especial, na construção de uma rede viária 
moderna que permitisse a circulação de ideias, a solução. Herculano apostava sobretudo 
no reforço do poder local como base de uma maior participação popular nos processos 
de decisão. E às críticas de que um reforço local traria com ele um renascimento das 
oligarquias de Antigo Regime, respondia com o desenvolvimento económico municipal, 
baseado no acesso dos trabalhadores rurais à pequena propriedade e na dinamização da 
agricultura. Tudo isto tendo como base a solução administrativa do municipalismo. 
Neste ponto, chocava inevitavelmente com as ideias regeneradoras da 
necessidade de constituição de um mercado nacional. O municipalismo poderia 
eventualmente ser impeditivo desse desenvolvimento, potenciando a fragmentação do 
país em pequenos núcleos económicos e atrasando o seu desenvolvimento global. Era 
especialmente aqui que Lopes de Mendonça encarava a necessidade de um sistema 
centralizador. A nível político caminhava-se, após trinta anos de inculcação ideológica, 
para a liberdade; importava, no entanto, para o progresso nacional, exercer ainda um 
controlo sobre a esfera económica. A abolição do Antigo Regime político não foi 
imediatamente acompanhada pelo fim dos seus prolongamentos económicos323, sendo 
                                                 
322 João Couvaneiro, O pensamento social e político de António Pedro Lopes de Mendonça, dissertação 
de Mestrado em História Contemporânea apresentada na Faculdade de Letras de Lisboa, 2002, p.94. 
323 Cf. Miriam Halpern Pereira, Livre câmbio e desenvolvimento económico, Lisboa, 1983. 
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necessário um amplo esforço de ajuste, no qual a Regeneração terá um papel 
importante. Ora um projecto de fortalecimento do poder local, a nível político e 
económico, poderia por em perigo o esforço levado a cabo desde os inícios do 
liberalismo.324 
Mas face ao projecto regenerador, Herculano tinha também os seus próprios 
receios. O primeiro, era o de uma industrialização demasiado rápida, que lançasse 
grande parte dos pequenos proprietários numa proletarização similar à que se verificava 
em Inglaterra ou França. Um outro, que se verá ser mais fundado, prendia-se com o 
excesso de entusiasmo com o as ideias de fomento. O progresso era «a meta que todos 
pretendiam atingir, com os meios de comunicação acelerada, o crédito e a contribuição 
popular como instrumentos».325 De facto, a despesa foi aumentando consideravelmente, 
e o país contraindo uma série de empréstimos externos sem os quais projectos como o 
dos caminhos-de-ferro não poderiam avançar. Paralelamente, negligenciam-se áreas 
importantes como o ensino, com graves influências a nível do desenvolvimento 
comercial e industrial. Do mesmo modo a agricultura passa para segundo plano, ou 
mesmo para terceiro. Mas será que as ideias de Herculano resultariam em algo de 
radicalmente diferente? 
Um dos grandes problemas de ambos os modelos em conflito era o seu 
posicionamento algo exclusivista. De resto, esta é uma das críticas mais frequentes nos 
periódicos que acompanharam a polémica e que acima analisámos, o que leva a que a 
maioria dos modelos alternativos propostos sejam intermédios, como o de Henriques 
Nogueira. A larga maioria das reflexões feitas sobre a polémica admitem a necessidade 
de uma certa intervenção do Estado a nível de políticas essenciais, mas salvaguardando 
sempre as tradicionais liberdades locais. 
Esse tradicionalismo levanta ainda outras questões. Se é verdade que a 
autonomia municipal era uma realidade histórica, também é um facto que as suas 
características se alteram significativamente com o dealbar do Antigo Regime. 
Herculano via o município da Época Moderna como uma sombra do medieval, 
significativamente amputado das suas características autonómicas e relacionado com a 
                                                 
324 Para esta questão, veja-se Rui Ramos «Conjunturas políticas e economia no séc. XIX», História 
Económica de Portugal, vol. II, Lisboa, 2006. 
325 Magda Pinheiro, «Reflexões sobre a História das finanças públicas portuguesas», Ler História, n.º1, 
1993, p.53. 
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consolidação do absolutismo. É também esse o período em que o poder concelhio se 
cristaliza nas mãos dos grupos oligárquicos locais, que os seus críticos crêem que o 
sistema municipalista fará renascer. Talvez esteja aí uma outra razão para a sua 
valorização do município medieval, onde a participação nos processos de decisão era 
mais vasta, e ao mesmo tempo menos limitadora ao nível da liberdade pessoal.  
Finalmente, é ainda interessante analisar o posicionamento de ambos os 
polemistas face às ideias federalistas. Lopes de Mendonça é um adepto convicto, e tenta 
conciliar as suas ideias centralizadoras com esse sistema. Para ele, como já vimos, uma 
primeira fase centralizadora permitiria o desenvolvimento económico, cultural e político 
do país, abrindo caminho à democracia e ao federalismo.326 Mas o próprio Herculano se 
refere à solução federal como argumento, pelo menos por duas vezes. Primeiro, 
imaginando a possibilidade de uma descentralização extrema na Península, que 
transformasse Espanha numa realidade política similar à Alemã ou Norte-Americana.327 
Numa situação dessas, admitiria a fusão entre Portugal e o seu vizinho ibérico, mas 
apenas porque assim ficaria salvaguardada a autonomia nacional, enquanto Estado 
federado. 
Numa outra passagem é ainda mais directo, vendo as suas hipóteses 
descentralizadoras como o meio para o fim federalista de Lopes de Mendonça: »Se a 
Espanha seguir um poderoso movimento de descentralização, há-de desmembrar-se, e 
depois federar-se. Como poderá então, desmembrando-se a si própria, fundir-nos, delir-
nos em si? A federação é a negação desse facto, e o municipalismo ou a 
descentralização é portanto o único meio de chegarem as duas nações a uma completa 
identidade de civilização sem perigo de absorção.»328 Contra-senso? Parece-nos antes 
que os argumentos de Herculano procuram, acima de tudo, justificar as suas apreensões 
com a autonomia, num ponto de vista que vai de encontro às suas preocupações 




                                                 
326 Lopes de Mendonça, «O caminho-de-ferro e a nacionalidade», 6-V-1853, [p.96]. 
327 Herculano, «Os caminhos-de-ferro e a nacionalidade», 7-V-1853, [p.400]. 
328 Idem, 8-VI-1853, [p.444]. 
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V. Notas finais 
 
 
O Antigo Regime, apesar de centralizado, apostava largamente nas autonomias 
regionais muito devido à inexistência de poderes intermédios relevantes. Promovia 
assim uma situação em que, localmente, deixava o poder nas mãos das oligarquias, 
mantendo sobre estas apenas uma supervisão. O Estado Liberal, por seu lado, não 
admitia este tipo de «partilha» de poderes: a sociedade liberal é uma sociedade de 
indivíduos, residindo a soberania na Nação. Mas a desigualdade interna permanece 
evidente, especialmente em termos económicos, potenciando momentos de maior tensão 
quando o controle do centro sobre as periferias é mais brando. Para aplicar o seu modelo 
de autoridade pública, o Estado Liberal precisa, por isso, de recorrer a um sistema 
uniformizador, apoiado por sua vez numa reorganização espacial da malha 
administrativa que simplifica a diversidade de realidades regionais e locais existentes. 
Uma das grandes questões, durante grande parte do século XIX, será como 
conciliar este Estado Liberal em formação, apologista de valores como a liberdade ou a 
igualdade jurídica, com a linha centralizadora por ele seguida. Ou ainda, como articular 
a desigualdade social e de sufrágio político do país com as ideias acima expressas? 
Alexandre Herculano tentou de alguma forma, no período temporal por nós 
analisado, responder a estas questões. Preocupou-se, em primeiro lugar com a definição 
concreta do que entendia como o Liberalismo. Demarcando-se de concepções 
puramente democráticas, entende os indivíduos como sendo efectivamente iguais em 
termos morais mas desiguais social e politicamente, apontando parte dos seus textos 
para a estruturação de formas de atenuar essa desigualdade. Subjacente a estas questões 
está sempre a crítica à centralização, que vê como prolongamento dos modelos políticos 
de Antigo Regime e não condizentes com as novas perspectivas liberais. 
Para Herculano, centralização era sinónimo de «tirania». Tanto a centralização 
política do Estado Absoluto, como os vários modelos que via serem aplicados pelos 
sucessivos governos liberais, desde Mouzinho da Silveira – que reconhece como o 
grande obreiro da Revolução Liberal – e a adopção do modelo administrativo francês. 
No seu entender, a única garantia contra estes modelos uniformizadores estaria na 
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descentralização administrativa que permitiria, sempre dentro de uma lógica de respeito 
pela autoridade pública e pela noção de soberania nacional, atenuar a influência do 
Estado sobre o indivíduo. Essa garantia, encontrá-la-á nos concelhos, que via como 
instrumento natural contra a centralização e instrumento em ordem à necessária 
descentralização. 
Na História de Portugal, em especial, tentará fundamentar historicamente a 
importância dos núcleos municipais no processo de desenvolvimento inicial da 
nacionalidade, integrando-os numa dinâmica de oposição à centralização. A 
organização dos municípios medievais em torno de órgãos populares electivos (sendo 
que «povo» deve ser aqui sempre entendido em oposição a «plebe») seria sintomática 
de uma tradição descentralizadora orgânica e subjacente à própria formação da Nação. 
Nesse sentido, a formulação política que levará depois a cabo, aplicada ao século XIX, 
liga-se de alguma forma a esta noção idealizada do município. Tal como na Idade 
Média, o municipalismo contemporâneo centrar-se-á não numa base puramente 
democrática mas no que seriam os modernos «homens-bons». 
A forma como privilegia uma determinada tipologia de concelho vai de encontro 
a esta concepção. Os concelhos a que chama «perfeitos» seriam aqueles que mais 
próximos estariam, numa perspectiva de continuidade, dos municípios romanos. 
Identifica-os especificamente com aqueles em que entrevê uma organização 
administrativa mais desenvolvida, com assembleias locais compostas por 
«homens-bons» necessariamente ligados ao seu território e eleitos apenas pelos seus 
pares concelhios. 
A aplicação desta concepção idealizada do poder local ao século XIX será por 
ele fundamentada politicamente entre 1851 e 1858. No contexto da Regeneração, e face 
a uma metodologia política que pouco altera em termos administrativos relativamente 
aos modelos anteriores, Herculano propõe um sistema baseado em pequenos círculos, 
eleitorais. Recomendava aos eleitores que seguissem um modelo de «campanário», 
baseado sobretudo nas classes médias, em que os representantes municipais seriam 
escolhidos entre os cidadãos mais importantes ou influentes e, acima de tudo, mais 
conhecedores da realidade local. Propõe, portanto, um sistema ele próprio baseado na 
existência e reconhecimento da desigualdade. Note-se que o historiador não sugere um 
sistema democrático e igualitário, em que cada município escolheria os seus 
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representantes de entre todos os munícipes, mas entre o que poderíamos chamar os 
melhores, aqueles que, nas suas palavras, representariam «socialmente um algarismo, 
em relação ao qual o seu vizinho representaria outro bem inferior.»329 
Esta concepção, chocará com a nova geração regeneradora, especialmente com 
os núcleos provenientes de esferas políticas mais ligadas ao socialismo e à democracia. 
A polémica jornalística que o oporá a este grupo, a que deu voz Lopes de Mendonça, 
colocará em confronto não só dois ideários político-administrativos diferentes, mas 
também duas concepções alternativas de progresso. Dentro da perspectiva de 
fundamentação do Liberalismo que referimos atrás, Herculano via como basilar o 
progresso moral do país, como sustentação do necessário progresso material. 
Assustavam-no, especialmente, os problemas sociais derivados de uma rápida e 
excessiva industrialização, que não via de todo sanáveis com o recurso a modelos 
socializantes. 
Não quer isto dizer que fosse contrário ao progresso e a uma política de 
melhoramentos materiais. No entanto – e exprime-o diversas vezes nos artigos 
publicados n’O Português – a esta política deveria estar subjacente a primazia de um 
desenvolvimento moral do país. É também neste sentido que devem ser encaradas as 
suas advertências em relação à construção do caminho-de-ferro que ligaria Portugal e 
Espanha. A aposta num modelo uniformizador do Estado, que via como tendo pouco 
que ver com a realidade nacional, conjuntamente à ligação física a Espanha, colocariam 
em risco a própria identidade nacional. Ambos os factores funcionariam como 
elementos de diluição da autonomia nacional, especialmente num momento histórico 
em que ideias como o federalismo e, no caso português em particular, o iberismo, 
ganhavam força. Face a estas perspectivas, a resposta de Herculano seria o reforço do 
poder local. E às críticas que apontavam esse fortalecimento como potenciador de novas 
oligarquias locais, replicava com a necessidade do desenvolvimento económico 
municipal, apoiado na progressiva elevação dos trabalhadores rurais a pequenos 
proprietários e na dinamização da agricultura.  
Esta solução distanciava-se, inevitavelmente, de um ponto de vista que encarava 
para o país necessidades de modernização diferentes da sua. A aposta na agricultura e 
                                                 
329 Idem, «Os Vínculos», p. 29. 
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num desenvolvimento fundamentalmente local, para além de não acompanhar o 
inevitável progresso industrial, esbarrava igualmente com o objectivo de o Estado 
Liberal criar um verdadeiro mercado nacional. Fortalecer autonomicamente o município 
poderia pôr também em risco essa vertente económica da uniformização liberal. 
No fundo, a ilusão de Herculano estaria na convicção de que no municipalismo 
residiria a solução para os principais problemas que se colocavam ao regime liberal. 
Politicamente, a sua posição via o desenvolvimento local como o meio para a 
descentralização e para o desejado progresso moral, desenvolvendo a consciência de 
cidadania e de participação política. Economicamente, apegar-se-ia a uma ideia mais 
tradicional, baseada sobretudo numa associação de pequenos proprietários rurais, 
adiando a necessidade de um progresso industrial rápido em função dos referidos 
«avanços morais». Não compreendia, neste campo, a inevitabilidade dos problemas 
sociais que, mais tarde ou mais cedo, acabariam por surgir. Oliveira Martins, recorda a 
postura de Herculano que, quando questionado quanto a essa problemática «parava, 
cismava e não respondia.»330 
 
As ideias municipalistas de Alexandre Herculano terão, ainda assim, uma 
recepção considerável em intelectuais contemporâneos, que integraram parte do seu 
pensamento nas suas propostas de modelo administrativo. A maioria destes autores 
seguirá linhas intermédias em relação ao pensamento do historiador, valorizando ou 
focalizando mesmo as suas ideias, tal como Herculano, na descentralização a nível 
local, mas sempre integrada numa realidade em que o centro político tinha um papel a 
desempenhar. 
Posições tão díspares como as do federalista e democrata Henriques Nogueira, 
apologista de um modelo em que os municípios seriam grandes unidades económico-
sociais, coordenadas pelo Estado, numa espécie de micro-cosmos da sua proposta 
federativa, ou o próprio jovem rei D. Pedro V, em quem Herculano depositava tantas 
esperanças. Este último em especial, diferenciará de forma lúcida o papel do município 
enquanto agente descentralizador moderado, relevante na ordem política, do 
municipalismo herculaneano, que impediria, a seu ver, o necessário equilíbrio de 
                                                 
330 J. P. Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo, vol. II, p. 312. 
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poderes coordenado pelo centro político. Talvez também por isso, ao criar o Curso 
Superior de Letras em 1861, acabará por colocar de parte a ideia de atribuir a cadeira de 
História a Herculano, por «receio de que ele se entretivesse a criar (…) uma ninhada de 
municipalistas, sem emprego possível, que acrescentarão o seu número ao raciocínio 
dos que se esforçam por tornar a dar à sociedade uma forma que ela, por caso nenhum, 
torna a aceitar.»331 Ao invés, o monarca aproximava-se da necessidade do historiador de 
apostar na instrução pública, de forma a aproximar os portugueses da restante Europa. 
Esta noção de progressos moraL como via para os materiais será igualmente 
recuperada nos últimos trinta anos do século XIX. Na sua juventude, Antero de Quental 
e Oliveira Martins apresentarão argumentos próximos dos de Herculano, apontando a 
centralização administrativa do Estado Moderno como fonte da decadência nacional – 
embora, neste caso, a descentralização fosse um meio, tal como para Henriques 
Nogueira, para a desejada federação democrática. Moralmente, dizia no entanto Antero 
no ano da morte de Herculano, o velho historiador era dos poucos portugueses que 
verdadeiramente teriam conseguido «entrar em comunhão directa com a alma 
nacional».332 
Também o republicanismo, especialmente a sua corente federalista, herda parte 
deste pensamento municipalista e descentralizador, aproximando-se de Herculano na 
ideia do município enquanto base formadora da participação do cidadão na vída política 
e vendo a descentralização local como base da descentralização regional, nacional e 
supranacional. Para nomes como o já referido Henriques Nogueira, Teixeira Bastos ou o 
o próprio Teófilo Braga, a partir do município começaria a «educação» dos cidadãos 
para a democracia. 
O que os distingue então? Um dos pontos mais marcados é a base nacionalista de 
Herculano, por oposição à perspectiva federalista universalista (Henriques Nogueira) ou 
ibérica (Antero de Quental, Oliveira Martins) dos republicanos. Para o historiador, o 
reforço da vida local seria um passo fundamental para impedir uma uniformização que 
pudesse por em risco a independência naciona e a base, com já referimos, para o 
                                                 
331 D. Pedro V, Escritos de El-Rei D. Pedro V, coligidos e publicados pela Academia das Ciências de 
Lisboa, vol. V, Lisboa, 1930, p. 256. 
332 Antero de Quental, «Alexandre Herculano», Dois Mundos, 30.IX.1877. 
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progresso. Daí também a sua posição na polémica jornalística com Lopes de Mendonça, 
ele próprio próximo das correntes democráticas e federalistas. 
A solução municipalista de Herculano era, pois, mais «intransigente», por assim 
dizer. Para o historiador, a intromissão do Estado central na vida local e especificamente 
na vida do indivíduo, numa perspectiva uniformizadora, seria sempre a negação dos 
direitos que a sua visão do Liberalismo preconizava. Sempre integradas numa 
perspectiva mais ampla de oposição à centralização do poder, as suas concepções 
municipalistas não deixam de reflectir de forma relevante uma das grandes 
problemáticas do seu pensamento: a desigualdade e as soluções possíveis para a sua 
atenuação. Neste estudo tentámos apresentar uma perspectiva possível destas 
concepções. Certamente, outras abordagens mais abrangentes serão ainda realizáveis, 
como a da recepção e apropriação do municipalismo de Alexandre Herculano pelos 
intelectuais portugueses posteriores, especialmente o caso já mencionado do 
republicanismo federalista ou de propostas mais conservadoras, como foi o caso do 
Integralismo. Questões que ficam em aberto para um futuro trabalho. 
 
